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a visita do presidente
joão figueiredo aos estados unidos

da américa
Palavras do Presidente João Figueiredo em Washington,
DC, em 12 de maio de 1982, logo após a sua chegada à
capital norte-americana, onde foi recebido
pelo Presidente Ronald Reagan.

Senhor Presidente,

Fico-lhe muito agradecido pelas palavras
de saudação que acaba de pronunciar.

Brasil e Estados Unidos têm sabido con-
duzir suas relações de forma equilibrada,
constituindo, em cento e cinquenta anos,
um património de apreço, compreensão e
respeito recíprocos.

Minha visita corresponde a uma etapa na-
tural do desenvolvimento de nossas rela-
ções bilaterais.

No quadro de nossa política exterior, diver-
sificado e enriquecido na medida do pro-
gresso do Brasil e de sua presença inter-
nacional, as relações com os Estados Uni-
dos ocupam lugar importante.

É objetivo do Brasil melhor adequá-las
às circunstâncias do mundo de hoje, o que
requer a intensificação do intercâmbio de
informações e ideias entre os dois Gover-
nos. É nosso objetivo contribuir para que o
povo e o Governo dos Estados Unidos
melhor compreendam as aspirações e inte-
resses do povo brasileiro.

Considero particularmente positivo que,
em momento tão conturbado como o
que vivemos, tenhamos esta oportunidade
de diálogo franco. As mais duras realida-

des demonstram, a todo tempo, que o diá-
logo é instrumento diplomático de valor
inestimável.

Chego a Washington com a disposição de
examinar com Vossa Excelência, os proble-
mas que nos preocupam, seja no setor
político, seja no económico. Venho com
disposição para ouvir, e também para falar
com sincera objetividade.

Desejamos, no Brasil, explorar, de for-
ma criativa e duradoura, a larga faixa de
convergências, no plano de interesses e de
valores, que existe entre nós e o grande
país de Vossa Excelência.

A dimensão e a variedade de nossas rela-
ções nos estimulam a conduzir esse proje-
to, antecipando a certeza de resultados
favoráveis. Pelas características de cada
um de nossos países e pelo papel diferen-
ciado que desempenham na política inter-
nacional e regional é natural que existam
divergências entre nós. Ao trocarmos idei-
as, opiniões e esclarecimentos, estaremos
trabalhando para aplainar essas divergên-
cias.

Senhor Presidente,

É sabido que vivemos uma etapa especial-
mente significativa da história política bra-
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sileira, em que se consolidam as institui-
ções democráticas.

Do ângulo diplomático, temos trilhado o
caminho universalista e diversificado as
áreas de interesse de nossa política exter-
na. O Brasil é um país do Ocidente e do
Terceiro Mundo, um país latino-americano
marcado pela herança africana, que rece-
beu, entre outras. A política exterior brasi-
leira quer traduzir, no plano internacional,
essa inestimável riqueza de nossa expe-
riência histórica.

Acreditamos que, num mundo em que se
multiplicam razões de crise, a diplomacia
tem a incumbência grave de não esmore-
cer na construção de pontes entre os Esta-
dos, não perdendo de vista, mesmo quan-
do reinam a desesperança e o conflito, os
caminhos, às vezes tão difíceis, da con-
córdia.

No plano internacional, persistem im-
passes em áreas vitais para o destino da

humanidade, como a questão do desar-
mamento nuclear. Não avançam as nego-
ciações sobre o relacionamento entre o
Norte e o Sul. N unca pareceu tão urgente a
tarefa de forjar elos de cooperação entre os
povos.

Norte-americanos e brasileiros construí-
mos, no curso da história, uma tradição de
boa convivência. Nas horas de crise, não
devemos deixar de buscar, nessa realida-
de, inspiração e conselho.

A proposta da diplomacia brasileira é fun-
damentalmente a de reatar os laços de
confiança entre os países deste continente,
de modo a que possa prosperar o espírito
de conciliação e de paz.

Senhor Presidente,

Nesse espírito, quero iniciar meu diálogo
com Vossa Excelência. Nossos Governos
estão habituados ao entendimento. Esta é
a nossa tradição; este será o nosso futuro.

figueiredo recebe homenagem de ronald
reagan na casa branca

Brinde do Presidente João Figueiredo em Washington,
DC, em 12 de maio de 1982,

por ocasião de jantar que lhe foi oferecido pelo
Presidente dos Estados Unidos da América,
Ronald Reagan, realizado na Casa Branca.

Senhor Presidente,
Senhores convidados,

Agradeço as generosas palavras que Vos-
sa Excelência acaba de pronunciar. In-
terpreto-as como manifestação de apreço
por meu país e da tradicional amizade entre
nossos povos.

Nação latino-americana, o Brasil tem par-
ticipado, ao longo de quase quinhentos
anos de História, da tarefa de construção

do Ocidente. Nossa contribuição variou
através dos séculos, mas nunca esteve
isenta de sacrifícios, mesmo de vidas hu-
manas. Nosso diálogo, Senhor Presidente,
fundou-se nesse amplo contexto.

O Brasil é também um país em desenvol-
vimento. Partilha, portanto, dos problemas,
objetivos e aspirações daqueles Estados
que reúnem hoje a maior parte da humani-
dade. Essa dimensão também esteve pre-
sente em nossas conversações.
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No atual quadro histórico, marcado pela
deterioração da conjuntura internacional e
pela crise económica, meu Governo con-
sidera imprescindível que o Ocidente, no
qual o país de Vossa Excelência desempe-
nha papel de decisiva importância, traba-
lhe, com objetividade e consistência, para
restaurar com o mundo em desenvolvimen-
to o vínculo de mútua confiança.

Tenho como certo que, neste momento,
não deve o Ocidente Industrializado ceder
à tentação de isolar-se, ou de tomar medi-
das de seu interesse unilateral. Deve, antes,
vir ao diálogo, tanto em nível global, na
perspectiva Norte-Sul, quanto no que diz
respeito a crises e problemas localizados,
de natureza política ou económica.

Senhor Presidente,

A oportunidade de estar em Washington
para manter conversações com Vossa Ex-
celência, e receber altas autoridades norte-
americanas, foi da maior valia.

Trocamos opiniões sobre os problemas
que nos preocupam, assim como aos paí-
ses com que mantemos profundas rela-
ções de amizade.

Impulsionamos nosso relacionamento bi-
lateral, graças ao exame não só das difi-
culdades concretas que enfrentamos no
cotidiano, mas também dos amplos hori-
zontes do reforço e da diversificação de
nossos laços.

Não posso deixar de expressar-lhe meu
reconhecimento pela amistosa acolhida
que recebi do Governo e do povo norte-
americanos.

Retornarei ao Brasil certo de que teremos
construído bases para o desenvolvimento
futuro de nossas relações, que existem
desde a Independência e que se orientam
pelos princípios da compreensão e do
respeito, bem como pela apreciação dos
interesses específicos de cada um de nos-
sos países.

Senhor Presidente,

Em meu nome e no de minha mulher,
convido agora os presentes a levantarem
comigo um brinde às relações entre o Bra-
sil e os Estados Unidos, e à felicidade
pessoal de Vossa Excelência e da Senhora
Reagan.
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no brasil, o presidente da
república federal da alemanha,

karl carstens
Discursos dos Presidentes João Figueiredo e
Karl Carstens, no Palácio do Itamaraty em Brasília, em
5 de abril de 1982, por ocasião de
banquete oferecido ao Presidente da
República Federal da Alemanha.

PRESIDENTE JOÃO FIGUEIREDO

Senhor Presidente,

Na pessoa de Vossa Excelência, o povo e
Governo do Brasil recebem hoje a Repú-
blica Federal da Alemanha, país a que nos
sentimos ligados por laços cada dia mais
estreitos de amizade e cooperação.

Ao saudar Vossa Excelência, a Senhora
Carstens, e sua ilustre comitiva, evoco a
visitadetrabalhoquefizaBonnemmaiodo
ano passado. Da entrevista que mantive
com Vossa Excelência, guardei indelével
impressão de descortínio, consentânea
com seu renome junto ao povo que o
conduziu ao mais elevado cargo do Estado
Federal.

A República Federal da Alemanha é hoje o
quarto parceiro comercial do Brasil em
termos globais, e o primeiro dentre os paí-
ses-membros da Comunidade Económica
Europeia. É responsável por mais de uma
quarta-parte do intercâmbio do Brasil com
a Comunidade e detém a posição de se-
gundo maior compradorde produtos brasi-
leiros no mundo. No que tange aos inves-
timentos, o Brasil é o quinto país de destino
de capital de risco da República Federal da
Alemanha, que, por sua vez, é o segundo
maior investidor no Brasil.

Soubemos, poroutro lado, desenvolverdiá-
logo político fecundo sobre os temas mais
importantes da ordem mundial. Fundada
na confiança recíproca, a troca de ideias
permite que as partes melhor compreen-
dam os acontecimentos internacionais e
identifiquem posições convergentes.

Tal diálogo é hoje particularmente neces-
sário dada a complexa e mutável realidade
internacional, que já apresenta significati-
vas transformações, nem bem decorrido
um ano desde nossos entendimentos em
Bonn.

Acirram-se tensões e acentuam-se desi-
gualdades, nutridas por uma ordem mun-
dial defeituosa. O quadro é preocupante,
mas não há por que ceder à exasperação
ou ao confronto. Neste ponto, como em
tantos outros, Senhor Presidente, há sen-
sível convergência de atitudes do Brasil e
da República Federal da Alemanha. Prefe-
rimos a composição de interesses e a bus-
ca do consenso, a bem do convívio har-
mónico entre os Estados soberanos.

Nossa atitude tem raízes na devoção à
paz, à liberdade, à igualdade e ao pluralis-
mo democrático. Tais princípios garantem
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o respeito às individualidades nacionais, à
autodeterminação, à diversidade de pontos
de vista. Não bastam, contudo, para asse-
gurar a paz e o progresso dos povos. É
preciso que todas as nações tenham pers-
pectivas reais de desenvolvimento. Para
tanto, impõem-se melhores condições de
acesso à tecnologia e ao comércio, em prol
de uma repartição mais justa das riquezas.

País do Ocidente e do Terceiro Mundo, o
Brasil adota atitude universalista, voltada
para a participação plena, em condições
de igualdade, de todos os Estados no pro-
cesso decisório, político e económico, que
deva influir sobre o destino de seus povos.
Buscamos contribuir para que o atual or-
denamento ceda espaço a um quadro de
igualdade e cooperação.

Repudiamos as zonas de influência, os
alinhamentos compulsórios e a transposi-
ção do confronto entre as superpotências
para áreas do Terceiro Mundo. Acredita-
mos na solidariedade entre nações livres e
na comunhão autêntica de interesses. De-
fendemos os princípios elementares da
igualdade soberana dos Estados, de sua
integridade territorial e de sua dignidade.

O Brasil admira a ação externa da Repúbli-
ca Federal da Alemanha, a sua serenidade
e equilíbrio, seu esforço construtivo no
contexto europeu e mundial. A crescente
participação da diplomacia de Bonn no
cenário internacional estimula a paz e a
segurança.

Admira ainda a vitalidade económica, o
desenvolvimento tecnológico e todos os
demais frutos do trabalho e determinação
de seu povo, bem como a sua luta pela
liberdade e pela democracia.

O Brasil partilha os ideais democráticos de
liberdade e justiça, que norteiam nossa vida
nacional.

Senhor Presidente,

Nossos laços, cada vez mais firmes no
plano económico e político, são fortaleci-
dos pela influência positiva da cultura

alemã sobre a cultura brasileira. Lembro os
grandes pensadores ou cientistas que tan-
to contribuíram para o património cultural
da humanidade e para nosso desenvolvi-
mento. Registro, especialmente, a valiosa
contribuição da imigração germânica à
formação de nossa gente.

A presença de Vossa Excelência entre nós
representa o desejo do Governo Federal de
estreitar a amizade, que cultivamos com
entusiasmo e empenho.

Convido todos a erguerem suas taças à
prosperidade crescente da República Fe-
deral da Alemanha, ao futuro das relações
teuto-brasileiras e à saúde e felicidade
pessoal de Vossa Excelência e da Senhora
Carstens.

PRESIDENTE KARL CARSTENS

Senhor Presidente,
Excelentíssima Senhora Figueiredo,
Excelências,
Minhas Senhoras e meus Senhores!

Pelas palavras que Vossa Excelência, Se-
nhor Presidente, acaba de me dirigir e pela
acolhida tão amiga e calorosa de que fo-
mos alvo, agradeço-lhe profundamente
também em nome de minha esposa, do
Senhor Substituto do Chanceler Federal e
Ministro Federal dos Negócios Estrangei-
ros e da Senhora Genscher, bem como em
nome das senhoras e dos senhores da
minha comitiva. Alegramo-nos por estar-
mos aqui, esta noite, como convidados de
Vossa Excelência nestes magníficos sa-
lões do Palácio dos Arcos.

As relações entre a Alemanha e o Brasil
datam do século XVI, tendo-se tornado
especialmente estreitas e importantes no
passado mais recente. Isto é válido tam-
bém para os contatos políticos. Em 1964,
um predecessor meu, o Presidente Federal
Luebke, visitou o seu país. O Presidente
Ernesto Geisel veio à República Federal da
Alemanha em 1978. O Chanceler Federal
alemão esteve no Brasil em 1979; e, no ano
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passado, Vossa Excelência, Senhor Presi-
dente, e sua excelentíssima esposa nos
honraram com sua visita. Os Ministros do
Exterior realizam consultas com regulari-
dade. Nossos governos mantêm contatos
nos grémios internacionais e têm desen-
volvido - em diversas áreas - um intensivo
intercâmbio de visitas. E, finalmente, minha
visita hoje é manifestação do alto valor que
atribuímos a relações de confiança com o
seu grande país, e de quanto estamos
interessados em prosseguir e aprofundar o
diálogo, iniciado nos últimos anos, sobre
as questões mais importantes. Considera-
mo-lo tanto mais importante agora, neste
momento em que a política internacional e
a economia mundial estão atravessando
um período agitado.

As relações entre as superpotências torna-
ram-se mais frias e ásperas. O armamento
consome quantias gigantescas. Com preo-
cupação olhamos parado Oriente Próximo e
Médio, para a Ásia, África e a América
Central, onde ardem conflitos não solucio-
nados e têm lugar lutas armadas. Ainda
persiste a intervenção no Afeganistão; tam-
bém o Camboja ainda continua ocupado
por tropas estrangeiras.

Os acontecimentos na Polónia e o destino
desse país suscitam sobretudo em nós,
alemães, simpatia e apreensão. O Governo
Federal e o Bundestag lançaram um apelo
aos dirigentes poloneses e à União Sovié-
tica para que, respeitando a autodetermi-
nação nacional e os direitos humanos,
abrissem novamente ao povo polonês o
caminho para um entendimento nacional,
para renovação e reformas, para a recupe-
ração da força económica.

A preservação da paz no mundo inteiro é a
principal tarefa comum de todos os esta-
dos. E também o objetivo supremo da Re-
pública Federal da Alemanha.

Assim, estamos empenhados na Europa
em diminuir as tensões através de acordos
baseados na abstenção de recorrer à ame-
aça ou ao uso da força. Procuramos alcan-
çar apenas com meios pacíficos o nosso
próprio objetivo nacional: a recuperação

da unidade do nosso povo em livre auto-
determinação.

Empenhamo-nos também pela paz no
quadro da Aliança do Atlântico Norte, na
qual uma sólida amizade nos une com os
aliados europeus, com os Estados Unidos
da América e com o Canadá. Face ao gigan-
tesco aumento do armamento soviético,
sobretudo o de médio alcance, o equilíbrio
de forças na Europa está ameaçado. Nesta
situação, o nosso objetivo mais urgente é
agir no intuito de pôr fim ao processo
armamentista, iniciar o desarmamento e,
finalmente, garantir a segurança num
nível das forças militares, consideravel-
mente mais baixo.

No âmbito das Nações Unidas, a Repúbli-
ca Federal da Alemanha empenha-se pe-
los direitos humanos, pela justiça e pelo
direito de autodeterminação de todas as
nações. Somos contrários a qualquer as-
piração hegemónica política ou ideológica.

Um campo importante da nossa política
exterior é a cooperação igualitária com os
estados do Terceiro Mundo. Esta coopera-
ção que se baseia na igualdade de direitos
de todos os homens e todas as culturas,
respeita a decisão de cada povo sobre o
seu sistema político e social. Considera-
mos o não-alinhamento autêntico um im-
portante esteio da estabilidade internacio-
nal.

Apoiamos as aspirações de independên-
cia, identidade nacional, progresso econó-
mico, justiça social e democracia interna
dos povos latino-americanos. Estamos dis-
postos a contribuir, na sua região, para
eliminar as causas de tensões sociais e
políticas e promoveras necessárias trans-
formações estruturais por via pacífica. So-
mos da opinião de que essas transforma-
ções devem realizar-se em responsabili-
dade própria, sem intervenção alheia. Con-
sideramos necessário um equilíbrio de in-
teresses entre o Norte e o Sul. Para tanto,
todos devem contribuir: os estados indus-
trializados do Oeste e do Leste, os países
exportadores de petróleo e, também, os
países em desenvolvimento através de es-
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forços próprios mais intensos. O encontro
de Cancún foi um início. Importa agora
conservar o espírito de Cancún e traduzi-lo
em avanços palpáveis.

A economia mundial não se apresenta em
bom estado. Revela sinais de clara reces-
são. Uma das razões é o abastecimento
energético. O primeiro e o segundo choque
de petróleo causaram também ao Brasil
dificuldades extraordinárias. Seu país, po-
rém, não se deixou desanimar; ao contrário,
realizou um trabalho pioneiro no desenvol-
vimento de fontes alternativas de energia e
promoveu, até a maturidade industrial, al-
guns projetos que também para nós pos-
suem caráter modelar. Desejo felicitá-lo
sinceramente por isso, Senhor Presidente,
pois foi sob sua orientação que se realiza-
ram estes esforços.

Senhor Presidente, Vossa Excelência afir-
mou que o seu país não deseja desempe-
nhar um papel de destaque na política
internacional e na economia mundial. Mas
o Brasil é um país grande, o quinto maiordo
mundo em extensão. Tanto de Norte a Sul,
como de Leste a Oeste, o Brasil se estende
por mais de quatro mil quilómetros. Em
1922, o seu país contava 20 milhões de
habitantes; hoje, 60 anos depois, este nú-
mero quadruplicou. Não obstante, conse-
guiu-se aumentar a renda per capita desta
população que cresceu num ritmo tão ace-
lerado, mesmo que, do seu ponto de vista,
talvez se coloque a questão de uma distri-
buição mais igual. Nos últimos 15 anos, o
seu produto interno bruto tornou-se dez
vezes maior. Pelo volume do produto inter-
no bruto seu país ocupa o nono lugar entre
os estados. Isso é motivo de justo orgulho.

Assim sendo, é absolutamente inevitável
que lhes caiba um papel cada vez mais
importante, mesmo que haja hesitação da
sua parte. A quem possui poder, a quem é
forte, atribui-se responsabilidade. E, os Se-
nhores aceitam-na, sem ambição, mas por
consciência da sua responsabilidade. Ofe-
recem aos seus vizinhos cooperação em
muitas áreas. Empenham-se, também, pelo
diálogo Sul-Sul, a par do diálogo Norte-Sul.
Estabelecem, em escala crescente, conta-

tos com os outros países, intensificam a
assim chamada diplomacia de visitas e
colaboram ativamente nos grémios inter-
nacionais.

Já Stefan Zweig, um escritor alemão, que
veio aqui buscar refúgio contra a persegui-
ção, denominou o Brasil, há mais de 40
anos, "país do futuro". Ele estava certo. Pois
não há muitos países que com tanta con-
fiança em si, sim, com tanta naturalidade
como o Brasil, já concebem planos para
um período após o ano 2000.

Esta confiança no futuro - a par da liberda-
de e da beleza do seu país - é, provavel-
mente, uma das razões, pelas quais o Brasil
sempre tem exercido um fascínio sobre
nós, alemães. Cientistas, cartógrafos, geó-
logos, botânicos alemães exploraram o
seu país desde o descobrimento, e as suas
conclusões foram publicadas em relató-
rios de viagens e ensaios científicos. Minha
cidade natal, Bremen, juntamente com
Hamburgo e Luebeck concluiu, há 155
anos, um Tratado de Comércio e Navega-
ção com o Império Brasileiro, criando aqui
estabelecimentos comerciais. Artistas ale-
mães fixaram os múltiplos aspectos da vida
brasileira. O preceptor do Imperador D.
Pedro I foi um amigo de Humboldt e cor-
respondia-se com Goethe. Na conquista
da independência do Brasil alemães e
valores espirituais seus desempenharam
um papel de certo destaque. Depois de
amanhã, como me disseram, os restos mor-
tais da Princesa de Leuchtenberg, segun-
da esposa de D. Pedro I, serão trasladados
para São Paulo.

Em épocas de privações e perseguição
política imigrantes alemães encontraram
no Brasil uma nova pátria. Eles não preci-
savam renunciar a sua identidade cultural;
pelo contrário, era-lhes permitido aportar
tudo o que em património traziam. Essa
receptividade dos brasileiros em relação a
pessoas de origem diversa, essa tolerân-
cia, que é sinal de vigor, resultou em provei-
to para o seu país. Aqueles alemães torna-
ram-se brasileiros e, juntamente com os
descendentes de outros povos, trabalha-
ram pelo desenvolvimento do Brasil.
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Entre os nossos dois países existem estrei-
tas relações económicas. Muitas empre-
sas alemãs se estabeleceram no Brasil,
integrando o sistema económico deste
país. Nossa cooperação no uso pacífico da
energia nuclear e no desenvolvimento de
fontes alternativas de energia é bem-suce-
dida. Também o intercâmbio científico e
cultural é variado, representando um enri-
quecimento para ambos os povos. Nós,
alemães, atribuímos alto valor ao excelente
trabalho das 58 universidades e mais de
800 institutos de ensino superior no seu
país.

O diálogo político - e assim volto ao início
das minhas considerações - é intensivo.
Ambas as partes estão convencidas da sua

necessidade; não apenas, para sabermos,
onde está o mal; não só para ajudarmo-nos
mutuamente; mas, também para coorde-
narmos a nossa ação conjunta, afim de que
o futuro deste mundo seja mais pacífico,
mais justo e mais humano.

Vim aqui para aprender. Agradeço pelo que
já pude saber hoje, e aguardo com satis-
fação as conversações e os encontros dos
próximos dias.

Minhas Senhoras e meus Senhores, neste
espírito peço que comigo ergam suas
taças num brinde à saúde do Presidente da
República Federativa do Brasil e da Senho-
ra Figueiredo, a um futuro feliz do Brasil e à
amizade teuto-brasileira!

presidente da república federal da alemanha
visita o senado federal e a câmara
dos deputados

Discurso do Presidente da República Federal da Alemanha,
Karl Carstens, em Brasília, em 6 de abril de 1982,

por ocasião da sessão conjunta
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados.

Senhor Presidente do Senado,
Senhor Presidente da Câmara dos
Deputados,
Excelências,
Prezados Senhores Deputados, prezados
Senhores Senadores,
Minhas Senhoras e meus Senhores,

Agradeço ao Senhor Presidente do Sena-
do Federal e ao Senhor Presidente da Câ-
mara dos Deputados pelas amáveis pala-
vras que encontraram, em nome dos mem-
bros deste Congresso, para o meu país e
para minha pessoa.

É para mim uma honra especial ter hoje o
privilégio de falar perante esta Egrégia
Casa. Por esta distinção estou grato a Vos-

sas Excelências que se reuniram especial-
mente para este encontro. Sei apreciar a
honra que me está sendo concedida.

Como sabem, eu mesmo fui, durante lon-
gos anos, membro do Bundestag Alemão e
conheço, portanto, de experiência própria,
a missão responsável do parlamentar. E
também conheço, dos tempos em que era
presidente do Bundestag Alemão, o fardo
de seu cargo, ilustre Senhor Presidente.

Os parlamentares são os representantes
dos cidadãos, seus protetores e advoga-
dos. Além disso, é particularmente este
Congresso que se considera como promo-
tor da unidade e integração nacionais e,
simultaneamente, como defensor das mi-
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norias religiosas e étnicas. Para o dever da
nação os Senadores e Deputados brasilei-
ros prestaram uma contribuição decisiva. A
convicção da unidade espiritual e cultural
do povo brasileiro encontra aqui manifes-
tação expressiva.

Mas o Parlamento não é apenas legislador;
é igualmente foro de confrontação e deba-
te políticos. Os Parlamentos são sismó-
grafos dos processos em desenvolvimento
no país, das expectativas políticas, econó-
micas e sociais das populações.

As democracias alimentam-se da confron-
tação construtiva das opiniões, da qual
Vossas Excelências são protagonistas
aqui em representação de todos os cida-
dãos deste país. Para a realização e o
funcionamento da democracia é, porém,
necessário que haja simultaneamente dis-
posição para o compromisso; compromis-
so este, que se transforme em fundamento
de um consenso sólido. No caminho da
democracia o seu país percorreu etapas
importantes. Vossas Excelências todos ti-
veram parte essencial neste processo.

Justamente a nível parlamentar, as rela-
ções teuto-brasileiras se têm desenvolvido
muito positivamente. Já em 1960, o então
Presidente do Bundestag Alemão, Senhor
Eugen Gerstenmaier, fez uma visita ao Bra-
sil, e foi, exatamente há 20 anos atrás, que o
então Presidente da Câmara dos Deputa-
dos, Senhor Ranieri Mazzilli, chefiou uma
delegação de parlamentares brasileiros
em visita à República Federal da Alema-
nha. Após terem visitado o Brasil com de-
legações de parlamentares alemães os Vi-
ce-Presidentes do Bundestag Alemão, Se-
nhor Dr. Schmidt-Vockenhausen e Senhor
Dr. Jaeger, em 1971 e 1974, respectiva-
mente, e, em 1979, a Vice-Presidente, Se-
nhora Annemarie Renger, veio, em 1980,
mais um grupo de parlamentares brasilei-
ros ao nosso país, chefiado pelo então
Presidente da Câmara dos Deputados, Se-
nhor Dr. Flávio Marcílio.

Como resultado deste vivo intercâmbio
constituiu-se, há pouco tempo, no nosso
Parlamento ao lado do grupo latino-ameri-

cano, já existente há longa data, um grupo
próprio teuto-brasileiro de parlamentares,
ao qual pertencem mais de 60 deputados
do Bundestag Alemão. Ele mantém conta-
tos estreitos com o grupo brasileiro-ger-
mânico de parlamentares de seu Parla-
mento, chefiado pelo Deputado Pedro Co-
lin, amigo de nosso país e conhecedor de
nossa cultura.

Mas os contatos múltiplos entre os nossos
Parlamentos constituem apenas um setor
importante das relações diversificadas e
estreitas, existentes entre os nossos dois
países. Essas relações são caracterizadas
por três elementos: pela franqueza mútua,
pela confiança mútua e pelo respeito mútuo.

A franqueza mútua é uma precondição
importante para as relações humanas e
económicas entre nós.

Qualquer alemão, chegando no Brasil, sen-
te-se profundamente sensibilizado pelo
carinho, pela delicadeza e simpatia com
que um estrangeiro é acolhido aqui. Qual-
quer visitante sente que as pessoas aqui
conservaram sua cortesia e generosidade,
apesar dos esforços tremendos que este
país de dimensões continentais lhes exige.

Para muitos milhares de compatriotas
meus, fascinados pelo seu país e encan-
tados pela sua gente, o Brasil se tornou a
nova pátria. Foram recebidos de braços
abertos, o que gratos retribuem com sua
lealdade.

A partir dos primeiros estabelecimentos
comerciais e das empresas de porte menor
surgiram, entrementes, cerca de mil em-
presas alemãs que investem no seu país,
participando assim ativamente na vida
económica do Brasil.

A atração e a capacidade de desempenho
da economia brasileira não se depre-
endem apenas dos investimentos efetua-
dos, mas também da troca comercial muito
impressionante entre o Brasil e a Repú-
blica Federal da Alemanha. Desde 1977 as
importações alemãs do Brasil são superio-
res às exportações para o Brasil. A Repú-
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blica Federal da Alemanha ocupa depois
dos Estados Unidos - o segundo lugar
entre os compradores de produtos brasilei-
ros.

Minhas Senhoras e meus Senhores, fran-
queza, confiança e respeito são, também, o
fundamento da cooperação científica, téc-
nica e cultural.

No setor científico e técnico, a cooperação
entre a República Federal da Alemanha e o
Brasil é multifacetada. Abrange a agricul-
tura e silvicultura, a saúde e educação, o
planejamento urbano e regional, a prote-
ção ambiental, bem como o desenvolvi-
mento de fontes alternativas de energia a
partir da energia nuclear, energia solar,
biomassa até a tecnologia aeroespacial.

O nosso intenso intercâmbio cultural e
científico contribui para que os nossos
povos se conheçam e se compreendam
melhor, para que cada um se abra ao viver e
ao meio cultural do outro.

Professores universitários alemães vivem e
pesquisam no Brasil, professores brasilei-
ros vivem e pesquisam na Alemanha, estu-
dantes universitários alemães candidatam-
se, em números cada vez maiores, para
bolsas no Brasil, estudantes brasileiros
frequentam as nossas escolas superiores.

Cientistas e técnicos alemães e brasileiros
cooperam em mais de 60 projetos, sobre-
tudo no campo da pesquisa aplicada. Uni-
versidades alemãs e brasileiras estão liga-
das por convénios e programas de pesqui-
sa, no âmbito dos quais ambos os países
oferecem e recebem.

Franqueza, confiança e respeito mútuo ca-
racterizam, finalmente, também nossa es-
treita cooperação no quadro político.

O Brasil, sendo um país grande e influente,
goza de alto prestígio não só na região
latino-americana, mas no mundo inteiro. O
Brasil soube fazer uso de seu peso político
e económico, de forma prudente e inteli-
gente. O seu Dais defende-assim como o

meu - o equilíbrio pacífico dos interesses-
tanto económicos, como políticos.

A República Federal da Alemanha atribui
grande importância à política equilibrada e
à influência moderadora de seu país. Como
países, situados em regiões diferentes do
globo, colaboramos, em virtude de con-
cepções políticas comuns, para assegurar
a paz mundial, e contribuímos para um
equilíbrio de interesses entre o Norte e o
Sul.

Para essa política de ação responsável em
benefício da paz as Nações Unidas são um
foro insubstituível. A República Federal da
Alemanha, tanto como o Brasil, atua no seio
das Nações Unidas em benefício da paz,
da implementação dos direitos humanos e
da realização do direito de autodetermi-
nação de todas as nações.

Na Europa, a República Federal da Ale-
manha empenhou-se, através de acordos,
cujo elemento central é a renúncia à amea-
ça e ao uso da força, pela redução das
tensões, com as quais sofre particularmen-
te a Alemanha, dividida em dois Estados.
Continua sendo o nosso objetivo político
trabalhar por um estado de paz na Europa
em que o povo alemão, em livre autodeter-
minação, recupere a sua unidade.

Juntamente com os nossos aliados que-
remos pôr fim aos armamentos no mundo,
alcançar segurança para todos, a um nível
das forças militares, tão baixo quanto pos-
sível, e reduzir a carga dos custos arma-
mentistas.

Somos membro das Comunidades Euro-
peias e procuramos, juntamente com os
nossos parceiros, levar adiante a obra da
União Europeia.

Alegramo-nos pelo fato de o Brasil de-
monstrar grande compreensão pelos obje-
tivos políticos específicos do nosso país e
prestigiamos, de forma igual, os interesses
nacionais específicos do Brasil. A harmo-
nização a nível político tem sido ampliada
nos últimos anos, e sinto satisfação pelo
fato de numerosos Senadores e Deputa-
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dos desta Casa terem participado ativa-
mente nessa troca de opiniões.

Franqueza no relacionamento recíproco,
confiança no parceiro e respeito pela sua
individualidade e autonomia, são estes os
três elementos que caracterizam as rela-
ções teuto-brasi leiras.

São eles os alicerces da nossa amizade,
uma amizade que nos capacita para abor-

darmos abertamente também divergências,
se eventualmente surgirem, uma amizade
que nos capacita para eliminarmos dificul-
dades, por fim, uma amizade que nos ca-
pacita para cooperarmos em prol dos nos-
sos povos.

Vim para seu país como amigo; como ami-
go que ainda melhor conheceu suas preo-
cupações e aspirações deixarei seu país.

karl carstens homenageia o
presidente joão figueiredo

PRESIDENTE KARL CARSTENS
Senhor Presidente,
Excelentíssima Senhora Figueiredo,
Excelências,
Minhas Senhoras e meus Senhores!

É para mim uma grande alegria, Senhor
Presidente, poder retribuir o seu convite
festivo de ontem à noite e cumprimentá-lo
na Embaixada da Alemanha, cujos jardins
foram concebidos pelo célebre paisagista
brasileiro Burle Marx.

É uma coincidência feliz que este ano
comemoramos um jubileu nas relações
teuto-brasileiras. Há cem anos atrás, em 10
de janeiro de 1882, foi assinado no Rio de
Janeiro uma Convenção Consular entre o
Brasil e o Império Alemão, cuja encader-
nação juntamente com as palavras iniciais
se encontram reproduzidas no cardápio
desta noite.

Nestes cem anos, as relações entre os
nossos dois países foram ampliadas e in-

Brindes dos Presidentes Karl Carstens e
João Figueiredo, na Embaixada da

República Federal da Alemanha em Brasília,
em 6 de abril de 1982, por ocasião

de jantar oferecido pelo Presidente alemão ao
Presidente brasileiro.

tensificadas, ambos os nossos povos co-
nheceram-se melhor, e os contatos oficiais
realizam-se com regularidade.

Há dois dias atrás, pisamos solo brasileiro
no Recife. Desde ontem encontramo-nos
aqui em Brasília que, há vinte e dois anos, é
a sua capital. Esta cidade representa a
unidade do seu país em toda a sua multi-
plicidade.

Pela sua concepção impressionante e ar-
quitetura padrão para o futuro, Brasília é
uma das obras urbanísticas mais significa-
tivas do nosso século. Esta cidade é manifes-
tação de originalidade e fascinante enge-
nho, qualidades que reencontramos na
música brasileira, na literatura, nas artes
plásticas, mas também nos seus planos
políticos e económicos.

Planejar esta cidade, construí-la e construí-
la tão grandiosa exigia coragem, sim,
arrojo. Aqui sentimos a vontade política de
uma grande nação, sua consciência de si,
sua força e também sua confiança em si -
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qualidades que são reveladas também em
outros projetos já iniciados: as estradas
quase intermináveis, a exploração de fon-
tes de matérias-primas e de recursos ener-
géticos, o desenvolvimento da indústria e a
extensão da agricultura.

Senhor Presidente, nós-o Senhor Ministro
Federal dos Negócios Estrangeiros e eu-,
ontem e hoje mantivemos conversações
pelas quais lhe somos gratos. Tivemos a
oportunidade de lhe expor nossos proble-
mas. Visto daqui, o mundo se apresenta
diferente do que visto de Bonn. Os Senho-
res não se sentem ameaçados. Os alemães,
no entanto, há decénios têm de viver com
este sentimento. Como diz uma inscrição
neste edifício: Berlim dista daqui 12.056
quilómetros. Isto é mais do que um quarto
da circunferência da Terra. Berlim é hoje
uma cidade dividida, assim como a Alema-
nha, há quase quarenta anos, é um país
dividido. Diariamente a fronteira nos lem-
bra a separação de pais e filhos, de irmãos
e irmãs; e, nesta fronteira, as duas grandes
potências estão colocadas frente a frente
tão diretamente, como em nenhuma outra
parte no mundo.

Nas conversações com Vossa Excelência,
Senhor Presidente, eu aprendi muito; eu
vim para aprender. Penso agora conhecer
melhor alguns dos seus problemas: o rápi-
do crescimento da população, as diferen-
tes estruturas sociais, e, além disso, os
problemas económicos que em virtude da
recessão universal pesam ainda mais. Ela
também nos afeta; e, portanto, as dificul-
dades agudas que ambos os nossos paí-
ses enfrentam são semelhantes: desem-
prego, inflação, elevadas taxas de juros e
crescente escassez de energia.

Durante as nossas conversações pude-
mos, porém, constatar não apenas preocu-
pações, mas também objetivos políticos de
orientação idêntica e valores comuns. Par-
tilhamos a convicção de que a paz é amea-
çada por aspirações hegemónicas, força e
extremismo, tanto quanto por situações
sociais e económicas injustas, e de que é o
nosso dever reagir contra tais tendências
no Norte e no Sul deste mundo.

Estamos convocados a uma cooperação,
marcada por compreensão mútua e pelo
espírito de equidade. Nesta cooperação,
cada um de nós oferece e recebe. Não
desejamos considerar apenas fatores
económicos, mas também valores culturais
e convicções religiosas. Desejamos fazer
tudo o que está ao nosso alcance para que
o futuro seja caracterizado por paz, liber-
dade, justiça, dignidade do homem e soli-
dariedade.

Nós - posso dizer isso também em nome
do Senhor Substituto do Chanceler Federal
e Ministro Federal dos Negócios Estran-
geiros - admiramos o que Vossa Excelên-
cia, o Vosso Governo e o povo brasileiro
realizam para alcançar estes altos obje-
tivos.

Amanhã, conheceremos São Paulo, depois
a usina de Itaipu, Blumenau e o Rio de
Janeiro, obtendo assim uma visão mais
completa das potencialidades quase ilimi-
tadas de seu país.

Eu não sei, se a expressão "um sonho
brasileiro" e usual ou corrente. Mas eu
penso, que os Senhores poderiam sonhá-
lo! Pois há grande probabilidade de que ele
se realize. Senhor Presidente, nós estamos
muito satisfeitos pelo fato de que entre os
nossos dois países e povos existem laços
sólidos, confiantes. As relações entre todos
os países do mundo tornam-se cada vez
mais estreitas. O que acontece aqui no seu
país tem consequências também no nosso.
O que acontece na Europa, irradia também
para cá. A humanidade terá um futuro co-
mum. Colaboremos então para que este
futuro seja feliz e próspero!

Neste espírito ergo a minha taça num brin-
de à saúde do Presidente da República
Federativa do Brasil e da Senhora Figuei-
redo, à amizade teuto-brasileira, à realiza-
ção dos nossos objetivos comuns em paz e
liberdade e a um futuro feliz do Brasil!

PRESIDENTE JOÃO FIGUEIREDO

Senhor Presidente Federal,
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Somos gratos, minha mulher e eu, pelas
palavras generosas de Vossa Excelência.

Nossa presença, hoje, na Embaixada da
República Federal da Alemanha, reaviva
gratas recordações da cordialidade e sim-
patia com que fomos recebidos em seu
país.

Tivemos, Senhor Presidente, nestes dois
dias de intenso contato, a oportunidade de
estreitar ainda mais o vínculo de amizade
que estabelecemos, há pouco menos de
um ano, em Bonn.

Constitui para mim motivo de grande satis-
fação, apreciar, outra vez, a esclarecida
avaliação que faz Vossa Excelência dos
temas da realidade contemporânea. Reite-
ro o meu apreço pelo padrão de sereni-
dade e equilíbrio que caracteriza as rela-
ções exteriores da República Federal da
Alemanha.

Certo estou, Senhor Presidente, de que
Vossa Excelência, partilhando a preocu-
pação brasileira com o agravamento das
tensões internacionais, terá todo empenho
na reversão das sombrias expectativas
com que se defronta a humanidade.

O Brasil é um país em desenvolvimento,
animado pelos valores fundamentais do

Ocidente e desejoso de contribuir para a
convivência harmoniosa entre os Estados,
à base do respeito por suas individuali-
dades e da não-ingerência em seus as-
suntos internos. Acreditamos que um futu-
ro melhor para todos os povos depende da
criação de condições equitativas de pros-
peridade, graças a uma política de real
cooperação entre o Norte e o Sul.

Alegra-me sobremodo registrar, no plano
bilateral, que nossas conversações firma-
ram a certeza de que o Brasil e a República
Federal da Alemanha se encontram uni-
dos, em todos os setores, para benefício de
seus povos.

Nesta visita, tem Vossa Excelência ocasião
de aprofundar seus conhecimentos sobre
o Brasil e de entrar em contato direto com
nossa realidade, com nossas realizações e
projetos, com os problemas, valores e con-
trastes deste vasto país.

Ao formular a Vossa Excelência e à Senho-
ra Carstens votos de uma feliz viagem pelo
Brasil, convido todos a brindarem à saúde
do ilustre casal, ao crescente aprimora-
mento das relações teuto-brasileiras, e à
prosperidade da República Federal da Ale-
manha.

nota do itamaraty a imprensa
relata os entendimentos do presidente
karl carstens no brasil

A convite do Presidente da República fede-
rativa do Brasil e da Senhora João Baptista
de Oliveira Figueiredo, o Presidente da

Nota do Ministério das Relações Exteriores à
imprensa, relativa à visita ao Brasil do

Presidente da República Federal
da Alemanha, Karl Carstens, divulgada em Brasília,

em 7 de abril de 1982.

República Federal daAIemanhaeaSenho-
ra Karl Carstens realizam visita oficial ao
Brasil no período de 4 a 10 abril corrente.
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O Presidente da República Federal da Ale-
manha e a Senhora Carstens fazem-se
acompanhar de comitiva que inclui, entre
outros, o Ministro dos Negócios Estran-
geiros e a Senhora Hans-Dietrich Gens-
cher; a Ministro de Estado no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, Senhora Hil-
degard Hamm-Brúcher; o Secretário de
Estado na Presidência Federal, Senhor
Hans Neusel; o Embaixador da República
Federal da Alemanha no Brasil e a Senhora
Franz Joachim Schoeller; o Vice-Porta-Voz
do Governo Federal, Senhor Lothar Rúhl; o
Chefe do Departamento Político III do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros, Em-
baixador Walter Gorenflos, e o Chefe do
Protocolo e a Senhora Embaixador Conde
Hans Werner Finck von Finckenstein.

Em Brasília, o Presidente Karl Carstens
manteve conversações com o Presidente
João Figueiredo, na presença dos dois
Ministros do Exterior, sobre temas de inte-
resse bilateral e da atualidade internacio-
nal. As conversações transcorreram em
clima de entendimento, cordialidade e
franqueza, consentâneo com o alto nível do
relacionamento entre os dois países.

O Presidente República Federal da Alema-
nha visitou o Congresso Nacional, reunido
em Sessão Conjunta Solene, e o Supremo
Tribunal Federal, reunido em Sessão Ple-
nária Solene.

O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Hans-Dietrich Genscher, realizou com o
Ministro de Estado das Relações Exte-
riores, Embaixador Ramiro Saraiva Guer-
reiro, as consultas políticas previstas no
mecanismo permanente de 16 de junho de
1978. Os Ministros conversaram sobre o
estado atual e as perspectivas futuras das
relações bilaterais, em todos os campos.
Passaram em revista, igualmente, temas da
atual conjuntura internacional, tendo regis-
trado ampla convergência na avaliação de
seus principais aspectos e problemas.

O Presidente da República Federal da
Alemanha e a Senhora Carstens, antes da
chegada a Brasília, visitaram as cidades de
Recife e Olinda, tendo sido recepcionados
pelo Governador do Estado e a Senhora
Marco António Maciel. Da Capital Federal
seguiram para São Paulo, onde foram re-
cebidos pelo Vice-Governador do Estado,
no exercício do cargo de Governador,
Senhor José Maria Marin. A programação
inclui ainda visitas a Foz do Iguaçu, às
obras da Hidrelétrica de Itaipu e à cidade
de Blumenau, onde serão homenageados
pelo Governador do Estado e a Senhora
Jorge KonderBomhausen. A visita conclui-
se no Rio de Janeiro, onde o Presidente da
República Federal da Alemanha e a Senhora
Carstens serão recebidos pelo Governador
do Estado e a Senhora António de Pádua
Chagas Freitas.
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saraiva guerreiro no
sexto encontro nacional

de exportadores
Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro,
no Hotel Glória do Rio de Janeiro, em 14 de abril de 1982,
por ocasião do Sexto Encontro Nacional de Exportadores.

Meus Senhores e Minhas Senhoras,

A realização deste Sexto Encontro Nacio-
nal de Exportadores oferece uma oportu-
nidade importante para o aprofundamento
do constante e profícuo diálogo entre o
empresariado brasileiro, o Itamaraty e o
setor público em geral.

Na área da política externa, e dentro de
tradição diplomática brasileira, o Presiden-
te João Figueiredo tem definido uma polí-
tica externa que, entre outros objetivos polí-
ticos fundamentais, como os de promovera
paz e a segurança internacionais, visa a
maximizar as oportunidades de desenvol-
vimento do país. Um dos componentes
essenciais dessa política é o esforço or-
ganizado e determinado para aumentar e
diversificar as relações comerciais do
Brasil.

No esforço de renovação criativa do perfil
externo do Brasil, o setor empresarial tem
função primordial e insubstituível, tanto na
construção quanto no aproveitamento das
oportunidades que vão sendo geradas. De
seu lado, o Itamaraty busca criar momentos
favoráveis a essa atuação, ao estimular o
entendimento e a cooperação com nossos
parceiros de todos os quadrantes.

Em nossos dias, marcados por crises de
toda ordem, com sérios reflexos na situa-

ção económica de cada país e, em parti-
cular, nas economias mais vulneráveis dos
países em desenvolvimento, é crucial
esse esforço de construção conjunta
Governo-empresariado. Num momento
em que o protecionismo comercial ga-
nha alento nos principais mercados in-
dustrializados e em que o comércio in-
ternacional é cada vez mais competitivo,
não devemos descurar do empenho inte-
grado de buscar expandir nossas exporta-
ções, através seja da conquista de novos
mercados, seja de maiores vendas aos
nossos mercados tradicionais, seja ainda
da própria diversificação de nossa pauta
de exportações.

No Brasil, sempre reconhecemos que a
nós mesmos cabe a responsabilidade pri-
mordial por nosso processo de desenvol-
vimento. É preciso, entretanto, que o árduo
trabalho que empreendemos, como é o
caso também de outros países em desen-
volvimento, não seja prejudicado ou até
mesmo anulado por fenómenos de ordem
externa, pelos quais não temos responsa-
bilidade, mas cujas consequências nega-
tivas nos são repassadas por efeito de
políticas económicas e comerciais adota-
das por vezes dogmaticamente, por alguns
países desenvolvidos.

Apesar dos esforços de negociação reali-
zados nos foros internacionais e direta-
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mente junto aos principais países desen-
volvidos, pouco ou nada tem sido alcan-
çado em matéria de diminuição das me-
didas protecionistas que entravam o aces-
so dos produtos de exportação dos países
em desenvolvimento aos mercados indus-
trializados. E como se tal não bastasse,
surgem agora novas formas mais sutis, mas
não menos danosas, de protecionismo,
que podem ser localizadas na ampla varie-
dade de barreiras não tarifárias e na tenta-
tiva de ver consagrados e instrumentaliza-
dos princípios nitidamente discriminató-
rios e descabidos- como é o caso da tese da
"graduation" - em relação precisamente
aos países em desenvolvimento de com-
portamento mais dinâmico e eficaz no
campo comercial. É a penalização da efi-
ciência.

Temos levado a efeito um intenso, paciente
e contínuo trabalho diplomático de per-
suasão e convencimento junto a nossos
tradicionais parceiros industrializados
sobre a inadequação e inconveniência de
certos aspectos da ordem económica vi-
gente, de que os fenómenos generalizados
das altas taxas de inflação e de desempre-
go são provas incontestes. Temos, igual-
mente, procurado convencê-los da neces-
sidade de que sejam evitadas medidas que
discriminem o Brasil e outros países em
estágio semelhante de desenvolvimento,
ao restringirem o acesso que a duras
penas, e em proporções ainda insuficien-
tes, têm conseguido obter nos mercados
comerciais e financeiros.

Esse esforço de convencimento e de per-
suasão é exercício de longo prazo e de
lenta maturação, na medida em que envol-
ve atores de interesses variados. Ainda não
se vislumbram sinais realmente positivos,
mas nem por isso deixaremos de insistir, de
vez que estamos certos não só da equi-
dade básica de nossa posição, mas tam-
bém de que ela responde a legítimos e
concretos interesses nacionais brasileiros,
e até aos interesses mais amplos da comu-
nidade internacional.

A Reunião Ministerial do GATT, prevista
para novembro, em Genebra, e a que tanta

importância atribuem os países desenvol-
vidos, poderá constituir significativa con-
tribuição à ampliação das trocas interna-
cionais. Para tanto, será necessário que os
trabalhos lançados por tal Reunião dêem
ímpeto renovado a um programa de libera-
lização comercial e rejeitem as tentativas
de limitação das exportações dos países
em desenvolvimento, promova ajustamen-
to estruturais nas economias desenvolvi-
das e obtenha destes países o compro-
misso político de diminuir ou eliminar as
barreiras às exportações do Terceiro Mun-
do. É preciso, em suma, que a Reunião do
GATT não seja apenas uma instância adi-
cional de negociação entre as grandes
potências industrializadas, mas sim se co-
loque no contexto mais amplo da coopera-
ção internacional para o desenvolvimento.

Senhores,

Apesar de o quadro externo não oferecer
razões justificadas para otimismos, pela
multiplicação de crises políticas e pela
própria situação económica internacional
não poderíamos deixar de registrar que o
Brasil tem sabido superar satisfatoriamen-
te os fatores negativos de ordem externa. E
isso é, em grande parte, fruto da atuação
positiva e dinâmica dos Senhores empre-
sários, que, com o apoio governamental,
têm revelado admirável capacidade de
atuar de forma criativa e persistente para
sobrepujar as dificuldades que se nos de-
frontam. Em 1981, ano para todos difícil, em
que o valor absoluto do comércio mundial,
pela primeira vez em muito tempo, chegou
a cair, o Brasil conseguiu resultados posi-
tivos na balança comercial, com saldo
superior a um bilhão de dólares, e substan-
cial aumento nas vendas de manufatura-
dos. Esse dado, sobretudo se analisado à
luz das circunstâncias em que foi obtido, é
estímulo suficiente para que perseveremos
em nossa atuação em relação à conjuntura
do comércio internacional. É também esse
superavit razão adicional para acreditar e
confiar, ainda mais, na capacidade de re-
novação e imaginação da classe empresa-
rial brasileira.
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Além dessa reversão da tendência desfa-
vorável que afetava nossa balança comer-
cial, outro aspecto a assinalar é a diversi-
ficação de nossas transações externas, em
que sobressaem a crescente presença
brasileira em mercados não-tradicionais,
sobretudo de países do Terceiro Mundo, e
também progressivos aumentos das ven-
das de manufaturados e semimanufatu-
rados brasileiros. Os produtos industriali-
zados, particularmente os manufaturados,
representam o setor mais dinâmico da ofer-
ta externa brasileira, crescendo, por exem-
plo, à taxa de 29% ao ano, de 1973 a 1980,
enquanto as exportações totais cresceram
no mesmo período ao ritmo de 18% anuais.
Por direção, as áreas mais dinâmicas da
exportação brasileira situam-se noTerceiro
Mundo. Em 1973,19% de nossas exporta-
ções destinavam-se a esses países; em
1980, já alcançávamos os 32% e atual-
mente já representam elas mais de 40% de
nossas vendas externas.

Como sabem os Senhores, o Brasil, atual-
mente, não se limita à venda de mercado-
rias. Começa a prestar serviços na constru-
ção de rodovias, aeroportos e hidrelétricas,
começa a exportar uma tecnologia verda-
deiramente nacional, muitas vezes com van-
tagem sobre nações desenvolvidas, pela
maior adaptação às condições económi-
cas e ecológicas dos países em desenvol-
vimento. Diversas obras de vulto começam
a realizar-se. Em caráter pioneiro, verifi-
cam-se, no âmbito Sul-Sul, os primeiros
sinais de novas modalidades, com o apoio
e reciclagem de capitais e de países-mem-
bros da OPEP, como é o caso do projeto de
exploração de carvão em Moçambique,
que conta com a participação de empresa
brasileira.

A prestação de serviços brasileiros não se
limita à América Latina e África, mas abran-
ge também o Oriente Médio, área em que
tem contribuído decisivamente para ate-
nuar os déficits bilaterais decorrentes de
nossas importações de petróleo. Os resul-
tados alcançados revelam uma perspec-
tiva de maior presença do Brasil numa
região que, até bem pouco tempo atrás,

muito pouco representava para o inter-
câmbio comercial brasileiro.

O Brasil expande, também, seus contatos
comerciais na Ásia. As minhas recentes
visitas à China e ao Japão, nas quais tive o
prazer da companhia de empresários bra-
sileiros, certamente facilitarão maior convi-
vência comercial brasileira com esses paí-
ses. Além disso, a visita de autoridades
brasileiras do setor público e privado a
países membros da ASEAN constatou a
potencialidade desses mercados, embora os
problemas dos altos custos de fretes marí-
timos e do pouco conhecimento dos pro-
dutos brasileiros de exportação ainda exijam
especial atenção.

Para finalizar, gostaria de, uma vez mais,
sublinhar a importância da atuação do
setor privado no quadro que acabo de
descrever. Vivendo o dia-a-dia de nosso
comércio exterior, a atuação de ponta do
empresariado contribui decisivamente
para alargar os horizontes do país no cená-
rio internacional. Nosso intercâmbio co-
mercial, além dos ganhos normais a qual-
quer atividade mercantil, visa também a
estabelecer as bases para uma aproxima-
ção e um diálogo mais profundos e provei-
tosos entre o Brasil e seus parceiros, diá-
logo e aproximação guiados pelos princí-
pios éticos que informam o estabelecimen-
to de uma nova ordem económica interna-
cional mais justa.

De nossa parte, no Itamaraty, temos bus-
cado i ntensifcar e expandir a execução das
tarefas de apoio ao esforço nacional de
exportação. Creio que os resultados alcan-
çados são positivos, mas ainda temos lon-
go e difícil caminho a percorrer. E os Se-
nhores podem contar sempre com o em-
penho e o apoio redobrado do Itamaraty,
que, na execução da missão que lhe foi
confiada pelo Presidente João Figueiredo,
não poupará esforços nessa tarefa conjun-
ta Governo-empresariado para ampliar e
dinamizar a presença comercial brasileira
no exterior.

Muito obrigado.
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ministro do petróleo da arábia
saudita recebe a

grã-cruz do cruzeiro do sul
Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro, no Palácio do
Itamaraty em Brasília, em 24 de maio de 1982,
ao condecorar, com a Grã-Cruz da Ordem do Cruzeiro do
Sul, o Ministro do Petróleo e Recursos Minerais
da Arábia Saudita, Xeque Ahmed Zaki Yamani.

Excelentíssimo Senhor Ministro,

O Governo brasileiro atribui especial im-
portância à visita com que Vossa Excelên-
cia nos honra, a qual muito contribuirá para
a consolidação e o adensamento dos vín-
culos de amizade e cooperação entre o
Reino da Arábia Saudita e o Brasil.

Suas reconhecidas qualidades de homem
público fazem-no merecedor, Xeque
Ahmed Zaki Yamani, da admiração não
apenas dos que lidam diretamente com os
temas de petróleo, como de todos que se
ocupam das questões relativas à coopera-
ção internacional e ao desenvolvimento
económico.

Temos acompanhado, desde sua investi-
dura no cargo de Ministro do Petróleo e
Recursos Minerais da Arábia Saudita, em
1962, a atuação eficiente e realista de
Vossa Excelência nas negociações inter-
nacionais do petróleo.

Temos, igualmente, registrado a preo-
cupação demonstrada pelo Governo sau-
dita de que o mercado mundial de petróleo
se comporte de forma estável e previsível.
Estamos todos agudamente conscientes
de que, por ocupar posição central no
sistema económico mundial, a política de
produção e preços de petróleo deve ser

conduzida com toda sabedoria e prudên-
cia, de modo a resguardar tanto os legí-
timos interesses dos produtores, quanto os
dos consumidores, em particular os países
em desenvolvimento.

Acima de tudo, identificamos no Governo
saudita e em Vossa Excelência a perfeita
compreensão de que o petróleo, como
recurso natural escasso e não renovável,
deve ser utilizado de forma racional e co-
medida, a fim de preservá-lo como patri-
mónio das gerações futuras.

Apreciamos especialmente a sensibilida-
de demonstrada pelo Governo da Arábia
Saudita para com os agudos problemas
que enfrentam os países do Terceiro Mun-
do importadores de petróleo, que foram
duramente atingidos pela elevação dos
preços desse produto. A Arábia Saudita
tem prestado importante contribuição aos
países em desenvolvimento, através de
empréstimos em termos concessionais,
financiamentos diretos ou ainda alocação
de recursos por intermédio de agências
regionais ou internacionais. Nesse esfor-
ço, Vossa Excelência tem estado pessoal-
mente empenhado, sobretudo no que diz
respeito à alocação de recursos sauditas
ao Fundo da Organização dos Países Ex-
portadores de Petróleo e ao Fundo Mone-
tário Internacional.
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Ainda recentemente, na reunião de Can-
cún, Senhor Ministro, tivemos a oportuni-
dade de trocar ideias sobre alguns temas
da atualidade económica internacional e a
satisfação de registrar uma acentuada
convergência de pontos de vista entre nos-
sos dois países.

Entendemos, no Brasil, a chamada ques-
tão energética como um elemento da crise
estrutural subjacente, bem mais ampla e
duradoura, que afeta a economia interna-
cional, como um todo. Percebemos o pro-
blema energético em sua dimensão Norte-
Sul. Acreditamos que o seu equaciona-
mento deve ser colocado no quadro dos
esforços de revisão global das relações
entre os países altamente desenvolvidos e
o conjunto do mundo em desenvolvimento
e, mais ainda, no da cooperação e solida-
riedade entre esses últimos.

Senhor Ministro,

O Brasil e a Arábia Saudita, sem descuidar
de uma atuação construtiva e realista no
diálogo com os países do Norte, estão
rapidamente superando muitos dos obstá-
culos que, há apenas uma década, se ante-
punham à realização das potencialidades
de nossa cooperação bilateral.

A intensificação das missões de caráter
empresarial e visitas oficiais de alto nível-e

gostaria de realçar especialmente a com
que nos honrou, em agosto do ano pas-
sado, Sua Alteza o Príncipe Saud Al Feiçal -
contribuíram decisivamente para o esta-
belecimento do clima positivo e favorável
que hoje preside nossas relações.

Especificamente no campo energético, o
Governo brasileiro tem encontrado em
Vossa Excelência um interlocutor confiá-
vel, atento, e empenhado em elevar os
patamares da cooperação entre Arábia
Saudita e Brasil.

Acreditamos que a visita de Vossa Exce-
lência representa nova oportunidade para
uma útil troca de ideias e informações com
as autoridades brasileiras. Esperamos que
sua estada em nosso país lhe propicie uma
visão direta dos diferentes aspectos da
realidade brasileira e se constitua em signi-
fitivo marco na crescente aproximação en-
tre os nossos dois países.

Senhor Ministro,

O Senhor Presidente da República houve
por bem distinguir Vossa Excelência com a
Ordem do Cruzeiro do Sul em seu mais alto
grau, cujas insígnias tenho a satisfação e
honra de entregar-lhe nesse momento.

Muito obrigado.
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ministro dos negócios estrangeiros
do togo visita o brasil

Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro, no Palácio do
Itamaraty em Brasília, em 8 de junho de 1982,
por ocasião de almoço oferecido ao Ministro dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação do Togo,
Anani Kuma Akakpo Ahianyo.

Senhor Ministro,

Em nome do Governo brasileiro e em meu
nome pessoal, desejo expressara honra e a
satisfação com que recebemos sua visita a
nosso país. A presença de Vossa Excelên-
cia entre nós atesta as boas relações entre
o Brasil e o Togo e constitui marco signifi-
cativo no fortalecimento dos laços de ami-
zade que unem nossos povos e Governos.

Desde o estabelecimento das relações diplo-
máticas entre o Togo e o Brasil, em 1962, a
amizade entre nossos países tem-se mos-
trado cada vez mais sólida e mutuamente
profícua.

Em 1972, quando da visita ao Togo do
então Ministro das Relações Exteriores do
Brasil, nossos governos assinaram o Acor-
do Cultural e o Acordo Básico de Coopera-
ção Técnica e Científica, dois importantes
instrumentos, que servem de moldura aos
programas de cooperação bilateral.

Em 1977, tivemos a honra de receber a
visita oficial do Senhor Edem Kodjo, na
época Ministrados Negócios Estrangeiros
do Togo e, hoje, Secretário-Geral da OUA.
Nessa ocasião, nossos governos convie-
ram na necessidade de serem criadas
Embaixadas residentes em Brasília e em
Lomé.

No ano seguinte, foram abertas nossas
respectivas missões diplomáticas; propi-

ciando a ampliação e a diversificação do
relacionamento brasileiro-togolês.

Seguiram-se outros eventos, tais como as
visitas do Ministro togolês da Economia e
Finanças e do Reitor da Universidade do
Benin, já retribuída pela recente visita ao
Togo do Reitor da Universidade da Bahia
demonstrando claramente o desígnio de
aproximar cada vez mais nossos países.

Paralelamente, desenvolvem-se os conta-
tos no setor privado, havendo empresas
brasileiras já instaladas em seu país. Ade-
mais, uma corveta da Marinha brasileira
deverá realizar visita de boa-vontade ao
porto de Lomé, em agosto próximo, permi-
tindo melhor conhecimento entre nossas
Forças Armadas.

São várias as razões que levam o Brasil e o
Togo a desejar o aprofundamento de suas
relações.

Compartilhamos uma herança sócio-cul-
tural rica em tradições que põem em des-
taque os valores humanos. Estamos inse-
ridos dentro de uma mesma região
geoeconômica, que possui características
próprias e exige tratamento autêntico.
Nesse contexto, desejo sublinhar que,
mais do que nunca, os países em desen-
volvimento das duas margens do Atlântico
Sul estão conscientes da importância des-
se oceano para sua maior aproximação e
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preservação de seus interesses comuns,
em clima de paz e entendimento.

Somos nações em desenvolvimento, este
grupo de países cuja história recente é
marcada por uma luta constante em favor
de seus direitos de igualdade no cenário
mundial e em prol da melhoria das condi-
ções de vida de suas populações. Pro-
pugnamos uma nova ordem nas relações
internacionais, baseada na paz, na justiça e
no bem-estar de todos os Estados.

Vivemos uma época de crise. A engrena-
gem político-econômica que move as rela-
ções internacionais está, ainda, estabele-
cida sobre situações de desigualdade, que
não só violam nossos princípios éticos,
como também se tornam geradoras de
tensão e violência entre os povos. As tenta-
tivas de aplicar soluções paliativas aos
problemas da atual conjuntura se revelam
infrutíferas.

Precisamos, pois, encontrar novas solu-
ções para as questões que nos afligem.
Para tanto, é imprescindível o diálogo e o
entendimento, quer entre as nações em
desenvolvimento, quer entre estas e os
países industrializados.

Senhor Ministro,

A solidariedade e a cooperação entre os
países em desenvolvimento, com base no
respeito mútuo, na amizade e no interesse
recíproco, trazem benefícios imediatos
para as nações que as praticam. Servem de
estímulo para que se estabeleça uma nova
ordem política e económica, fundada na
igualdade entre os Estados.

Os vínculos que, pela ajuda mútua, se
criam e fortalecem entre os países em
desenvolvimento permitem que tenhamos
uma posição mais firme e coesa no diálogo
com as nações desenvolvidas.

Nosso objetivo nesse diálogo é o de cor-
rigir situações de disparidade injustificá-

veis, cuja perpetuação prejudica todas as
nações e impõe atrasos na construção de
um mundo de paz e harmonia.

Senhor Ministro,

O Brasil tem acompanhado com atenção
os esforços do Presidente Eyadéma no
sentido de cooperar para dirimir os con-
flitos que ainda persistem entre países do
Continente africano e no de erradicar as
formas inadmissíveis de discriminação
que vigoram em regiões da África.

Admiramos essa dedicação às causas da
paz e da equidade entre todos os Estados.

Sentimo-nos irmanados no esforço empre-
endido para o desenvolvimento de nossos
países. Estou certo de que o Togo e o Brasil
têm amplas possibilidades de cooperação,
através da promoção do intercâmbio co-
mercial, da troca de experiências nas áreas
da ciência e da tecnologia, em particular a
tropical, e do reforço dos laços culturais.

Senhor Ministro,

É meu desejo e do Governo brasileiro que a
visita de Vossa Excelência possa contribuir
para o melhor aproveitamento das opor-
tunidades de cooperação que existem en-
tre nossos países e inaugurar uma nova
fase nas relações fraternas entre o Brasil e
o Togo.

Nesse espírito saúdo Vossa Excelência e
convido todos os presentes a erguerem
suas taças pelo contínuo aprimoramento
das relações de amizade entre o Brasil e o
Togo, pela prosperidade do povo togolês,
pela felicidade pessoal de Vossa Excelên-
cia e pela saúde do Presidente da Repú-
blica togolesa, General Gnassingbé
Eyadéma.

Muito Obrigado.
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a visita do primeiro-ministro
do japão, zenko suzuki

Discurso do Presidente João Figueiredo no Palácio
do Itamaraty em Brasília, em 14 de junho de 1982,
por ocasião de jantar oferecido ao
Primeiro-Ministro do Japão, Zenko Suzuki.

Senhor Primeiro-Ministro,

A presença de Vossa Excelência no Brasil
vem demonstrar, uma vez mais, a força do
vínculo existente entre nossos países. Em
nome de todos os brasileiros, desejo rea-
firmar nossa profunda amizade ao povo
japonês que será reforçada pelos contatos
pessoais que mantive e manterei ainda
com Vossa Excelência. Em nossas conver-
sações, Vossa Excelência evidenciou as
qualidades que lhe são amplamente reco-
nhecidas, de homem de talento político,
capaz de buscar a conciliação dos espí-
ritos e de encontrar caminhos comuns.

Recordo que o primeiro Tratado entre
Brasil e Japão, firmado em 1895, erigia a
amizade como princípio básico das nossas
relações bilaterais. Essa tem sido a inspi-
ração e a norma fundamental de nosso
diálogo, há cerca de três gerações.

Como os japoneses, os brasileiros vêem na
harmonia uma regra básica de convivência
civilizada. Somos abertos aos povos ami-
gos, porque nos sabemos naturalmente
capazes de assimilar as influências que
recebemos de fora.

Valorizamos, por isso, o inestimável alento
trazido à formação da sociedade brasileira
pelos imigrantes japoneses. Seus descen-
dentes são hoje cidadãos deste país, e,
como todos os demais brasileiros, cons-
tróem o Brasil do futuro.

Ao longo das últimas décadas, Brasil e
Japão souberam estabelecer uma coope-
ração promissora. Não serão muitos os
exemplos de países que tenham desenvol-
vido relacionamento tão sólido e isento de
atritos. Entre Estados, como entre indiví-
duos, as boas amizades são as que se pro-
vam duradouras.

Realizam-se, neste momento, os grandes
empreendimentos industriais e agrícolas
nipo-brasileiros, acordados durante a visita
que, em 1976, o Presidente Geisel fez ao
Japão. Entretanto, nossos Governos não se
podem contentar com metas já alcança-
das.

A visita de Vossa Excelência é particular-
mente oportuna e auspiciosa. Já se abrem
para nossos países importantes perspec-
tivas de associação com vistas ao desen-
volvimento da província mineira de Cara-
jás.

Desejamos ampliar igualmente a coopera-
ção que já teve início na área agrícola, o
que atenderá a interesses mútuos, poden-
do contribuir, de forma substancial, para
atenuar a carência mundial de alimentos.

No âmbito da cooperação científica e tec-
nológica, que se anuncia promissora, es-
peramos chegar em breve a entendimen-
tos mais definidos e a um quadro institu-
cional propício.
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No plano comercial, devemos explorar
novas oportunidades de incremento e di-
versificação de nossas trocas, levando em
conta a evolução da economia dos dois
países. Nesse contexto, o Brasil acompa-
nha com interesse os esforços ora desen-
volvidos para a maior liberalização do mer-
cado japonês.

Senhor Primeiro-Ministro,

A cooperação nipo-brasileira tem hoje ca-
ráter marcadamente económico. Nosso
diálogo, porém, não se limita a esse plano.
Também na esfera política internacional,
Brasil e Japão encontram reais motivos
para ampliar seu entendimento.

O Brasil cultiva sua individualidade, mas
recusa o isolamento; não perde sólida
consciência de sua identidade nacional,
mas tampouco desvaloriza o princípio da
boa convivência entre as nações.

Nesse equilíbrio repousa a certeza de que
o Brasil trilhará seu destino de país simul-
taneamente ocidental e do Terceiro Mundo.

A noção de nossa identidade e de nossa
rica experiência histórica nos leva a uma
presença externa cada vez mais diversifi-
cada e universalista.

O Japão assume papel destacado na cena
política internacional. Em sua condição de
grande potência industrial, a nação nipô-
nica está política e economicamente inte-
grada ao Ocidente mas nem por isso é
menos fiel às profundas raízes de sua cul-
tura e de sua tradição.

Por outro lado, em vista de sua situação
geográfica, e pela direção de mais da me-
tade do seu comércio, o Japão tem vín-
culos profundos com o mundo em desen-
volvimento. Por isso, Senhor Primeiro-

Ministro, acreditamos que seu país trará
contribuição decisiva para a solução dos
grandes problemas da atualidade, espe-
cialmente no que se refere ao encaminha-
mento do diálogo Norte-Sul.

Neste momento em que se aguçam as
tensões internacionais, é importante pro-
clamar que o Brasil e o Japão têm uma
vocação em comum: nosso irrestrito devo-
tamento à causa da paz. Esse é um com-
promisso que, antes de figurar na Consti-
tuição de nossos Estados, está inserido na
própria consciência de nossos povos.

Consideramos que não há hierarquia entre
os objetivos da paz e do desenvolvimento.
A causa da paz reclama o diálogo, que
deverá se traduzir, também no plano eco-
nómico, pela construção de uma ordem
internacional mais justa.

Senhor Primeiro-Ministro,

Ao sermos otimistas quanto ao futuro de
nossas relações, estamos na verdade
sendo apenas objetivos. Nesta saudação
que faço a Vossa Excelência, tive o intento
deliberado de homenagear os valores per-
manentes do convívio e do diálogo nipo-
brasileiros. A harmonia e a confiança mú-
tua, além do devotamento comum à causa
da paz, conferem às relações entre o Brasil
e o Japão uma sólida base ética.

No mundo conturbado de hoje, temos mo-
tivos adicionais para nos congratularmos
pela consistência amistosa e construtiva
de nossos laços.

Permita-me, Senhor Primeiro-Ministro, er-
guer um brinde à saúde de Vossa Excelên-
cia, à crescente prosperidade da nação
japonesa, e aos sentimentos de fraterna
amizade que unem nossos povos.

Muito obrigado.
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comunicado conjunto relata os
entendimentos do primeiro-ministro
japonês no brasil

Comunicado Conjunto à imprensa Brasil-Japão,
divulgado pelo Palácio do Itamaraty em Brasília, em 15 de

junho de 1982, ao final da visita do Primeiro-Ministro
japonês, Zenko Suzuki.

A convite de Sua Excelência o Senhor João
Figueiredo, Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, Sua Excelência o Senhor
Zenko Suzuki, Primeiro-Ministro do Japão,
realizou visita oficial ao Brasil. Visitou Bra-
sília em 14 e 15 de junho de 1982, depois
de ter permanecido em São Paulo e no Rio
de Janeiro de 12 a 14 de junho.

Numa atmosfera cordial e amistosa, o Pre-
sidente Figueiredo e o Primeiro-Ministro
Suzuki trocaram opiniões sobre a situação
internacional e sobre as relações bilaterais
entre o Brasil e o Japão.

O Presidente e o Primeiro-Ministro manifes-
taram profunda satisfação com o fato de
que, durante a visita do Primeiro-Ministro
Suzuki, foi reafirmado o espírito de mútua
confiança existente no relacionamento en-
tre os dois países e fortaleceu-se ainda
mais sua tradicional amizade. O Presidente
e o Primeiro-Ministro notaram com satisfa-
ção que compartilham pontos de vista simi-
lares a respeito de uma ampla gama de
questões internacionais. Reconheceram a
crescente importância dos papéis exerci-
dos pelo Brasil e pelo Japão nas esferas
regional e mundial. Nesse sentido, os dois
países continuam a orientar as respectivas
políticas externas com base em um diálogo
aberto e construtivo, voltado para a soli-
dariedade internacional mais ampla pos-
sível.

O Presidente e o Primeiro-Ministro exami-
naram os resultados da recente Reunião
de Cúpula de Versalhes e trocaram opi-
niões sobre a revitalização da economia
mundial e sobre as relações Norte-Sul.
Ambos expressaram a convicção de que o
fortalecimento das economias dos países

em desenvolvimento é essencial para evi-
tar crises e instabilidades no sistema eco-
nómico internacional. Dentro desse propó-
sito, o Brasil e o Japão continuarão a fazer
esforços, de forma construtiva, na busca de
um progresso efetivo no Diálogo Norte-Sul
como base duradoura para uma ordem
mundial verdadeiramente estável.

O Presidente e o Primeiro-Ministro reafir-
maram a dedicação dos dois Governos à
causa da paz e a determinação dos dois
países em continuara cooperar, dentro das
posições respectivas, para a paz e a pros-
peridade do mundo. Nesse sentido, tam-
bém reafirmaram sua adesão aos propó-
sitos e princípios da Carta das Nações
Unidas e seu apoio ao papel da Organi-
zação com vistas a harmonizar as ações
dos países-membros e preservar a paz e a
segurança internacionais. O Presidente e o
Primeiro-Ministro declararam sua intenção
de continuar a manter e a fortalecer coope-
ração ainda mais próxima nas várias orga-
nizações do sistema das Nações Unidas.

O Presidente e o Primeiro-Ministro manifes-
taram sua preocupação com a evolução
recente da conjuntura internacional e com
o recrudescimento da corrida armamentis-
ta, especialmente no que concerne a ar-
mamentos nucleares. Trocaram opiniões
sobre o problema do desarmamento e ex-
pressaram intenção de envidar os melho-
res esforços no sentido de que a Segunda
Sessão Especial da Assembleia Geral das
Nações Unidas Dedicada ao Desarma-
mento, agora em realização em Nova York,
produza resultados frutíferos.

O Presidente e o Primeiro-Ministro manifes-
taram satisfação com o fato de que as
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relações entre o Brasil e o Japão têm-se
desenvolvido de forma significativa, com
base na amizade tradicional existente entre
os dois países. Esse relacionamento, cres-
centemente diversificado, que cobre áreas
amplas, baseia-se no princípio da coope-
ração mutuamente benéfica. Os dois Go-
vernos decidiram consolidar ainda mais os
estreitos vínculos existentes entre os dois
países e entre seus povos. As frequentes
consultas em todos os níveis entre os dois
Governos - sobre larga gama de assuntos
relacionados com política internacional,
com a economia mundial e com questões
bilaterais - têm sido de grande utilidade
para os dois lados. O Presidente e o Primei-
ro-Ministro recordaram os resultados pro-
veitosos das duas Sessões da Reunião
Consultiva Interministerial Brasil-Japão,
realizadas em setembro de 1976 e em
agosto de 1979. Concordaram que a pro-
moção de ativas consultas de alto nível
deverá contribuir para o entendimento mú-
tuo e para a cooperação bilateral.

O Presidente e o Primeiro-Ministro consta-
taram com satisfação o progresso atingido
na cooperação económica entre os dois
países e concordaram em que medidas
adicionais deveriam ser tomadas no senti-
do de assegurar um modelo cada vez mais
diversificado desse relacionamento. Mani-
festaram-se de acordo sobre a importância
do fluxo de recursos financeiros japoneses
para o Brasil. Nesse sentido, o Primeiro-
Ministro salientou que o Brasil é o país para
o qual tem sido dirigido o maior volume de
investimentos e financiamentos japone-
ses. Notaram também, com satisfação, que
500 milhões de dólares em empréstimos
serão concedidos pelas entidades japo-
nesas interessadas para o Projeto de Mi-
nério de Ferro de Carajás, um dos projetqs
a que o Governo brasileiro atribui a mais
alta prioridade.

O Presidente e o Primeiro-Ministro troca-
ram opiniões sobre o progresso dos diver-
sos empreendimentos de grande escala, já
em execução, no âmbito da cooperação
entre o Brasil e o Japão, de que são exem-
plo a Usiminas, a Usina Siderúrgica de
Tubarão e o projeto Albrás-Alunorte para a

produção de alumínio. Reconheceram que
o desenvolvimento, comp planejado, de
tais projetos fortalecerá ainda mais a con-
fiança mútua existente entre os dois países.
Concordaram também em que a devida
consideração continuará a ser dada pelos
dois lados para o progresso efetivo e sem
obstáculos desses empreendimentos.

O Presidente e o Primeiro-Ministro manifes-
taram satisfação com o fato de que o proje-
to piloto do programa de cooperação para
o desenvolvimento agrícola da região do
cerrado no Brasil tem registrado firme pro-
gresso no sentido da consecução dos re-
sultados esperados, graças aos esforços
conjuntos de ambos os Governos e de
entidades interessadas dos dois países. O
Presidente manifestou seu alto apreço pela
contribuição japonesa para o desenvolvi-
mento agrícola da região do cerrado e
indicou sua expectativa de que o referido
programa de cooperação possa ser imple-
mentado em escala ampliada. O Primeiro-
Ministro expressou a intenção do lado ja-
ponês de cooperar na medida do possível
em atendimento à solicitação brasileira
apresentada em maio último. O Primeiro-
Ministro acrescentou que, no que concer-
ne à forma concreta pela qual a coopera-
ção japonesa será efetivada, o Japão de-
seja realizar um exame amplo do assunto,
tomando em consideração as especifica-
ções do plano brasileiro referentes à soli-
citação mencionada e o resultado da ava-
liação do projeto piloto a ser empreendida
conjuntamente pelos lados brasileiro e ja-
ponês em julho deste ano. O Primeiro-Minis-
tro também afirmou que o Governo do
Japão tem a intenção de tomar as medidas
necessárias para a concessão de um em-
préstimo em moeda japonesa até o mon-
tante de 12 bilhões e 21 milhões de yens
destinado ao projeto de irrigação (PROFIR),
que visa à crescente produtividade agríco-
la da região do cerrado.

O Presidente e o Primeiro-Ministro verifica-
ram, com satisfação, o contínuo progresso
das relações bilaterais na área da coope-
ração técnica, cujo volume de atividade
coloca o Brasil entre os parceiros mais
importantes do Japão nesse campo. Os
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programas de cooperação técnica Brasil-
Japão atingiram alto nível no tocante a
insumos tecnológicos, que têm sido trans-
feridos às instituições brasileiras que par-
ticipam desses programas. Atualmente,
novos projetos de cooperação estão sendo
considerados, como é o caso do projeto de
imunopatolõgia e de outras iniciativas em
setores de interesse mútuo. O Presidente e
o Primeiro-Ministro expressaram a deter-
minação de continuar a promover ativa-
mente a cooperação técnica entre os dois
países.

O Presidente e o Primeiro-Ministro, toman-
do nota com satisfação do crescimento no
intercâmbio comercial entre os dois paí-
ses, assim como do rápido aumento nas
exportações brasileiras de produtos manu-
faturados para o Japão, reiteraram que os
dois países deveriam fazer esforços para o
prosseguimento acentuado dessas ten-
dências. Ambos enfatizaram também a ne-
cessidade de conter o crescimento de ten-
dências protecionistas no comércio mun-
dial, de modo a superar as dificuldades
com que ele hoje se defronta, e salientaram
que - no tocante a políticas comerciais -
plena consideração deveria ser dada às
necessidades específicas dos países em
desenvolvimento. O Primeiro-Ministro, su-
blinhando a necessidade de cada nação
em demonstrar determinação no que diz
respeito à manutenção de um sistema de
comércio aberto e multilateral, fez uma ex-
planação sobre as medidas que o Japão
tomou - com base no princípio de livre
comércio - em prol da expansão do inter-
câmbio mundial. Referiu-se também ao
Sistema Geral de Preferências adotado pe-
lo Japão, do qual o Brasil é um dos prin-
cipais beneficiários. O Presidente salien-
tou a necessidade de que a contribuição
do Brasil ao comércio mundial seja co-
mensurável com seu peso económico e
com suas potencialidades.

O Presidente e o Primeiro-Ministro, mani-
festando a expectativa de que a coopera-
ção no campo da ciência e tecnologia
ocupe lugar de crescente importância nas
relações entre o Brasil e o Japão, concor-
daram em promover ainda mais a coope-
ração nesse campo. O Primeiro-Ministro
expressou a pronta disposição do Governo
japonês em dar prosseguimento às negocia-
ções com vistas à conclusão de um acordo
de cooperação no campo da ciência e tecno-
logia, em atendimento à solicitação brasi-
leira. O Presidente tomou nota com satis-
fação dessa intenção do Governo japonês.

O Presidente e o Primeiro-Ministro manifes-
taram a intenção de acelerar o já ativo
intercâmbio cultural e académico entre os
dois países. Nesse contexto, o Primeiro-
Ministro manifestou a intenção de intensi-
ficar, através das agências japonesas com-
petentes, a cooperação referente a estudos
japoneses no Brasil. Recebendo, com
agrado, essa iniciativa, o Presidente assi-
nalou a conveniência de se estimular tam-
bém estudos referentes ao Brasil no Japão.

O Presidente lembrou que o Brasil é o país
que recebeu o maior número de emigran-
tes japoneses, que - juntamente com seus
descendentes brasileiros-trouxeram uma
importante contribuição para o desenvol-
vimento do Brasil. O Primeiro-Ministro re-
cebeu esse comentário com profunda sa-
tisfação. Ambos expressaram a expectativa
de que o fluxo de pessoas entre os dois
países seja aumentado ainda mais.

O Primeiro-Ministro convidou o Presidente
a visitar oficialmente o Japão, em data de
mútua conveniência; o Presidente aceitou
esse convite.

O Primeiro-Ministro manifestou seu sincero
reconhecimento pela amiga e calorosa
hospitalidade com que foi recebido no
Brasil, juntamente com os membros de sua
comitiva.
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em brasília, o primeiro
vice-primeiro-ministro do gabão,

georges rawiri
Discurso do Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro, no Palácio do
Itamaraty em Brasília, em 23 de junho de 1982,
por ocasião de almoço oferecido ao
Primeiro Vice-Primeiro-Ministro do Gabão, Georges Rawiri.

Excelentíssimo Senhor
Primeiro Vice-Primeiro-Ministro,

É com grande satisfação que recebo Vossa
Excelência em sua primeira visita ao Brasil,
que contribuirá certamente para fortalecer
o estágio elevado alcançado pelo Brasil e o
Gabão no desenvolvimento harmonioso de
suas relações de amizade.

A presença de Vossa Excelência entre nós
confirma o apreço e a amizade existentes
entre nossos dois países, constituindo-se
em passo adicional para o aprofundamen-
to das excelentes relações que mantemos
com o Gabão.

Senhor Primeiro Vice-Primeiro-Ministro,

O Governo brasileiro considera essencial
que se fortaleçam o entendimento político
e a solidariedade económica entre os paí-
ses em desenvolvimento. As tensões inter-
nacionais não devem toldar nossos esfor-
ços de aproximação e de cooperação eco-
nómica, os quais se baseiam no respeito
mútuo, na amizade e no interesse recí-
proco.

Nesse contexto, noto com satisfação que o
comércio entre o Brasil e o Gabão vem-se
demonstrando promissor tendo atingido
em 1981 um total superior a duzentos mi-

lhões de dólares. Apesar de a balança
comercial entre os dois países registrar um
déficit significativo desfavorável ao lado
brasileiro, a vasta gama de produtos expor-
tados para o Gabão, sobretudo manufatu-
rados e produtos de tecnologia avançada,
nos deixa concluir que esse desequilíbrio
poderá vir a ser atenuado.

Cabe-nos, igualmente, estimular a troca de
experiências na área da ciência e da tec-
nologia, o reforço dos laços culturais e a
multiplicação de experiências de coope-
ração em projetos de desenvolvimento.

Senhor Primeiro Vice-Primeiro-Ministro,

A visita de Vossa Excelência revela clara-
mente a vontade de nossos países de apro-
veitar as múltiplas oportunidades de coope-
ração e amizade. É desejo do Governo
brasileiro continuar a aproveitá-las sempre
para desenvolver, com o Governo do Ga-
bão, as melhores e mais fraternas relações.
É nesse espírito que saúdo Vossa Excelên-
cia e convido todos os presentes a ergue-
rem suas taças pelo contínuo desenvol-
vimento das relações de amizade entre o
Brasil e o Gabão, pela prosperidade do
povo do Gabão; pela felicidade pessoal de
Vossa Excelência e pela saúde do Presi-
dente da República Gabonesa, Ornar Bongo.
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comunicado de imprensa brasil-gabão
Comunicado de imprensa Brasil-Gabão, divulgado

pelo Palácio do Itamaraty em Brasília, em 30 de junho
de 1982, ao final da visita do

Primeiro Vice-Primeiro-Ministro do Gabão,
Georges Rawiri.

A convite do Governo brasileiro, Sua Exce-
lência o Senhor Georges Rawiri, Ministro
dos Transportes, do Turismo e da Adminis-
tração Territorial da República gabonesa,
efetuou visita oficial ao Brasil de 22 a 30 de
junho de 1982. Fez-se acompanhar de Sua
Excelência o Senhor Victor Magnagna,
Embaixador da República Gabonesa no
Brasil, bem como de importante Delegação
de técnicos.

Esta visita se inscreve no quadro das re-
lações de amizade e de cooperação que
existem entre os dois países.

Em Brasília, Sua Excelência o Senhor
Georges Rawiri foi recebido em audiência
por Sua Excelência o Senhor Presidente da
República Federativa do Brasil, João Bap-
tista de Oliveira Figueiredo, a quem entre-
gou mensagem pessoal de Sua Excelência
El Hadj Ornar Bongo, Presidente da Repú-
blica gabonesa e Chefe de Estado. Na
oportunidade, Sua Excelência Georges
Rawiri transmitiu ao Chefe de Estado brasi-
leiro um convite do Presidente El Hadj
Ornar Bongo, e que foi aceito, para que
visitasse o Gabão em data a ser ajustada
entre as Partes por via diplomática.

Sua Excelência Georges Rawiri manteve,
igualmente, conversações com Sua Exce-
lência o Embaixador Ramiro Saraiva Guer-
reiro, Ministro de Estado das Relações
Exteriores, com Sua Excelência o Senhor
César Cais de Oliveira Filho, Ministro das
Minas e Energia, e com Sua Excelência o
Senhor Wando Pereira Borges, Secretário-
Geral do Ministério dos Transportes. Essas
conversações versaram sobre aspectos da
cooperação bilateral de interesse comum.

Os entendimentos mantidos entre Sua Ex-
celência o Senhor Georges Rawiri e Sua
Excelência o Embaixador Ramiro Saraiva

Guerreiro transcorreram em clima de ami-
zade e compreensão mútua. Os dois Minis-
tros exaltaram a qualidade das relações
que existem entre Gabão e o Brasil e se
felicitaram pelo estado atual da Coopera-
ção bilateral, especialmente nos aspectos
culturais e económicos. Ressaltaram, por
outro lado, a importância da visita feita ao
Gabão, em 1972, pelo então Ministro das
Relações Exteriores e da visita ao Brasil,
em 1975, por Sua Excelência El Hadj Ornar
Bongo, Presidente da República gabone-
sa. Tais visitas contribuíram para consoli-
dar as relações e a cooperação entre o
Brasil e o Gabão.

Os dois Ministros procederam à assinatura
de um Acordo para a criação de uma Co-
missão Mista de Cooperação Brasil-Ga-
bão, como instrumento apropriado para a
avaliação regular das relações de coope-
ração bilateral.

Durante as conversações, examinaram as
possibilidades de promover a cooperação
bilateral, sobretudo em questões de trans-
portes, agricultura, ensino, petróleo, mine-
ração, energia e recursos hidráulicos, in-
formação, serviços postais e telecomuni-
cações, turismo, esportes e treinamento em
geral.

As duas partes examinaram, por outro lado,
os diversos aspectos das relações comer-
ciais entre os dois países e propuseram
mecanismos concretos que permitirão au-
mentar o volume das trocas comerciais,
principalmente, a conclusão de um Acordo
comercial e de participação recíproca em
feiras e exposições organizadas em cada
país; ajustaram, igualmente, incentivar os
contatos diretos entre empresários dos
dois países.
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As duas partes concordaram em realizara petróleo, e com a EMBRATUR, empresa
Primeira Sessão Ordinária da Grande Co- brasileira de turismo,
missão Mista, em Libreville, na segunda
quinzena de agosto de 1982. No término de sua visita oficial ao Brasil,

Sua Excelência o Senhor Georges Rawiri
Durante sua permanência no Brasil, Sua expressou ao Ministro de Estado, Embai-
Excelência o Senhor Georges Rawiri este- xador Ramiro Saraiva Guerreiro, em nome
ve nos Estados de Minas Gerais e São do Chefe de Estado gabonês, seu Governo
Paulo, onde visitou várias indústrias e ou- e seu povo, profundos agradecimentos pe-
tras empresas brasileiras e, no Rio de Ja- Ia acolhida particularmente calorosa e pela
neiro, onde manteve conversações frutífe- generosa hospitalidade que lhe foram de-
ras comadireçãodaPETROBRÁS.empre- dicadas, bem como à delegação que o
sa que mantém o monopólio nacional do acompanhava*.

Na página 61 , seção Tratados, Acordos, Convénios, o texto do Acordo que cria uma Comissão Mista entre o
Brasil e o Gabão.
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relações diplomáticas

de embaixadores ítalo Zappa, junto ao Governo da Repúbli-
Ca p ° P u l a r da Cn ina> em 11 de junho de

entrega de credenciais de
António Carlos de Abreu e Silva, junto ao embaixadores
Governo da Turquia, e Sérgio de Cham-
perbaud Weguelin Vieira, junto ao Governo xu Zhongfu, da República Popular da
do Togo, em 6 de maio de 1982. China, e Ousman Amadou Sallah, da Re-

pública de Gâmbia, em 25 de maio.

lldgar Pérez Segnini, da Venezuela, e
Heitor Pinto de Moura, junto ao Governo da Uddau Deo Bhatt, do Nepal, em 22 de
Guatemala, em 27 de maio de 1982. junho.
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acordos,
convénios

brasil e uruguai assinam acordo
de modus vivendi e acordo que

coloca em vigor a ata final da
reunião de consulta aeronáutica

Acordo de Modus Vivendi entre brasileiros e
uruguaios, assinado em Montevidéu,
em 2 de abril de 1982, através de troca de Notas entre
o Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário
do Brasil no Uruguai, Raul de Vicenzi, e
pelo Ministro uruguaio das Relações Exteriores,
Estanislao Valdés Otero; e
Acordo, por troca de Notas, pondo em vigor a Ata Final
da Reunião de Consulta Aeronáutica entre o
Brasil e o Uruguai de dezembro de 1980,
assinado em Montevidéu, em 2 de abril de 1982, pelo
Embaixador Raul de Vicenzi e pelo
Ministro das Relações Exteriores,
Estanislao Valdés Otero.

ACORDO DE MODUS VIVENDI

nota brasileira
A Sua Excelência o Senhor Doutor Estanislao Valdés
Otero,
Ministro das Relações Exteriores.

Senhor Ministro,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa
Excelência que, o Governo brasileiro deverá deposi-
tar, brevemente, junto ao Governo uruguaio, a Carta de
Ratificação do Convénio sobre Transporte Interna-
cional Terrestre, de 1977, concluído entre os Gover-
nos do Brasil, Uruguai, Argentina, Chile, Paraguai,
Bolívia e Peru.

2. Como é do conhecimento de Vossa Excelência, o
Convénio sobre Transporte lnternacionalTerrestre.de
1966, que é substituído pelo instrumento de 1977,
estabelece, em seu anexo III, relativo a aspectos
migratórios, que os nacionais dos países contratantes
podem ingressar no território de qualquer das partes,
na qualidade de turista, mediante a simples apresen-

tação de documento identificador; tal disposição,
contudo, não consta do Convénio de 1977.

3.0 trânsito de turistas entre o Brasil e o Uruguai, no que
se refere a documentos de identidade, tem sido regu-
lado pelo Convénio de 1966, o qual, porém, deixará de
ter vigência no relacionamento bilateral no momento
que o Convénio de 1977 entre em vigor para o Brasil,
uma vez que o Governo uruguaio o ratificou em 29 de
novembro de 1978.

4. Assim, e para evitar empecilhos ao fluxo normal de
turistas, proponho, em nome do Governo brasileiro,
que continuem a ser aplicadas as normas que regu-
lam, no momento atual, o intercâmbio de turistas entre
o Brasil e o Uruguai - ou seja, que os nacionais dos
países contratantes possam ingressar no território de
qualquer das partes, mediante a simples apresenta-
ção de documento identificador (passaporte válido ou
carteira de identidade) - até que tenha vigência o
Acordo que, sobre a matéria, se acha em fase de
negociação entre os dois países.

5. Caso o Governo da República Oriental do Uruguai
concorde com o exposto, proponho que a presente
Nota e a de resposta de Vossa Excelência, em que se
expresse a concordância do Governo uruguaio, cons-
tituam Acordo de Modus Vivendi entre os dois Gover-
nos, a entrar em vigor na data da nota de resposta.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos de minha mais alta consideração.

Raul de Vicenzi
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federativa do Brasil.

nota uruguaia
A Su Excelência el sefíor Embajador Extraordinário y
Plenipotenciário de Ia
República Federativa dei Brasil don Raul de Vicenzi
MONTEVIDEO

Sefior Embajador:

Tengoel honor dedirigirmeaVuestra Excelência para
hacer referencia a su Nota dei dia de Ia fecha relativa a
Ia celebración de un acuerdo por el que se mantienen
vigentes Ias normas que regulan los aspectos mi-
gratórios dei trânsito fronterizo entre Ia República
Oriental dei Uruguay y Ia República Federativa dei
Brasil hasta Ia plena vigência y aplicación dei Acuer-
do sobre Trânsito de Turistas, actualmente en Ia fase
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de negociación por parte de ambos Gobiernos, bajo
Ias siguientes disposiciones:

Seflor Ministro,

Tengo el honor de Ilevar a conocimiento de Vuestra
Excelência que el Gobierno brasilefio deberá depo-
sitar, brevemente, ante el Gobierno uruguayo, Ia Carta
de Ratificación dei Convénio sobre Transporte Inter-
nacional Terrestre, de 1977, concluído entre los Go-
biernos de Brasil, Uruguay, Argentina, Chile, Para-
guay, Bolívia y Peru.

2. Como es de conocimiento de Vuestra Excelência, el
Convénio sobre Transporte Internacional Terrestre, de
1966, que es sustituido por el instrumento de 1977,
establece, en su anexo III, relativo a aspectos mi-
gratórios, que los nacionales de los países contratan-
tes pueden ingresar en el território de cualquiera de
Ias partes, en calidade de turistas, mediante Ia simple
presentación de documento identificador, tal dispo-
sición, con todo, no consta en el Convénio de 1977.

3. El trânsito de turistas entre el Brasil y el Uruguay, en
Io que se refiere a documentos de identidad, ha sido
regulado por el Convénio de 1966, el cual, sin embar-
go, dejará de tener vigência en Ia relación bilateral en
el momento en que el Convénio de 1977 entre em
vigor para el Brasil, una vez que el Gobierno uruguayo
Io ratifico el 29 de noviembro de 1978.

4. Así, y para evitar dificultades ai fluio normal de turistas,
propongo, en nombre dei Gobierno brasilefio, que con-
tinúen siendo aplicadas Ias normas que regulan, en el
momento actual, el intercâmbio de turistas entre el
Brasil y el Uruguay- o sea, que los nacionales de los
países contratantes puedan ingresar en el território de
cualquiera de Ias partes, mediante Ia simple presen-
tación de documento identificador (pasaporte válido o
carne de identidad) - hasta que tenga vigência el
Acuerdo que, sobre Ia matéria, se encuentra en fase
final de negociación entre los dos países.

5. Caso el Gobierno de Ia República Oriental dei Uru-
guay concuerde con Io expuesto, propongo que Ia
presente nota y Ia de respuesta de Vuestra Excelência,
en que se exprese Ia concordância dei Gobierno
uruguayo, constituyan Acuerdo de Modus Vivendi
entre los dos gobiernos, a entrar en vigor en Ia fecha
de Ia nota de respuesta.

Hago propicia Ia oportunidad para reiterar a Vuestra
Excelência Ias seguridades de mi más alta consi-
deración.". En respuesta, cúmpleme expresar a Vues-
tra excelência Ia conformidad de mi Gobierno con Ias
mencionadas disposiciones y que considera su Nota y
Ia presente respuesta como constituivas de un acuer-
do entre ambos Gobiernos a partir dei dia de Ia fecha.
Reitero a Vuestra Excelência Ias seguridades de mi
más alta consideración.

Estanislao Valdés Otero

Ministro de Relaciones Exteriores de Ia República
Oriental dei Uruguay.

acordo que coloca em vigor a ata final
da reunião de consulta aeronáutica
entre brasil e uruguai
A Sua Excelência o Senhor Doutor Estanislao Valdés
Otero,
Ministro das Relações Exteriores.

Senhor Ministro,

Com referência à III Reunião de Consulta entre as
autoridades aeronáuticas da República Federativa do
Brasil e da República Oriental do Uruguai, realizado
no Rio de Janeiro, de 15 a 18 de dezembro de 1980,
nos termos do Artigo VII do Acordo sobre Transportes
Aéreos vigente entre nossos dois países, tenho a
honra de manifestar a Vossa Excelência a concor-
dância do Governo brasileiro com a Ata Final da
referida Reunião de Consulta, cujo texto reproduzo a
seguir:

"ATA FINAL"
I - Representantes das Autoridades Aeronáuticas do
Brasil e do Uruguai reuniram-se na cidade do Rio de
Janeiro, no período de 15 a 18 de dezembro de 1980,
para a realização da 3? Reunião de Consulta nos
termos do Acordo sobre Transportes Aéreos firmado
entre os dois países em 28 de dezembro de 1956.

II - Os componentes de ambas as Delegações estão
relacionados no Anexo "A" a esta Ata.

I11 - A Agenda da Consulta consta do Anexo" B" a esta
Ata.

IV- Frequência e Capacidade

1. SERVIÇOS REGIONAIS

1.1 A PLUNAopera.no momento, nove (9) frequências
semanais com equipamento B-727-100 com a configu-
ração de 114 assentos e a CRUZEI RO DO SU Lsete (7)
frequências semanais com equipamentos B-727-100
ou B-737 com a configuração de 117 assentos.

1.2 A Delegação uruguaia informou que a PLUNA
pretende operar, a partirde janeiro de 1981, com onze
(11) frequências semanais com equipamento B-727-
100 com a configuração de 114 assentos, durante o
período da alta estação.

1.3 A Delegação brasileira informou que a CRUZE IRO
DOSULpretendeoperar,apartirdeabrilde1981,com
três (3) ou quatro (4) frequências semanais com equi-
pamento AIRBUS-A-300, na configuração de 234
assentos e as demais frequências, até completar sete
(7) frequências semanais, com equipamento B-727-
100 ou similar ou inferior, com a configuração de 117
assentos.

1.4 Cada empresa designada pelo Brasil e pelo Uru-
guai está autorizada a operar a partir desta data:
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1.4.1 Doze (12) frequências semanais com aeronaves
B-727-100, similar ou inferior, com a configuração de
120 assentos ou,

1.4.2 Cinco (5) frequências semanais com aeronaves
AIRBUS-A-300, similar ou inferior, com a configura-
ção de 234 assentos e duas (2) frequências semanais
com aeronaves B-727-100, similar ou inferior, com a
configuração de 120 assentos.

1.5 A capacidade autorizada nas condições acima
poderá ser operada, com efeito imediato, pelas em-
presas designadas mediante apresentação do ho-
rário.

1.6 As empresas podem substituir o equipamento
mencionado nesta Ata mediante comunicação às
Autoridades Aeronáuticas da outra Parte, pelo menos
trinta (30) dias antes da data prevista para a operação
do novo equipamento, desde que fiquem respeitados
o número de frequências e a configuração estabele-
cida para o levantamento de tráfico de e para o
território da outra Parte.

2. SERVIÇOS DE LONGO CURSO

2.1 As empresas designadas pelas duas Partes estão
autorizadas a operar os seguintes serviços:

2.1.1 PLUNA - duas (2) frequências semanais
com equipamento DC-10, similar ou inferior, com
a configuração de 256 assentos na rota do Quadro de
Rotas do Uruguai constante desta Ata Final.

2.1.2 VARIG - duas (2) frequências semanais com
equipamento DC-10, similar ou inferior, com a confi-
guração de 256 assentos na rota do Quadro de Rotas
do Brasil constante desta Ata Final.

2.2 A VARIG está ainda autorizada a continuar a
operar uma terceira frequência semanal com o mes-
mo equipamento e configuração acima especificado
até 30 de junho de 1981, para atender a compromis-
sos já assumidos.

2.3 A capacidade autorizada nas condições acima
poderá ser operada com efeito imediato pelas em-
presas designadas, mediante apresentação do ho-
rário.

2.4 As empresas podem substituir o equipamento
mencionado nesta Ata, mediante comunicação às
Autoridades Aeronáuticas da outra Parte, pelo menos
trinta (30) dias antes da data prevista para a operação
do novo equipamento, desde que sejam respeitados o
número de frequências e a configuração estabele-
cidos para o levantamento de tráfico de e para o
território da outra Parte.

V-Tráfego de 5.* Liberdade

1. As Delegações reafirmaram que o tráfego previsto
na letra "e" da Seção IV do Anexo ao Acordo sobre
Transportes Aéreos deve serexercido pelas empresas

designadas pelas Partes, nos termos da mencionada
Seção. Em consequência:

1.1 As empresas designadas pelas Partes têm o direi-
to de embarcar e desembarcar, nas escalas em terri-
tório da outra Parte, o tráfego de passageiros, carga e
mala postal proveniente ou destinado a terceiros
países enumerados nas rotas constantes do Acordo.

1.2 A empresa designada pelo Brasil tem o direito de
embarcar e desembarcar, nas escalas em território uru-
guaio, tráfego de passageiros, carga e mala postal
destinado a ou proveniente de escalas operadas pela
mencionada empresa além do território brasileiro
para terceiros países.

1.3 A empresa designada pelo Uruguai tem o direito
de embarcar e desembarcar, nas escalas em território
brasileiro, tráfego de passageiros, carga e mala postal
destinado a ou proveniente de escalas operadas pela
mencionada empresa além do território uruguaio para
terceiros países.

2. Ambas as Delegações acordaram em que os men-
cionados tráfegos serão examinados pelas Autorida-
des Aeronáuticas anualmente, sendo o primeiro des-
ses exames em fevereiro ou março de 1982, e nunca
antes de 12 meses a contar do início de operação
da PLUNA, para analisar os resultados do mencio-
nado tráfego com o objetivo de manter as normas
da Cláusula de Capacidade do Acordo e de decidir
sobre o exercício do direito de tráfego anteriormente
especificado.

VI - Quadro de Rotas

1. A empresa designada pelo Uruguai para o ser-
viço regional operará a seguinte rota: Pontos no
Uruguai para Porto Alegre, São Paulo e Rio de Janeiro
em ambos os sentidos.

2. A empresa acima indicada pode operar os serviços
autorizados a partir do Aeroporto de Aeroparque, em
Buenos Aires.

3. A empresa designada pelo Uruguai para os servi-
ços através do Brasil operará a seguinte rota: Pontos
no Uruguai, Buenos Aires (1) (Ezeiza), Rio de Janeiro e
além para Madrid e Roma em ambos os sentidos.

4. A empresa designada pelo Brasil para o serviço
regional operará a seguinte rota: Pontos no Brasil
para Montevidéu e Buenos Aires (1), em ambos os
sentidos.

5. A empresa designada pelo Brasil para os serviços
através do Uruguai operará a seguinte rota: Pontos no
Brasil via Assunção para Montevidéu e além para
Buenos Aires (Ezeiza) (1) e Santiago do Chile em
ambos os sentidos.

Nota: (1) A escala de Buenos Aires pode ser operada
pelas empresas designadas antes ou depois da es-
cala de Montevidéu.
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6. As empresas designadas podem omitir escalas
constantes do Quadro de Rotas, mediante comuni-
cação à outra Parte.

7.0 Quadro de Rotas das Partes modificado por esta
Consulta consta do Anexo "C" desta Ata Final.

VII-Tarifas

1. As duas Delegações concordaram que, em face da
importância que as suas respectivas Autoridades
Aeronáuticas dão ao estabelecimento e ao cumpri-
mento das Tarifas aprovadas nos termos do Acordo,
os seguintes pontos devem ser observados:

1.1 As Tarifas devem serestabelecidas e têm por base
para esse estabelecimento as normas contidas na
Cláusula de Capacidade do Acordo.

1.2 As Tarifas aprovadas segundo o Acordo são obri-
gatórias para todas as empresas que operam de e
para o território das Partes.

1.3 As Autoridades Aeronáuticas de ambas as Partes
manterão estreita relação e trocarão as informações
que julgarem necessárias para que as tarifas sejam
estabelecidas da maneira prevista no Acordo e devi-
damente cumpridas pelas empresas.

1.4 O estabelecimento de um sistema para fiscaliza-
ção da aplicação das Tarifas e para a punição das
empresas infratoras e seus prepostos é no momento
necessário e conveniente, comprometendo-se as
duas Delegações a aperfeiçoar os mecanismos exis-
tentes de fiscalização de Tarifas ou a sugerir o esta-
belecimento do que for necessário para esse fim.

VIII - Princípio de Igualdade de Tratamento

1. As duas Delegações concordaram em que o prin-
cípio da igualdade de tratamento contido no Acordo
se aplica:

- à tarifa que é estabelecida pelas Partes para a
venda de transporte, e às condições dessa
venda, inclusive aquelas relativas a vendas a
crédito;

- às obrigações das empresas das duas Partes
para a realização dos serviços convenciona-
dos como a garantia dada por elas para as
operações de serviços semelhantes;

-às taxas e outros gravames fiscais para o uso
dos aeroportos e suas facilidades, por aero-
naves das Partes Contratantes empregadas
em serviços internacionais semelhantes.

2. Em face dessa concordância, convencionaram to-
mar as medidas de sua responsabilidade nos termos
do Acordo para que o princípio da igualdade de
tratamento tenha a maior efetividade possível. Além
disso, as Partes concordaram em trocar informações
a respeito das medidas que forem adotadas e em

tratar novamente dessa matéria na Consulta prevista
para fevereiro/março de 1982.

3. A Delegação uruguaia, por sua vez, informou que
estavam sendo tomadas as providências administra-
tivas cabíveis para que fosse solucionado o problema
relativo à fiança constante da Agenda da Consulta e
que as vendas a crédito tinham sido estabelecidas
segundo determinada conjuntura da vida uruguaia e
que esses dispositivos sobre venda a crédito não
tinham tido maior aplicação.

IX- Imposto de Renda

1. As duas Delegações informaram que as empresas
designadas por ambas as Partes estavam isentas do
pagamento do imposto sobre a renda relativo às
vendas de transporte aéreo, devido às normas inter-
nas de cada Parte com base na reciprocidade.

2. Assim mesmo, concordaram que era conveniente
que esse assunto fosse solucionado bilateralmente,
para assegurar às operações das empresas aéreas
maior estabilidade como princípio aceito pela comu-
nidade aeronáutica a esse respeito e por isso se
comprometeram a submeter às suas respectivas au-
toridades competentes proposta no sentido de que se
subscreva um Acordo bilateral para evitar a bitribu-
tação acima mencionada.

X-Vigência

Esta Ata Final entrará em vigor nesta data, provisoria-
mente, nos limites dos poderes de ambas Autorida-
des Aeronáuticas, e, definitivamente, depois de con-
firmada por troca de Notas diplomáticas.

Feita na cidade do Rio de Janeiro, aos dezoito (18)
dias do mês de dezembro de 1980, nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igual-
mente válidos.

ANEXO "B'

AGENDA
1. Serviços da PLUNAparaa Europa: balizamento do
Quadro de Rotas, e a inclusão de Buenos Aires.
Exame dos direitos de 5f liberdade;

2. Cláusula tarifária do Anexo ao Acordo sobre Trans-
porte Aéreo. Sua aplicação;

3. Exame do princípio da igualdade de tratamento em
relação a: a) venda de transporte aéreo a crédito; b)
fiança paga pelas empresas brasileiras e uruguaias,
no tocante a operações semelhantes; c) taxas aero-
portuárias e outras facilidades à navegação aérea;
d) imposto sobre a renda;

4. Assuntos gerais: troca de informações sobre ope-
rações no Brasil e no Uruguai.
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ANEXO "C"

QUADRO I

ROTAS URUGUAIAS PARA
E ATRAVÉS DO
TERRITÓRIO BRASILEIRO

A-Pontos no Uruguai para Porto Alegre, São
Paulo e Rio de Janeiro, em ambos os sen-
tidos.
Esses serviços poderão iniciar-se no Aero-
porto de Aeroparque, em Buenos Aires.

B- Ponto no Uruguai via Buenos Aires (Ezeiza)
para o Rio de Janeiro, e além para Madrid e
Roma, em ambos os sentidos.

C-Pontos no Uruguai para o Rio de Janeiro,
Belém e além, para terceiros países ao norte
da América do Sul, nas Caraíbas e América
do Norte, segundo rotas razoavelmente di-
retas, em ambos os sentidos.

QUADRO II

ROTAS BRASILEIRAS PARA
E ATRAVÉS DO
TERRITÓRIO URUGUAIO

A-Pontos no Brasil via Buenos Aires para
Montevidéu, em ambos os sentidos.

B- Pontos no Brasil via Assunção para Monte-
vidéu e além para Buenos Aires (Ezeiza) e
Santiago do Chile, em ambos os sentidos.

NOTAS: 1) A escala em Buenos Aires nos ser-
viços das rotas I-B, Il-Ae Il-B pode-
rá ser operada antes ou depois da
escala em Montevidéu.

2) As empresas designadas podem
omitir escalas constantes dos Qua-
dros de Rotas, mediante comunica-
ção à outra Parte.

2. De acordo com o Artigo VII do referido Acordo
sobre Transportes Aéreos, as modificações do Anexo
entrarão em vigor quando confirmadas por troca de
Notas por via diplomática.

3. Dessa forma, concordo que esta Nota, juntamente
com a de Vossa Excelência, de igual teor e mesma
data, constituam a troca de Notas a que se refere o
Artigo VII do Acordo sobre Transportes Aéreos eque,
conseqúentemente, as modificações acima mencio-
nadas entrem em vigor a partir de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração.

Raul de Vicenzi

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federativa do Brasil.

ajuste brasil-itália para
complementação de cursos de

formação profissional no campo
da mecânica de precisão

Ajuste Complementar ao Acordo Básico de
Cooperação Técnica entre Brasil e Itália
para complementação dos cursos de
formação profissional no campo da mecânica de
precisão, assinado no Palácio do Itamaraty
em Brasília, em 5 de maio de 1982, através de
troca de Notas entre o Ministro de Estado das
Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro,
e o Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário
da Itália, Giuseppe Jacoangeli.

nota brasileira

A Sua Excelência o Senhor Embaixador Giuseppe
Jacoangeli, Embaixador Extraordinário e Plenipoten-
ciário do Governo da República Italiana.

Senhor Embaixador,

De acordo com o que dispõe o Artigo I do Acordo
Básico de Cooperação Técnica celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Italiana a 30 de outubro de 1972,
tenho a honra de propor a Vossa Excelência a conclu-
são de um Ajuste Complementar relativo ao projeto
"Centro de Mecânica de Precisão", de interesse do
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI), nos termos expostos a seguir:

I - O Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Italiana promoverão, conjun-
tamente, a complementação dos cursos de formação
profissional no campo da mecânica de precisão com
máquinas-ferramenta a comando numérico, em fun-
cionamento no Rio de Janeiro, no Centro Euvaldo
Lodi, do SENAI, mediante a instalação de uma "Ilha
de Trabalho";

II - O projeto, que deverá ser implementado no bié-
nio 1982-1983; terá como entidades executoras a
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Italían MachineTooIsTrainingandTradingS.p.A.
(ITALIAN M3T) e o Serviço Nacional de Aprendi-
zagem Industrial (SENAI);

III - De conformidade com os princípios de coopera-
ção técnica do Brasil e da Itália, os aportes italiano e
brasileiro, em termos financeiros, sâo proporcionais;

IV - A contribuição do Governo italiano será efetiva-
da pelo fornecimento, através de doação, de treina-
mento, de supervisão técnica e equipamento confor-
me abaixo relacionado:

A- Quanto a equipamento:

1. Um robô industrial a coordenadas cilíndricas
para movimentar peças de até 70 kg, com 5
eixos de rotação e movimentos alternados,
acionados a corrente contínua;

2. Máquinas de medida e controle "Tester 4",
totalmente automático, formado por duas má-
quinas distintas, uma composta por 4 eixos e
que tem por missão posicionar e parar os eixos
nas medidas correspondentes, e outra em estilo
tridimensional, acoplada a uma Unidade de
Processamento de Dados;

3. Partes de reposição do equipamento de ori-
gem italiana.

B - Quanto a supervisão e treinamento

1. Treinamento na Itália, para 12 instrutores e
técnicos brasileiros indicados pelo SENAI;

2. Supervisão técnica para a utilização e manu-
tenção do equipamento, e treinamento, no Bra-
sil, de técnicos brasileiros, a cargo de especia-
listas italianos.

V - Ao Governo brasileiro, através de sua entidade
executora, caberá contrapartida discriminada a seguir:

A - Quanto a equipamento e instalação:

1. Despesas e custos de qualquer tipo, relati-
vos a frete, transporte e seguro do material, a
contar do momento da entrega FOB do mesmo
no porto de embarque;

2. Todas as despesas concernentes ao mate-
rial didático enviado pela ITALIAN M3T, inclusi-
ve sua elaboração e adaptação às exigências
decorrentes do emprego das máquinas forne-
cidas pela empresa italiana;

3. Colocar à disposição do projeto as neces-
sárias instalações e equipamentos das oficinas,
inclusive a realização de obras civis indispen-
sáveis.

B - Quanto a pessoal:

1. Custeio das despesas de deslocamento,
alimentação, hospedagem e seguro dos téc-
nicos italianos durante sua estada no Brasil;

2. Despesas referentes a pessoal administra-
tivo, a serviços gerais e a suprimentos básicos;

3. Colocar técnicos brasileiros à disposição da
ITALIAN M3T para fins de treinamento na Itália,
por período de 4 meses, arcando com as des-
pesas relativas à remuneração, viagens, alimen-
tação, acomodações, diárias, seguro e despe-
sas acessórias referentes a esse pessoal;

4. Despesas de salário e encargos sociais de
17 técnicos brasileiros que participarão direta-
me do programa no Brasil.

VI - Com vistas à melhor execução do presente Ajuste,
os dois Governos assegurarão os privilégios e imuni-
dades previstas no Acordo Básico de Cooperação
Técnica e no Acordo sobre Normas Interpretativas
para a Aplicação dos Artigos VI e VIII do Acordo
Básico, celebrado em 18 de novembro de 1977.

2. Caso o Governo da República Italiana concorde
com as propostas enunciadas nos itens de I a VI, esta
nota e a de resposta de Vossa Excelência, em que se
expresse a concordância de seu Governo, constitui-
rão um Ajuste entre os nossos dois Governos, a entrar
em vigor na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha alta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

nota italiana
A Sua Excelência o Sr. Embaixador
Ramiro Elisio Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da
República Federativa do Brasil

Senhor Ministro,

Tenho a honra de acusar recebimento da nota de
Vossa Excelência, número DCOPT/DAI/DE/-I/35/644
(B46) (F31), datada de hoje, cujo teor é o seguinte:

"Senhor Embaixador,

De acordo com o que dispõe o Artigo I do Acordo
Básico de Cooperação Técnica celebrado entre o
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República Italiana a 30 de outubro de 1972,
tenho a honra de propor a Vossa Excelência a con-
clusão de um Ajuste Complementar relativo ao projeto
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"Centro de Mecânica de Precisão", de interesse do
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI),
nos termos expostos a seguir:

I - O Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Italiana promoverão, conjun-
tamente, a complementação dos cursos de formação
profissional no campo da mecânica de precisão com
máquinas-ferramenta a comando numérico, em fun-
cionamento no Rio de Janeiro, no Centro Euvaldo
Lodi, do SENAI, mediante a instalação de uma "Ilha
de Trabalho";

II - O projeto, que deverá ser implementado no bié-
nio 1982-1983, terá como entidades executoras a
Italian Michine Tools Training and Trading S.p.A. (ITALIAN M3T)
e o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI);

III - De conformidade com os princípios de coope-
ração técnica do Brasil e da Itália, os aportes italiano e
brasileiro, em termos financeiros, são proporcionais;

IV - A contribuição do Governo italiano será efetiva-
da pelo fornecimento, através de doação, de treina-
mento, de supervisão técnica e equipamento confor-
me abaixo relacionado:

A- Quinto a equipamento:

1. Um robô industrial a coordenadas cilíndricas
para movimentar peças de até 70 kg, com 5
eixos de rotação e movimentos alternados,
acionados a corrente contínua;

2. Máquinas de medida e controle "Tester 4",
totalmente automático, formado por duas má-
quinas distintas, uma composta por 4 eixos e
que tem por missão posicionar e parar os eixos
nas medidas correspondentes, e outra em estilo
tridimensional, acoplada a uma unidade de
Processamento de Dados;

3. Partes de reposição do equipamento de ori-
gem italiana.

B - Quanto a supenisio o treinamento:

1. Treinamento na Itália, para 12 instrutores e
técnicos brasileiros indicados pelo SENAI;

2. Supervisão técnica para a utilização e manu-
tenção do equipamento, e treinamento, no Bra-
sil, de técnicos brasileiros, a cargo de especia-
listas italianos.

V - Ao Governo brasileiro, através de sua entidade
executora, caberá contrapartida discriminada a seguir:

A- Quanto a equipamento e instalação:

1. Despesas e custos de qualquer tipo, relati-
vos a frete, transporte e seguro do material, a

contar do momento da entrega FOB do mesmo
no porto de embarque;

2. Todas as despesas concernentes ao mate-
rial didático enviado pela ITALIAN M3T, inclu-
sive sua elaboração e adaptação às exigências
decorrentes do emprego das máquinas forne-
cidas pela empresa italiana;

3. Colocar à disposição do projeto as neces-
sárias instalações e equipamentos das oficinas,
inclusive a realização de obras civis indispen-
sáveis.

B - Quanto a pessoal:

1. Custeio das despesas de deslocamento,
alimentação, hospedagem e seguro dos técni-
cos italianos durante sua estada no Brasil;

2. Despesas referentes a pessoal administrati-
vo, a serviços gerais e a suprimentos básicos;

3. Colocar técnicos brasileiros à disposição da
ITALIAN M3T para fins de treinamento na Itália,
por período de 4 meses, arcando com as des-
pesas relativas à remu neração, viagens, ai imen-
tação, acomodações, diárias, seguro e despe-
sas acessórias referentes a esse pessoal;

4. Despesas de salário e encargos sociais de
17 técnicos brasileiros que participarão direta-
mente do programa no Brasil.'

VI - Com vistas à melhor execução do presente Ajus-
te, os dois Governos assegurarão os privilégios e
imunidades previstas no Acordo Básico de Coopera-
ção Técnica e no Acordo sobre Normas Interpreta-
tivas para a Aplicação dos Artigos VI e VI11 do Acordo
Básico, celebrado em 18 de novembro de 1977.

2. Caso o Governo da República Italiana concorde
com as propostas enunciadas nos itens de I a VI, esta
Nota e a de resposta de Vossa Excelência, em que se
expresse a concordância de seu Governo, constitui-
rão um Ajuste entre os nossos dois Governos, a entrar
em vigor na data de hoje."

Em resposta, informo a Vossa Excelência de que o
Governo italiano concorda com os termos da Nota
acima transcrita, a qual, juntamente com a presente,
passa a constituir um Ajuste entre os nossos dois
Governos, a entrar em vigor na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar-lhe, Senhor
Ministro, os protestos de minha mais alta considera-
ção.

Giuseppe Jacoangeli

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Italiana.

45

Documento digitalizado pela equipe de Mundorama - Divulgação Científica em Relações Internacionais (http://www.mundorama.net).



brasil e república federal da
alemanba, assinam três ajustes

ao acordo básico de
cooperação técnica

Ajustes ao Acordo Básico de Cooperação Técnica
Brasil-República Federal da Alemanha,
sobre os projetos de cooperação
técnica 'Planejamento Aplicado do Desenvolvimento
em Minas Gerais", e "Desenvolvimento de
Técnicas Administrativas e de
Recursos Humanos", e sobre o aperfeiçoamento do
sistema de normalização técnica no Brasil,
assinados no Palácio do Itamaraty
em Brasília, em 11 de maio de 1982, através de troca
de Notas entre o Ministro de Estado das Relações
Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, e o
Embaixador Extraordinário e
Plenipotenciário da República Federal da Alemanha,
Franz Joachim Schoeller.

AJUSTE SOBRE PROJETO DE COOPERAÇÃO
TÉCNICA "PLANEJAMENTO APLICADO
DO DESENVOLVIMENTO EM MINAS GERAIS"
A Sua Excelência o Senhor Franz Joachim Schoeller,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federal da Alemanha.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota
n.° EZ445/144/412/82, datada de hoje, cujo teor em
português é o seguinte:

"Senhor Ministro,

Com referência à Nota DCOPT/DE-l/50, de 12 de
março de 1981, bem como em execução do Acordo
Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro
de 1963, concluído entre os nossos dois Governos,
tenho a honra de propor a Vossa Excelência, em nome
do Governo da República Federal da Alemanha, o
seguinte Ajuste sobre o projeto de cooperação téc-
nica "Planejamento Aplicado do Desenvolvimento em
Minas Gerais".

I - O Governo da República Federal da Alemanha e o
Governo da República Federativa do Brasil promo-
verão, conjuntamente, através da Secretaria de Plane-
jamento e Coordenação Geral do Governo do Estado
de Minas Gerais, a execução do projeto "Planeja-
mento Aplicado do Desenvolvimento em Minas Ge-
rais - P. N? 81.2139.4", cuja duração prevista é de dois
anos.

II - Ao Governo da República Federal da Alemanha
caberá:

1. Enviar, a suas expensas:

a) um grupo de especialistas, por um período
máximo de 90 homens/mês, incluídos servi-
ços conexos na República Federal da Ale-
manha, composto de um planejador de de-
senvolvimento (chefe do grupo), um planeja-
dor de infra-estrutura/urbanístico, um plane-
jador industrial e um perito em promoção
industrial (na República Federal da Alema-
nha) e

b) peritos a curto prazo para assessoramento
em setores específicos, por um período total
máximo de 71 homens/mês, incluídos servi-
ços conexos na República Federal da Ale-
manha;

2. facultar até 8 estágios de aperfeiçoamento para
técnicos brasileiros, na República Federal da Alema-
nha, por um prazo máximo de 3 meses cada um,
custeando as respectivas despesas de viagens inter-
nacionais, alojamento e despesas de viagens na
República Federal da Alemanha; e

3. proporcionar, a suas expensas, na República Fe-
deral da Alemanha, para 10 dirigentes brasileiros, um
programa de visitas voltado para a prática.

III - Ao Governo da República Federativa do Brasil
caberá:

1 .garantir:

a) em contrapartida aos especialistas alemães,
a atuação de 4 técnicos na Secretaria do
Planejamento e Coordenação Geral do Es-
tado de Minas Gerais e de 4 técnicos no
Instituto de Desenvolvimento Industrial de
Minas Gerais, pelo prazo total máximo de
180 homens/mês;

b) em contrapartida aos peritos alemães a curto
prazo, a atuação de técnicos dad instituições
brasileiras responsáveis pelas medidas do
projeto, pelo prazo máximo de 142 homens/
mês; e

c) os serviços profissionais de uma datilógrafa
de língua alemã na Secretaria do Planeja-
mento e Coordenação Geral do Estado de
Minas Gerais e outra no Instituto de Desen-
volvimento Industrial de Minas Gerais;

2. prover salas de trabalho e serviço correlatos,
necessários à execução das atividades do pro-
jeto, custeando inclusive publicações no Brasil;

3. colocar à disposição dos especialistas ale-
mães, em caráter permanente, um ou, caso
necessário, mais veículos de serviço, custean-
do sua manutenção e funcionamento;
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4. custear as despesas de viagens a serviço, inclu-
sive com diárias adequadas, dos especialistas
alemães e brasileiros no Brasil;

5. custear todas as despesas de até 6 viagens à
República Federal da Alemanha para técnicos
brasileiros, no âmbito do programa "Coopera-
ção Inter-Empresarial", pelo prazo total máximo
de 6 meses; e

6. proporcionar moradia adequada e convenien-
temente mobiliada aos especialistas referidos
no Item II, parágrafo 1., alínea "a", e hospe-
dagem em hotel para os peritos a curto prazo,
mencionados no item 11, parágrafo 1., alínea "b".

IV-Os especialistas alemães e os peritos a curto
prazo, referidos no Item 2, parágrafo 1., deverão
assessorar:

1. a Secretaria do Planejamento e Coordenação
Geral (SEPLAN/MG), bem como os órgãos
METROBEL, PLAMBEL E PRODECOM;

2. a Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo
(SICT/MG), nomeadamente o Instituto de De-
senvolvimento Industrial (INDI/MG), a ela su-
bordinado; e

3. outras instituições ligadas ao projeto (outras
Secretarias de Estado, associações industriais,
associações e administrações municipais) no
cumprimento das seguintes tarefas:

a) cooperação técnica na execução do pro-
grama estadual para cidades de porte médio;

b) consultoria técnica na concepção e execu-
ção do programa para o fortalecimento de
associações microrregionais dos municípios;

c) preparação e execução de um programa de
incentivo à cooperação interempresarial a
nível de pequenas e médias empresas de
Minas Gerais e da República Federal da
Alemanha;

d) consultoria técnica em programas especi-
ais, particularmente para a Região Metropo-
litana de Belo Horizonte, com enfoque espe-
cial nas áreas de transporte coletivo urbano
público, urbanização de favelas e meio am-
biente; e

e) apoio na preparação do Programa de Desen-
volvimento Rural Integrado do Alto Rio Gran-
de no Sul de Minas.

V - No âmbito das áreas de trabalho do projeto,
pretende-se, através de programas de visita e está-
gios na República Federal da Alemanha:

1. proporcionar o intercâmbio de experiência na
área de planejamento estatal e administração;

2. oferecer cursos de aperfeiçoamento voltados
para a prática; e

3. preparar e incentivar o estabelecimento de con-
tatos para a cooperação entre empresas privadas.

VI - Dos executores:

1. o Governo da República Federal da Alemanha
encarregará da execução de suas contribui-
ções a "Deutsche Gesellschaft fUrTechnis-
cheZusammenarbeit(GTZ)GmbH",emD6236
Eschborn.

2. O Governo da República Federativa do Brasil
encarregará da implementação do projeto a
Secretaria do Planejamento e Coordenação Ge-
ral do Governo do Estado de Minas Gerais.

VII - OGovernoda República Federal da Alemanha e
o Governo da República Federativa do Brasil proce-
derão, conjuntamente, 12 meses após o início das
atividades previstas neste Ajuste, a um exame do
andamento do projeto, que decidirá sobre a forma do
prosseguimento da cooperação técnica no âmbito do
presente Ajuste.

VIM - De resto, aplicar-se-ão ao presente Ajuste as
disposições do acima referido Acordo Básico, de 30
de novembro de 1963, inclusive a cláusula de Berlim
(Artigo 10).

Caso o Governo da República Federativa do Brasil
concorde com as propostas contidas nos Itens I a VI11,
esta Nota e a de resposta de Vossa Excelência, em
que se expresse a concordância de seu Governo,
constituirão um Ajuste entre os nossos dois Governos,
a entrar em vigor na data da Nota de resposta de
Vossa Excelência.

Permita-me, Senhor Ministro, apresentar os protestos
da minha mais alta consideração".

2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que
o Governo brasileiro concorda com os termos
da Nota acima transcrita, a qual, juntamente
com a presente, passa a constituir um Ajuste
entre os nossos dois Governos, a entrarem vigor
na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os protestos da minha mais alta
consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da
República Federativa do Brasil
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AJUSTE SOBRE PROJETO "DESENVOLVIMENTO
DE TÉCNICAS ADMINISTRATIVAS E
DE RECURSOS HUMANOS"

A Sua Excelência o Senhor Franz Joachim Schoeller,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federal da Alemanha.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota n.° EZ
445/143/414/82, datada de hoje, cujo teor em portu-
guês é o seguinte:

"Senhor Ministro,

Com referência à Nota Verbal DCOPT/DE-l/227,de30
de setembro de 1980, bem como ao Acordo Básico de
Cooperação Técnica, de 30 de novembro de 1963,
concluído entre os nossos dois Governos, tenho a
honra do propor a Vossa Excelência, em nome do
Governo da República Federal da Alemanha, o se-
guinte Ajuste sobre o projeto "Desenvolvimento de
Técnicas Administrativas e de Recursos Humanos -
PN 81.2049.5".

I - O Governo da República Federal da Alemanha e o
Governo da República Federativa do Brasil promo-
verão, conjuntamente, o desenvolvimento de técnicas
administrativas e de recursos humanos na área da
administração fazendária dos Estados do Paramá e
Pernambuco, visando a transmitir técnicas modernas
aos setores de levantamento do potencial tributário e
da fiscalização em empresas.

II - Ao Governo da República Federal da Alemanha
caberá:

1. enviar 4 técnicos, para os setores levantamento
do potencial tributário, fiscalização em empre-
sas, formação e aperfeiçoamento de recursos
humanos na área da administração fazendária,
pelo prazo de 2 anos cada um;

2. enviar técnicos a curto prazo, para asses-
soramento nos setores referidos no parágrafo 1
acima, por um prazo máximo de 10 homens/mês;

3. custearas despesas da realização de um semi-
nário na República Federal da Alemanha, com
duração de 2 semanas, para até 10 adminis-
tradores da Secretaria de Fazenda de Pernam-
buco, da Secretaria de Finanças do Estado do
Paraná e do Ministério da Fazenda; e

4. fornecer - cif locais do projeto - meios audio-
visuais, bem como material pedagógico e didá-
tico para o ensino.

I l l -Ao Governo da República Federativa do Brasil
caberá:

1. prestar aos técnicos alemães a assistência in-
dispensável ao cumprimento de suas tarefas,
colocando-lhes à disposição todos os docu-
mentos necessários ao desenvolvimento dos
trabalhos no projeto;

2. colocar à disposição, a suas expensas:

a) em contrapartida aos técnicos alemães.téc-
nicos brasileiros qualificados em número
suficiente;

b) pessoal técnico e auxiliar necessário; e

c) salas de trabalho adequadas com equipa-
mento de escritório;

3. custear as despesas de transportes de viagens
a serviço dos técnicos alemães dentro do Brasil;

4. pagar uma parcela das despesas decorrentes
da locação de moradia para os técnicos ale-
mães no Brasil; e

5. isentar, em conformidade com o Artigo 1, pará-
grafo 2, e Artigo 4, parágrafo 2, do Acordo
Básico de Cooperação Técnica, de 30 de no-
vembro de 1963, o equipamento mencionado
no Item II, parágrafo 4, do presente Ajuste, de
taxas portuárias e aduaneiras, tributos de im-
portação e demais gravames e encargos fis-
cais.

IV - O material fornecido ao projeto por incumbência
do Governo da República Federal da Alemanha pas-
sará, quando da sua chegada no Brasil, ao património
da República Federativa do Brasil, devendo, no entan-
to, permanecer à inteira disposição do projeto promo-
vido e dos técnicos enviados para execução de suas
tarefas.

V - Ambas as Partes convieram em realizar, conjun-
tamente, uma vez por ano, uma avaliação dos resul-
tados alcançados no projeto.

VI - Dos executores do projeto:

1. o Governo da República Federal da Alemanha
encarregará da execução de suas contribui-
ções a "Deutsche Gesellschaft fúrTechnls-
che Zusammenarbeit (GTZ), BmbH" (Socie-
dade Alemã de Cooperação Técnica), em 6236
Eschborn.

2. o Governo da República Federativa do Brasil
encarregará da implementação do projeto o
Ministério da Fazenda e as Secretarias da Fa-
zenda do Governo do Estado de Pernambuco e
de Finanças do Governo do Estado do Paraná.

3. os órgãos encarregados nos termos dos pará-
grafos 1 e 2 deste Item poderão estabelecer, de
comum acordo, através de um plano operacio-
nal ou de outra forma adequada, os pormenores
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da implementação do projeto, adaptando-os,
caso necessário, no decorrer de sua execução.

VII - De resto, aplicar-se-âo também ao presente
Ajuste as disposições do antes referido Acordo Bá-
sico, de 30 de novembro de 1963, inclusive a cláusula
de Berlim (Artigo 10).

Caso o Governo da República Federativa do Brasil
concorde com as propostas contidas nos Itens Ia VII,
esta Nota e a de resposta de Vossa Excelência, em
que se expresse a concordância do seu Governo,
constituirão um Ajuste entre os nossos dois Governos,
a entrar em vigor na data da Nota de resposta da
Vossa Excelência.

Permita-me, Senhor Ministro, apresentar os protestos
da minha mais alta consideração".

2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o
Governo brasileiro concorda com os termos da Nota
acima transcrita, a qual, juntamente com a presente,
passa a constituir um Ajuste entre os nossos dois
Governos, a entrar em vigor na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da
República Federativa do Brasil

AJUSTE SOBRE APERFEIÇOAMENTO DO
SISTEMA DE NORMALIZAÇÃO
TÉCNICA NO BRASIL

A Sua Excelência o Senhor Franz Joachim Schoeller,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Federal da Alemanha.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota
n? EZ445/61 A/413/82, datada de hoje, cujo teor, em
português, é o seguinte:

"Senhor Ministro,

Com referência à Nota DCOPT/DE-l/30, de 13 de
fevereiro de 1980, bem como em execução do Acordo
Básico de Cooperação Técnica, de 30 de novembro
de 1963, concluído entre os nossos dois Governos,
tenho a honra de propor a Vossa Excelência, em nome
do Governo da República Federal da Alemanha, o
seguinte Ajuste sobre o aperfeiçoamento do sistema
de normalização técnica no Brasil (BMZ/76.21824):

I - O Governo da República Federal da Alemanha e o
Governo da República Federativa do Brasil continua-

rão a promover conjuntamente um projeto para o
aperfeiçoamento da normalização técnica no Brasil.

I I -Ao Governo da República Federal da Alemanha
caberá:

1. enviar um técnico em normalização, por um
período de 24 homens/mês, e técnicos a curto
prazo, por um período total de até 10 homens/
mês;

2. colocar à disposição, para execução de tarefas
de normalização qualificadas como prementes,
um conjunto de normas do DIN, nas línguas
inglesa e portuguesa, bem como outras publi-
cações do DIN de interesse;

3. fornecer, cif porto de desembarque, equipa-
mento técnico, necessário ao desenvolvimento
das atividades no projeto e não produzido no
Brasil, no valor cif de até DM 50.000 (cinquenta
mil marcos alemães). O equipamento passará,
quando de sua chegada ao porto de desem-
barque no Brasil, ao património do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial (INMETRO) sob a condi-
ção de ser colocado à inteira disposição dos
peritos alemães, pelo prazo das suas atividades
no projeto; e

4. facultar 7 bolsas-de-estudo para estágio de até
6 meses cada uma.

Ill — Os técnicos referidos no Item 11.1 terão a incum-
bência de assessorar e apoiar o Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial
(INMETRO) na execução das seguintes medidas:

1. assessoramento nas áreas de materiais plás-
ticos, carvão, minas de carvão, materiais de
construção, construções de aço, técnica de
planejamento de redes, planejamento e organi-
zação de trabalho, construção de engrenagens,
com o objetivo de elaborar diretrizes e propos-
tas de normalização para o Sistema Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial;

2. elaboração da documentação necessária para
cursos, palestras e seminários;

3. realização de cursos, palestras e seminários,
bem como divulgação de conhecimento sobre
o Sistema de Metrologia, Normalização e Qua-
lidade Industrial; e

4. treinamento de um grupo engenheiros do
INMETRO (treinamento interno) ede engenhei-
ros industriais, bem como professores universi-
tários (treinamento externo).

IV-Ao Governo da República Federativa do Brasil
caberá:
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1. conceder aos técnicos alemães o apoio indis-
pensável ao desempenho de suas atividades,
colocando-lhes à disposição todos os docu-
mentos pertinentes e disponíveis;

2. designar o pessoal técnico e auxiliar impres-
cindível e intérpretes, caso necessário, bem
como técnicos brasileiros qualificados para co-
laborarem no projeto e participarem nos cursos
de treinamento previstos;

3. providenciar salas e material de escritório;

4. isentar o equipamento referido no Item II.3. das
taxas portuárias, alfandegárias, direitos de im-
portação e demais encargos e gravames fis-
cais;

5. providenciar o pronto desembaraço alfandegá-
rio e o transporte do equipamento do porto de
desembarque ao local de destino, arcando com
as despesas daí decorrentes;

6. possibilitar aos técnicos alemães viagens a
serviço dentro do Brasil, pagando-lhes, além
das despesas de transporte, diárias adequa-
das; e

7. arcar com as despesas de moradia dos técni-
cos alemães ou custear uma parte adequada
das despesas decorrentes de sua locação.

V- Dos executores do projeto:

1. o Governo da República Federal da Alemanha
encarregará de execução de suas contribui-
ções a "Deutsche Gesellschaft fur Tech-
nische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH" (So-
ciedade Alemã de Cooperação Técnica), em
6236 Eschborn.

2. o Governo da República Federativa do Brasil
encarregará da implementação do projeto o
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização
e Qualidade Industrial (INMETRO).

3. os órgãos encarregados, nos termos dos pará-
grafos 1 e 2 deste Item, determinarão, de co-
mum acordo, por meio de um plano operacional
ou de outra forma adequada, os pormenores da
implementação do projeto, adaptando-os, caso
necessário, durante a sua execução.

VI - De resto, aplicar-se-ão também ao presente
Ajuste as disposições do acima referido Acordo Bási-
co, de 30 de novembro de 1963, inclusive a cláusula
de Berlim (Artigo 10).

Caso o Governo da República Federativa do Brasil
concorde com as propostas contidas nos Itens I a VI,
esta Nota e a de resposta de Vossa Excelência, em
que se expresse a concordância de seu Governo,
constituirão um Ajuste entre os nossos dois Governos,

a entrar em vigor na data da Nota de resposta de
Vossa Excelência.

Permita-me, Senhor Ministro, apresentar os protestos
da minha mais alta consideração".

2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o
Governo brasileiro concorda com os termos da Nota
acima transcrita, a qual, juntamente com a presente,
passa a constituir um Ajuste entre os nossos dois
Governos, a entrar em vigor na data de hoje.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

acordos colocam em vigência
ajustes complementares do cnpq

com o inserm e
com a fias, da frança

0 Ministro de Estado das Relações Exteriores, Ramiro
Saraiva Guerreiro, e o Embaixador Extraordinário
e Plenipotenciário da França, Robert Richard,
assinaram, no Palácio do Itamaraty em
Brasília, em 26 de maio de 1982,
dois Acordos que colocam em vigência os
ajustes complementares ao Acordo de Cooperação
Técnica e Científica (de 16 de janeiro de 1967) entre o
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico (CNPq) e o Institut National
de Ia Santé et de Ia Recherche Médicale
(INSERM), assinado em 5 de outubro
de 1981, e entre o CNPq e a Formation Internationale
Aéronautique et Spatiale (FIAS), assinado
em 21 de dezembro de 1981.

ACORDO QUE COLOCA EM VIGÊNCIA
0 AJUSTE ENTRE CNPQ E INSERM
A Sua Excelência o Senhor Robert Richard,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Francesa.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de
Vossa Excelência, de número 353, datada de 19 de
março do corrente ano, e emendada pela Nota n.° 550,
de 30 de abril, cujo teor em português é o seguinte:
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"Senhor Ministro,

Com referência ao Acordo de Cooperação Técnica e
Científica de 16 de janeiro de 1967, firmado entre o
Governo da República Francesa e o Governo da
República Federativa do Brasil, tenho a honra de
propor, em nome do Governo francês, que a presente
Nota e a resposta de Vossa Excelência constituam um
Acordo entre os dois Governos, a entrar em vigor na
data da resposta, o qual dispõe:

1) que o Ajuste assinado entre o "Instltut Natio-
nal de Ia Santé et de Ia Recherche Medicale"
(INSERM), de uma parte, e o Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq), de outra parte, constitui um Ajuste
Complementar nos termos do Artigo I do su-
pramencionado Acordo de 16 de janeiro de
1967;

2) que o referido Ajuste entrará em vigor na data da
resposta de Vossa Excelência, conforme previs-
to em seu Artigo 16.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração".

2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o
Governo da República Federativa do Brasil concorda
com os termos da Nota acima transcrita, a qual,
juntamente com a presente, passa a constituir um
Acordo entre nossos dois Governos, que põe em
vigor, na data de hoje, o Ajuste Complementar cele-
brado entre o CNPq e o INSERM, assinado em
Brasília, em 5 de outubro de 1981.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce-
lência os protestos da minha mais alta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

0 ajuste entre CNPq e INSERM

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico (doravante denominado "CNPq"),

O Instituto Nacional da Saúde e da Pesquisa Médica
(doravante denominado "INSERM"),

RECONHECENDO a importância da colaboração
entre o Brasil e a França em matéria de saúde e
pesquisa biomédica,

REFERINDO-SE ao Acordo Geral de Cooperação
Científica e Técnica entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo da República Fran-
cesa, assinado em Paris, em 16 de janeiro de 1967,

DESEJOSOS de intensificar esta cooperação e me-
lhor organizar o intercâmbio entre os dois países
neste campo, de conformidade com o disposto no

Art.° 1 do Acordo Geral de Cooperação Científica e
Técnica acima mencionado, acordam o seguinte:

ARTIGO I

O CNPq e o INSERM concordam, no quadro de seus
respectivos programas e no daqueles definidos em
comum, em favorecer a cooperação entre os dois
países no campo da pesquisa básica e suas aplica-
ções científicas e tecnológicas.

ARTIGO II

O CNPq e o INSERM utilizarão, entre outras, as
seguintes modalidades de cooperação:

a) trocas de experiências;

b) trocas de informações científicas, em particular
sob forma de publicações especializadas;

c) intercâmbio de cientistas, médicos, pesquisado-
res, professores (doravante designados especialis-
tas);

d) realização de estudos em comum e de projetos de
pesquisa e desenvolvimento;

e) difusão nos dois países, dos resultados, progres-
sos, métodos e técnicas obtidos através de pes-
quisas;

f) apoio à realização de seminários e simpósios ou
outros eventos de importância para o intercâmbio
de informações científicas e tecnológicas.

ARTIGO III

Para os fins do presente Ajuste, o CNPq e o INSERM
concordam em definir, em época própria, através de
reuniões conjuntas das duas instituições ou por troca
de correspondência, o programa de cooperação e
suas revisões, no qual serão fixadas as atividades a
serem implementadas a cada ano. Esses programas e
revisões serão apresentados à Comissão Mista Fran-
co-Brasileira de Cooperação Científica e Técnica, por
intermédio dos Ministérios de Relações Exteriores
dos dois países.

ARTIGO IV

Dentro do programa de intercâmbio, as candidaturas
dos especialistas (contendo programa de pesquisa,
curriculum vitae, títulos e trabalhos publicados, carta
de aceitação do laboratório hospedeiro), deverão ser
submetidos e aprovados por ambas as instituições
signatárias deste Ajuste.

ARTIGO V

Os especialistas não poderão dedicar-se, no território
do país recipiente, a outras atividades renumeradas.
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ARTIGO VI

Cada uma das partes fará as gestões necessárias
para a obtenção dos recursos financeiros que garan-
tirão a execução das atividades aprovadas.

ARTIGO VII

Com relação ao intercâmbio de especialistas:

1.0 CNPq e o INSERM financiarão os gastos de
transporte internacional ida e volta dos especialistas
de seus respectivos países.

2. OCNPqeo INSERM financiarão, respectivamente,
as diárias dos especialistas do outro país em missões
de 01 a 03 meses.

As missões de longa duração de 3 a 12 meses serão
objeto de negociações à parte.

3.0 país hospedeiro assumirá as despesas relativas
às viagens domésticas dos especialistas, conside-
radas necessárias para o desenvolvimento dos pro-
gramas.

4.0 valor das diárias para os especialistas em missão
será definido e revisado a cada ano, através de troca
de correspondência entre as duas partes.

ARTIGO VIII

Inicialmente cada parte colocará à disposição da
outra uma quota anual de recursos para pagamento
de diárias correspondente a 12 h/mês, quota essa que
poderá ser aumentada de comum acordo, através de
troca de cartas entre as duas partes.

ARTIGO IX

Cada parte se compromete em fornecer aos seus
visitantes a assistência médica em caso de neces-
sidade.

A responsabilidade em caso de morte ou invalidez
permanente durante o curso da missão, será por
conta do país remetente.

ARTIGO X

Quando os projetos comuns de pesquisa ou inter-
câmbio necessitarem da importação de equipamento
ou de material indispensável à sua execução, as
partes signatárias fornecerão as facilidades neces-
sárias para sua "livre circulação" de acordo com as
legislações respectivas.

ARTIGO XI

Os especialistas deverão apresentar, ao fim de suas
missões, um relatório sobre os resultados das ativi-
dades de pesquisa efetuadas no país hospedeiro.

ARTIGO XII

As publicações originárias das atividades de inter-
câmbio ou de projetos ao abrigo deste Ajuste deverão
fazer referência ao presente Ajuste.

ARTIGO XIII

Quando das atividades desenvolvidas pelos espe-
cialistas surgirem resultados que impliquem em di-
reitos autorais, serão estes regulados segundo as
disposições dos acordos internacionais existentes
sobre a matéria.

ARTIGO XIV

O presente Ajuste entrará em vigor por troca de notas
diplomáticas na data da nota de resposta.

ARTIGO XV

1.0 presente Ajuste terá duração de 05 (cinco) anos e
será automaticamente renovado por iguais períodos,
salvo se uma das partes denunciar à outra, por escrito
e por via diplomática, com antecipção mínima de (06)
seis meses.

2. A denúncia do presente Ajuste não afetará os
programas e projetos em execução, exceto se dife-
rentemente acordado pelas partes.

ARTIGO XVI

O presente Ajuste poderá ser alterado por troca de
notas, mediante mútuo entendimento entre as partes,
entrando a alteração em vigor, salvo disposição em
contrário, na data da nota de resposta de alteração.

Feito em Brasília, aos 05 dias do mês de outubro de
1981 em dois originais, nos idiomas português e
francês, sendo ambos os textos igualmente autên-
ticos.

Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque

Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq)

Phillipe Laudat

Pelo Institut National de Ia Santé et de Ia Recherche
Médicale

ACORDO QUE COLOCA EM VIGÊNCIA
0 AJUSTE ENTRE 0 CNPq E A FIAS
A Sua Excelência o Senhor Robert Richard,
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário da
República Francesa.
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Senhor Embaixador,

Tenho a honra de acusar recebimento da Nota de
Vossa Excelência datada de 18 de fevereiro passado,
e emendada pela Nota n? 551, de 30 de abril, cujo teor
em português é o seguinte:

"Senhor Ministro,

Com referência ao Acordo de Cooperação Técnica e
Científica de 16 de janeiro de 1967, assinado entre o
Governo da República Francesa e o Governo da
República Federativa do Brasil, tenho a honra de
propor a Vossa Excelência, em nome do Governo
francês, que a presente Nota e a resposta de Vossa
Excelência constituam um Acordo entre nossos Go-
vernos, a entrar em vigor na data da Nota de resposta,
o qual dispõe que:

1)o Ajuste assinado entre a Formation Inter-
nationale Aéronautique et Spatiale, (FIAS)
de uma parte, e o Conselho Nacional de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq), de outra parte, constitui um Ajuste
Complementar nos termos do Artigo I do
supramencionado Acordo de 16 de janeiro
de 1967;

2) o Ajuste entrará em vigor na data da resposta
de Vossa Excelência, conforme estabelece o
Artigo VI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os protestos da minha mais alta
consideração".

2. Em resposta, informo Vossa Excelência de que o
Governo da República Federativa do Brasil concorda
com os termos da Nota acima transcrita, a qual,
juntamente com a presente, passa a constituir Acordo
entre nossos dois Governos, que põe em vigor, na
data de hoje, o Ajuste Complementar entre o CN Pq e a
FIAS, assinado em Brasília, em 21 de dezembro de
1981.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os protestos da minha mais alta consi-
deração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Re-
pública Federativa do Brasil.

0 ajuste entre o CNPq e a FIAS
O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico
e Tecnológico (CNPq), Fundação vinculada à Secre-
taria do Planejamento da Presidência da República,
com personalidade jurídica de direito privado, e

A "Formation Internationale Aéronautique et Spatiale
(FIAS)", associação francesa sem fins lucrativos, criada
na forma da Lei de 1 de julho de 1901,

CONSIDERANDO que o CNPq, juntamente com as
entidades que compõem o complexo aeroespacial
brasileiro integrado pelos institutos da CTA, INPE
(CNPq) e EMBRAER têm interesse em desenvolver
programas de especialização de cientistas e técnicos
de todos os níveis no Brasil e no exterior, com a
colaboração de instituições estrangeiras qualifica-
das, na área aeroespacial,

CONSIDERANDO que a FIAS tem interesse em faci-
litar o treinamento de especialistas brasileiros, seja na
França, através de estágios em instituições especia-
lizadas, seja no Brasil, mediante a vinda de profes-
sores e especialistas franceses, e

DESEJOSOS de desenvolver, sobre a base de inte-
resses mútuos, a cooperação científica e tecnológica
no campo da formação aeronáutica e espacial,

Considerando, as disposições do Artigo 1 do Acordo
de Cooperação Técnica e Científica de 16 de janeiro
de 1967, acordam o seguinte:

ARTIGO I

O programa de cooperação compreenderá as seguin-
tes atividades:

a) formação e especialização, na França, de
especialistas, inclusive de engenheiros e
técnicos brasileiros nas Grandes Escolas de
Engenharia, através de cursos de doutora-
mento, especialização e estágios em estabe-
lecimentos industriais e centros de pesquisa
franceses;

b) criação e desenvolvimento de cursos de es-
pecialização de alto nível no Brasil, em con-
junto com instituições brasileiras;

c) qualquer outra ação que as partes julgarem
necessárias e em particular a formação de
tecnólogos no Brasil.

ARTIGO II

Para a implementação das atividades no âmbito do
presente Ajuste, as Partes reunir-se-ão, uma vez por
ano, a fim de:

a) definir os programas anuais e plurianuais de
cooperação;

b) elaborar os planos pedagógicos, orçamen-
tos e programação financeira correspondente;

c) avaliar os resultados obtidos.

ARTIGO III
O CNPq e a FIAS criarão um Comité, no qual os
organismos nacionais interessados estarão repre-
sentados, e que terá por objetivo fomentar a coope-
ração entre os dois países.
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ARTIGO IV

Com relação aos programas definidos no Artigo I:

a) será de responsabilidade da FIAS:

- item "a"

i) acolhimento dos especialistas à sua chegada
na França, preenchimento das diversas forma-
lidades administrativas, deslocamentos neces-
sários à sua instalação definitiva;

ii) pré-formação linguística, científica e técnica;

iii) adaptação cultural compreendendo visitas às
empresas e famílias francesas, viagem na Fran-
ça durante as férias e atividades culturais de
interesse dos especialistas;

iv) solução de eventuais problemas administrati-
vos ou pedagógicos durante o período de per-
manência dos especialistas na França;

v) elaboração e envio de relatório trimestral de
acompanhamento pedagógico e do rendimen-
to dos especialistas;

vi) envio aos especialistas dos diplomas ou certi-
ficados de conclusão dos cursos ou estágios
nas escolas ou instituições francesas;

vii) orientação e colocação definitiva, juntamente
com o CNPq, dos especialistas brasileiros nas
instituições francesas após avaliação do nível
linguístico, científico e técnico.

- itens "b" e "c"

viii) providenciar a seleção e envio de professores
ou especialistas necessários à realização dos
cursos no Brasil, cujos nomes deverão contar
com a aprovação final do CNPq.

b) será de responsabilidade do CNPq:

- item "a"

i) divulgação e coordenação do programa junto
às entidades brasileiras;

ii) recrutamento e seleção dos especialistas bra-
sileiros.

- itens "b"e"c"

iii) coordenação e organização das atividades no
Brasil em que seja requerida a participação de
professores ou especialistas franceses;

iv) providências administrativas necessárias para
a permanência dos professores ou especialis-
tas franceses no Brasil.

ARTIGO V

Com relação ao financiamento dos programas defi-
nidos no Artigo I:

a) a FIAS providenciará para que sejam assegurados
pela parte francesa recursos para atender aos
seguintes custos:

- item "a"

i) deslocamento dos especialistas na França pa-
ra sua instalação e suas viagens de adaptação
cultural;

ii) pré-formação linguística, científica e técnica;

iii) acompanhamento pedagógico;

iv) formação e especialização sob as bases se-
guintes:

-estágios industriais, em laboratórios de pes-
quisa ou Escolas: 50%

-ano de especialização: 50%

- ciclo de estudos para obtenção de diploma de
engenheiro ou de autor-engenheiro: 100%

Esta repartição poderá ser revista por ocasião
das reuniões anuais previstas no Artigo II, não
sendo aplicada essa revisão às atividades em
execução.

- itens "b" e "c"

v) custos de deslocamento de professores e es-
pecialistas franceses ao Brasil;

vi) salários e encargos sociais limitados a um
período de 30 dias.

b) o CNPq será responsável pelo atendimento dos
seguintes custos:

- item "a"
i) bolsas destinadas a cobrir os gastos de estada

dos especialistas brasileiros na França;

ii) viagem de ida e volta Brasil-França dos espe-
cialistas brasileiros;

iii) seguro médico-social e despesas administrati-
vas dos especialistas brasileiros;

iv) custos de formação e especialização não pre-
vistos no Artigo V, "a" (iv);

- itens "b" e "c"

v) diárias dos professores e especialistas fran-
ceses no Brasil;
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vi) eventuais deslocamentos internos dos profes-
sores e especialistas franceses durante perío-
dos de suas atividades no Brasil.

ARTIGO VI

O presente Ajuste entrará em vigor por troca de notas
diplomáticas e terá vigência por um período de três
anos. Ao final desse prazo, o Ajuste prorrogar-se-á
tacitamente por iguais períodos, salvo manifestação
em contrário de qualquer das Partes, cursada por via
diplomática.

Este Ajuste poderá ser denunciado por qualquer das
Partes, mediante notificação por via diplomática, com
a antecedência de seis meses. Contudo, a denúncia
não atingirá as atividades em andamento, as quais
terão sua continuidade assegurada.

O presente ajuste poderá ser modificado, por via
diplomática, por iniciativa de qualquer das Partes,
desde que ambas aceitem tal modificação.

Feito em Brasília, aos 21 dias do mês de dezembro de
1981, em dois exemplares, nos idiomas português e
francês, sendo ambos igualmente autênticos.

Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque

Presidente do Conselho Nacional de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico (CNPq)

Jacques Joury

Pela Formation Internationale Aéronautique et Spa-
tiale (FIAS)

acordo brasil-eua para uso do
satélite ambiental

operacional geoestacionário
Acordo entre o Brasil e os Estados Unidos da América
para uso do Satélite Ambiental Operacional
Geoestacionário no Plano
Nacional Brasileiro de Plataformas de Coleta de
Dados, assinado, no Palácio do Itamaraty em
Brasília, em 14 de junho de 1982,
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo embaixador
norte-americano, Langhorne Anthony Motley.

O Governo da República Federativa do Brasil

O Governo dos Estados Unidos da América

DESEJOSOS de cooperar na coleta de dados am-
bientais,

ACORDAM o seguinte:

ARTIGO I
Entidades Executoras

O Governo da República Federativa do Brasil designa
como entidade executora, para implementar o pre-
sente Acordo, a Comissão Brasileira de Atividades
Espaciais (doravante denominada COBAE), com a
participação do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), através de
seu Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), e o
Governo dos Estados Unidos da América designa,
para o mesmo propósito, a "National Oceanic and
Atmospheric Administration" (NOAA), através de seu
"National Earth Satellite Service" (doravante denomi-
nado (NESS).

ARTIGO II
Finalidade do Programa

O plano refere-se a extensas redes de Plataformas de
Coleta de Dados (PCDs) temporizadas de Satélite
Ambiental Operacional Geoestacionário (GÓES) ins-
taladas em território brasileiro. Uma das redes apoiará
o Projeto da Organização Meteorológica Mundial/
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (OMM/PNUD) de Hidrologia e Climatologia da
Amazónia - PHCA. Os dados ambientais coletados
pelas PCDs serão transmitidos pelo Sistema de Co-
leta de Dados (SCD) GÓES e recebidos por uma
estação terrena instalada nos laboratórios do IN PE,
em São José dos Campos, Brasil, onde serão proces-
sados e distribuídos entre os usuários locais. Certas
porções desses dados poderão ser distribuídas atra-
vés do Sistema Global de Telecomunicações.

ARTIGO III
Disposições Gerais

A. Só estarão qualificados para utilizar o SDC GÓES
aqueles usuários de PCDs cujos dados estejam
dentro da definição de dados ambientais, segundo
os acordos internacionais de telecomunicações,
para os quais as frequências são alocadas. Dados
ambientais são definidos como observações e
medições das propriedades físicas, químicas, ou
biológicas dos oceanos, rios, lagos, terra firme, e
atmosfera, incluindo espaço.

B. A autorização para o GÓES utilizar a banda de
radiofreqúênciade401,7 a 402,1 MHz como enla-
ce de subida e a banda de radiofreqúência de
468,750 a 468,950 MHz como enlace de descida
consta, respectivamente, dos extratos de números
7422589, 8149078, e 8150578 do Subcomitê de
Atribuição de Freqúência/Comitê Consultivo In-
terdepartamental de Rádio. O extrato número
8149078 autoriza o NESS a alocar canais de
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frequência à COBAE. O NESS também fornecerá
códigos de endereços.

C. E de responsabilidade da COBAE obter da agên-
cia nacional apropriada a autorização para operar
suas plataformas nos canais de frequência desig-
nados pelo NESS.

D. O NESS, normalmente, não atribuirá um canal à
COBAE para seu uso exclusivo; entretanto, tal
atribuição poderá ocorrer quando a COBAE apre-
sentar necessidades suficientes conforme deter-
minado pelo NESS.

E. O NESS se reserva o direito de encerrar ou tempo-
rariamente sustar seu apoio às plataformas da
COBAE neste programa caso limitações do satéli-
te ou do equipamento de terra exijam redução ou
eliminação de serviços.

F. Em outras condições que não as citadas na alínea
E, a COBAE será notificada das alterações signi-
ficativas nas características técnicas do sistema
com antecedência suficiente para poder reorgani-
zar o seu programa de observações. Tal notifica-
ção será normalmente feita três anos antes da
alteração.

G. A menos que outras parles do presente Acordo
especifiquem exceções, os dados coletados para
a COBAE estarão, no N ESS, à disposição de outras
partes interessadas, caso o NESS considere con-
veniente.

H. Todas as Plataformas de Coleta de Dados que a
COBAE pretende usar como parte do Sistema de
Coleta de Dados GÓES estão sujeitas a homolo-
gação pelo NESS antes de serem instaladas.
Qualquer modificação na aparelhagem de rádio
das PCDs posterior à homologação inicial, tornará
necessária nova homologação antes de ser utili-
zada no Sistema de Coleta de Dados GÓES. As
modificações que requerem nova homologação
dizem respeito a alterações nos mecanismos de
tempo ou de segurança, ou a qualquer outra parte
da aparelhagem de rádio das PCDs que não cor-
respondem à homologação original ou aos atuais
padrões de aparelhagem de rádio das Plataformas
de Coleta de Dados do NESS.

I. O NESS, em consulta com a COBAE, estabelecerá
os horários de coleta de dados e tamanho das
mensagens para os usuários de PCDs assim como
os horários e métodos para a disseminação des-
ses dados.

J. Todas as transmissões das PCDs para os satélites
GÓES serão coordenadas com o NESS antes do
início da transmissão.

K. A COBAE será responsável pelo fornecimento de
verbas e equipamentos necessários para a parte
do programa a ser realizada nos locais onde serão
instaladas as PCDs.

L A COBAE elaborará relatórios periódicos, median-
te solicitação do NESS, sobre as aplicações dos
dados coletados pelo uso do Sistema de Coleta de
Dados GÓES.

M. O Governo dos Estados Unidos da América não
será responsabilizado por danos ou lesões resul-
tantes do uso do Sistema de Coleta de Dados
GÓES.

N.Cada Parte é responsável por assegurar que as
disposições do presente Acordo atendam às exi-
gências de seu programa. Cada uma das Partes
poderá solicitar emendas a este Acordo, as quais
serão efetivadas mediante consentimento mútuo,
entrando a alteração em vigor.

O. Sempre que a COBAE considerar necessário, po-
derá interromper a operação de suas Plataformas
de Coleta de Dados.

P. Disposições adicionais relativas à operação do
sistema constam do Memorando Técnico concluí-
do entre o NESS e o INPE.

Q. Todos os dados operacionais coletados serão
adquiridos pela estação rastreadora terrena do
INPE.

R. A possibilidade de a COBAE e o NESS desenvol-
verem suas atívidades nos termos do presente
Acordo está sujeita à disponibilidade dos fundos
adequados.

ARTIGO IV
Entrada em vigor e denúncia

O presente Acordo entrará em vigor na data de sua
assinatura. Terá a duração de dez anos, salvo denún-
cia efetuada a critério da COBAE ou NOAA, a ser
formalizada por via diplomática, entre os dois Gover-
nos, com antecipação mínima de noventa dias.

Feito em Brasília, aos 14 dias do mês de junho de
1982. em dois exemplares originais, nos idiomas
português e ingiês, sendo ambos os textos igual-
mente autênticos.

itamaraty e banco do brasil
assinam convénio para

implementação do programa
comércio, desenvolvimento e

cooperação internacional
Convénio entre o Ministério das Relações
Exteriores e o Banco do Brasil
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para implementação do
Programa Comércio, Desenvolvimento
e Cooperação Internacional (CDCI),
assinado no Palácio do Itamaraty
em Brasília, em 25 de junho de 1982, pelo
Chanceler Saraiva Guerreiro e pelo
presidente do Banco do Brasil,
Oswaldo Roberto Colin.

Aos 25 dias do mês de junho do ano de mil novecen-
tos e oitenta e dois, na cidade de Brasília, Distrito
Federal, o Ministério das Relações Exteriores, dora-
vante denominado ITAMARATY, representado pelo
Excelentíssimo Senhor Ministro das Relações Exte-
riores, Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro, e o Banco do
Brasil S/A, doravante denominado BANCO, represen-
tado pelo seu Excelentíssimo Presidente, Dr. Oswaldo
Roberto Colin, assinaram e têm entre si ajustado este
Convénio que se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETIVOS

O objetivo do presente Convénio é a conjunção de
esforços do ITAMARATY e do BANCO para a imple-
mentação do Programa Comércio, Desenvolvimento e
Cooperação Internacional - CDCI, a ser conduzido
pelas duas entidades, englobando atividades no
campo da promoção das exportações brasileiras,
obedecida, sempre, a política governamental de co-
mércio exterior. Através da execução do CDCI, o
ITAMARATY e o BANCO desenvolverão suas ações
de forma coordenada com vistas a estimular o con-
tinuado crescimento da presença comercial brasilei-
ra no exterior, ao mesmo tempo em que serão carrea-
das novas operações para o BANCO. O CDCI pre-
tende, ainda, fixar a estreita correlação que pode
existir entre o comércio exterior e as ações em prol do
desenvolvimento de nossos parceiros comerciais,
sob a égide da cooperação internacional.

CLÁUSULA SEGUNDA - 0 PROGRAMA
O CDCI é um Programa que reúne diversas atividades
correntes das duas entidades aqui convenentes, que
correspondem à aplicação coordenada de diferentes
instrumentos de promoção de exportações para de-
terminados produtos brasileiros em países selecio-
nados. O detalhamento dos objetivos do CDCI, de sua
estrutura e direlrizes, bem como dos instrumentos a
serem utilizados, é explicitado no documento "BASES
DO PROGRAMA", Anexo 1 a este Convénio, que dele
faz parte integrante como se transcrito estivesse em
seu inteiro teor.

SUBCLÂUSUU PRIMEIRA - O documento "BASES DO
PROGRAMA", acima referido, serve de guia para o
delineamento das ações coordenadas que serão de-
senvolvidas em conjunto pelo ITAMARATY e pelo
BANCO, orientando a programação periódica de ati-
vidades de cada uma das entidades.

CLÁUSULA TERCEIRA - PROGRAMAÇÃO

O detalhamento do programa de atividades para a
implementação do CDCI será consubstanciado em
"DOCUMENTO DE PROGRAMAÇÃO", elaborado de
comum acordo entre as duas entidades, em função
das prioridades que forem fixadas para o crescimento
do comércio exterior brasileiro.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA- No curso da execução do CDCI,
quando o ITAMARATY ou o BANCO detectarem a
conveniência de se proceder a qualquer reprograma-
ção das atividades previstas no "DOCUMENTO DE
PROGRAMAÇÃO", ou de se programarem novas ati-
vidades correspondentes aos instrumentos especifi-
cados no documento "BASES DO PROGRAMA", será
elaborado um novo "DOCUMENTO DE PROGRAMA-
ÇÃO", ratificado pelas duas entidades.

CLÁUSULA QUARTA- ÓRGÃOS EXECUTORES DO
PROGRAMA

No ITAMARATY, a execução do CDCI ficará a cargo
de seu Departamento de Promoção Comercial, que
coordenará a atuação de suas Divisões e dos Setores
de Promoção Comercial localizados nos postos do
ITAMARATY no exterior. No BANCO, a execução do
CDCI ficará a cargo de sua Vice-Presidência de
Recursos e Operações Internacionais, que coorde-
nará a participação das agências do BANCO no
exterior.

CLÁUSULA QUINTA- CESSÃO DE FUNCIONÁRIOS DO
BANCO AO ITAMARATY

Objetivando fortalecer a infra-estrutura do programa
CDCI e assegurar melhor conjugação de esforços na
consecução de seus objetivos, o BANCO, mediante
solicitação do ITAMARATY, cederá funcionários do
seu quadro de pessoal para o fim específico de
prestar serviços técnicos junto às missões diplomá-
ticas e repartições consulares do Brasil no exterior,
localizadas em áreas prioritárias para a exportação
brasileira e de interesse para o BANCO.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Cada solicitação deverá ser
precedida de consulta do ITAMARATY ao BANCO, o
qual indicará funcionário que, a seu juízo, possua
reconhecida capacidade para executar as tarefas de
que trata a SUBCLÁUSULA OITAVA do presente Con-
vénio, e disponha de preparo no tocante ao idioma do
país onde vá servir ou de outro idioma ali corrente-
mente em uso.

SURCLÀUSULA SEGUNDA- Os funcionários serão cedidos
pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, renovável por
igual período, a critério dos convenentes, não signi-
ficando isso comprometimento do Banco na sua
participação no programa além dos prazos que forem
estabelecidos para a implementação de seus diver-
sos instrumentos, na forma prevista nas cláusulas 3 e
4, retro.
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SUBCLAUSULATERCEIRA- Os funcionários postos à dispo-
sição do ITAMARATY ficarão hierarquicamente su-
bordinados à chefia das Missões Diplomáticas ou
Repartições Consulares junto às quais servirem. É
lícito ao órgão requisitante dispensar os serviços dos
que, a seu juízo, não satisfaçam as exigências do
posto ou incorram em procedimento que os incompa-
tibilizem para as funções a que se destinam.

SUBCLAUSULA QUARTA - Ao Banco assistirá o direito de,
mediante prévia comunicação ao ITAMARATY, fazer
retornar aos seus serviços o funcionário cedido, sem-
pre que razões de oportunidade e conveniência o
aconselharem, entendido que, para efetivação da
medida, se admitirá prazos não inferiores a 60 dias,
contados da notificação do BANCO ao ITAMARATY.

SUBCLAUSULA QUINTA- A cessão ora ajustada se limitará a
1 (um) funcionário para cada missão diplomática ou
Repartição Consular, até o máximo de 15 (quinze)
servidores.

SUBCLAUSULA SEXTA - Poderá o BANCO solicitar dos
funcionários cedidos - sem prejuízo de suas atribui-
ções normais junto ao ITAMARATY- a execução de
quaisquer tarefas de seu interesse, devendo o respec-
tivo fluxo de comunicações, nos dois sentidos, fazer-
se através da chefia da missão diplomática ou da
repartição consular, se for o caso.

SUBCLAUSULA SÉTIMA- A cessão ora ajustada será feita
sem ónus para o ITAMARATY, correndo por conta do
BANCO inclusive as despesas com transferência e
instalação dos funcionários.

SUBCLAUSULA OITAVA - No desempenho das funções
relacionadas com as atividades que vierem a ser
programadas para implementação do CDCI, os fun-
cionários cedidos deverão encarregar-se especial-
mente de:

a) atendimento técnico a exportadores brasilei-
ros em viagem ao exterior e a importadores
locais;

b) acompanhamento da legislaçãode comércio
exterior dos países onde estiverem lotados;

c) realização de estudos de mercado da série
Como Exportar ou da série de Mercados para
o Brasil;

d) acompanhamento da organização de promo-
ções diretas, tais como mostras brasileiras,
participações em feiras internacionais e pro-
moção em lojas de departamento;

e) preparação de artigos especializados para
publicação na revista Brasil Comércio e In-
dústria e seu Boletim;

f) identificação de oportunidades concretas
para a exportação brasileira de bens e ser-
viços;

g) obtenção de informações cadastrais sobre
importadores locais que desejem realizar ne-
gócios com o Brasil;

h) acompanhamento da organização de mis-
sões comerciais brasileiras ao país;

i) canalização para o Brasil de investimentos
estrangeiros.

CLÁUSULA SEXTA - SUPERVISÃO DO PROGRAMA

A supervisão da execução do CDCI ficará a cargo do
ITAMARATY, que desempenhará as atividades pro-
gramadas em estreita coordenação com as diferentes
unidades do BANCO envolvidas no Programa. Esta
função será exercida por um Supervisor, designado
pelo Chefe do Departamento de Promoção Comercial.
O BANCO, por sua parte, designará um funcionário
seu para atender às ligações entre o Supervisor e o
BANCO.

CLÁUSULA SÉTIMA-ACOMPANHAMENTO E
CONTROLE DO PROGRAMA

Semestralmente, o ITAMARATY encaminhará ao
BANCO um Relatório de Acompanhamento do CDCI,
no qual serão também avaliados o alcance dos obje-
tivos do Programa e os resultados concretos obtidos
com sua execução.

CLAUSULA OITAVA- CUSTEIO DO PROGRAMA

Para a condução coordenada das atividades do
CDCI, o ITAMARATY e o BANCO concorrerão com os
recursos necessários à sua execução, em proporções
idênticas para as duas entidades, segundo os orça-
mentos que forem estipulados nos "DOCUMENTOS
DE PROGRAMAÇÃO" acordados entre as partes.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA- Os recursos a serem alocados
pelo ITAMARATY serão dispendidos, no Brasil ou no
exterior, através do seu Departamento de Promoção
Comercial ou dos seus Setores de Promoção Comer-
cial no exterior.

SUBCLAUSULA SEGUNDA- Os recursos a serem alocados
pelo BANCO serão dispendidos no exterior, através
de suas agências ou escritórios por ele designados. O
dispêndio desses recursos se fará pelo pagamento
de faturas de serviços realizados por terceiros na
execução das atividades do Programa, devidamente
encaminhadas pelo ITAMARATY ao BANCO.

CLÁUSULA NONA- DESEMBOLSO DE RECURSOS

O desembolso, pelas duas entidades, dos recursos
necessários à execução do CDCI será realizado se-
gundo os cronogramas que vierem a ser estabeleci-
dos nos "DOCUMENTOS DE PROGRAMAÇÃO" acor-
dados entre as duas partes. Com antecedência míni-
ma de 15 (quinze) dias da data aprazada para seus
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desembolsos, o BANCO informará ao ITAMARATY a
agência designada para sua efetivação e fornecerá,
ao mesmo tempo, as especificações que as respecti-
vas faturas deverão obedecer, tendo presente as
peculiaridades contábeis a que estão submetidas as
diferentes agências do BANCO em cada país, de
forma a que possam ser adequadamente orientados
os prestadores de serviços envolvidos na execução
doCDCI.

CLAUSULA DÉCIMA -VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente Convénio é indeter-
minado, já que não implica em transferência de re-
cursos entre as duas entidades, representando, tão
somente, o empenho do ITAMARATYedo BANCO em
coordenarem seus esforços para promover o cresci-
mento das exportações brasileiras. Os prazos para a
execução das atividades conjuntas que decorrem do
presente Convénio serão estipulados nos "DO-
CUMENTOS DE PROGRAMAÇÃO" que vierem a ser
periodicamente acordados entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- FORO

Fica eleito o Foro de Brasília, DF, para dirimir dúvidas
porventura suscitadas durante a execução deste
Convénio.

acordo brasil-organização
pan-americana de saúde

para o projeto de monitoramento
da qualidade da água

Ajuste Complementar ao Convénio Básico entre o
Brasil e a Organização Pan-Americana de
Saúde para o Projeto de
Monitoramento da Qualidade da Água no
Brasil, assinado no Palácio do Itamaraty em Brasília,
em 30 de junho de 1982, pelo Ministro de Estado
das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro (e referendado
pelo Ministro de Estado da Saúde, Waldyr Arcoverde)
e pelo Diretor Interino da área V da Organização
Pan-Americana de Saúde/Organização
Mundial da Saúde, Raul Paredes.

O Governo da República Federativa do Brasil
(doravante denominado "Governo")

A Organização Pan-Americana de Saúde/
Organização Mundial de Saúde
(doravante denominada "OPAS/OMS"),

COM BASE no parágrafo 1 do Artigo 1 do Convénio
Básico, firmado entre as Partes, a 4 de fevereiro de
1954,

ACORDAM o seguinte:

ARTIGO I
Base das Relações

O Convénio Básico entre o Governo e a OMS, de 4 de
fevereiro de 1954, servirá de base para as relações
entre o Governo e a OPAS/OMS, devendo o presente
Ajuste ser interpretado à luz do mencionado Convénio
Básico, na parte referente a essas relações.

ARTIGO II
Propósitos e Objetivos

1.0 propósito do presente Ajuste consiste em incor-
porar a participação do Brasil no Programa de Moni-
toramento da Qualidade da Água, patrocinado pela
OMS e o Programa das Nações Unidas para o Meio
Ambiente (PNUMA).

2. Os objetivos do presente Ajuste são os seguintes:

a) colaborar com o Brasil no desenvolvimento e
estabelecimento de sistemas de monitora-
mento da qualidade da água;

b) melhorar a validade e comparação das infor-
mações sobre a qualidade da água;

c) estudar, a longo prazo, a incidência e ten-
dências da poluição da água causada por
substâncias persistentes e perigosas.

3. O programa compreenderá a água doce dos rios,
lagos e aquíferos subterrâneos, mas não compreen-
derá a água salobra dos estuários nem a do mar. As
represas que contenham água em seu estado natural,
como por exemplo as represas dos rios, serão in-
cluídas; entretanto, os depósitos de água tratada não
o serão.

ARTIGO III
Plano de Ação

1. O Ajuste será executado de acordo com o Guia
Operacional da OPAS/OMS para os seguintes parâ-
metros, que poderão ser alterados por meio de noti-
ficação do Governo à OPAS/OMS:

temperatura
ph
condutividade
cloretos
oxigénio dissolvido
arsênio
cádmio
cianeto
cobre
mercúrio
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chumbo
bactérias coliformes (focais e totais)
zinco
DBO
alcalinidade
sólidos em suspensão

2. O sistema operará em três níveis: nacional, regional
e mundial.

3. O Centro de Colaboração sobre Qualidade de Água
Superficial e Subterrânea da OMS, no Canadá, será
responsável, em nível mundial, pelo processamento
inicial de todos os dados do projeto, produzindo um
relatório anual do resumo analítico dos dados. Tam-
bém, com intervalos regulares, durante o ano, expedirá
a cada país participante seus dados já analisados.

4 .0 Centro Pan-Americano de Engenharia Sanitária e
Ciências do Ambiente (CEPIS), no Peru, órgão técnico
da OPAS/OMS, será responsável, em nível regional
para as Américas, pela coordenação das atividades
do programa com as seguintes responsabilidades
específicas:

a) atuação como centro regional de dados;

b) fornecimento, aos laboratórios participantes,
de informação técnica e científica de interes-
se para o desenvolvimento do programa;

c) promoção e colaboração em estudos de con-
trole de qualidade analítica;

d) identificação de laboratórios que possam
realizar análises específicas, em apoio aos
demais laboratórios participantes;

e) organização de cursos regionais de treina-
mento para os centros nacionais e laborató-
rios participantes;

f) apoio aos programas nacionais de treina-
mento;

g) prestação, de acordo com suas disponibili-
dades e de acordo com as necessidades do
programa, de serviços de assessoria para o
fortalecimento do sistema de monitoramento
da qualidade da água;

h) participação nas reuniões de avaliação do
programa.

5. A Secretaria Especial do Meio Ambiente- SEMA,
do Ministério do Interior, atuará como centro nacional
e terá a função de coordenação geral do programa no
Brasil, com as seguintes responsabilidades especí-
ficas:

a) seleção, em colaboração com os órgãos
federais e estaduais, dos locais de monito-
ramento, laboratórios de análises e estações
hidrométricas;

b) operação, em articulação com o Departa-
mento Nacional de Águas e Energia Elétrica
-DNAEE,do Ministériodas Minase Energia,
e com o Ministério das Relações Exteriores
-MRE, do Sistema de Informação Hidrome-
teorológica Nacional, em contato com o Co-
mité do Programa Hidrológico Internacional
(PHI) e outras entidades, de acordo com as
necessidades do programa;

c) atuação como centro para a coleta e envio
dos dados nacionais, tanto analíticos como
hidrológicos, necessários ao programa, para
inclusão no formato especial dos informes
globais;

d) organização do programa de controle de
qualidade analítica com o apoio dos centros
cooperantes;

e) coordenação da participação do Brasil nos
programas regionais de treinamento de pes-
soal;

f) promoção de programas nacionais de trei-
namento de pessoal.

6. Ao DNAEE caberá, como órgão de apoio do programa:

a) colaboração com a seleção de locais de
monitoramento, laboratórios de análises e
estações hidrométricas em conjunto com a
SEMA;

b) coordenação do serviço hidrológico nacio-
nal no que se refere à quantidade de água,
como Comitêdo Programa Hidrológico Inter-
nacional (PH I) e outras entidades, de acordo
com as necessidades do programa;

c) fornecimento ao programa dos dados hidro-
lógicos que compõem o Sistema de Informa-
ção Hidrometeorológica Nacional - SIH e
coleta de outros que o programa requeira,
para sua inclusão no formato especial dos
informes globais;

d) colaboração com a SEMA na organização
do programa de controle de qualidade analí-
tica;

e) participação nos programas regionais de
formação de pessoal.

7. A SEMA designará, em conjunto com o DNAEE, os
laboratórios e as instituições que serão responsáveis
pela realização dos programas de amostragem e
medição da quantidade e qualidade da água, de
acordo com os critérios estabelecidos para seleção.

8. Para iniciar o programa, foram selecionadas as
seguintes estações de amostragem, organismos res-
ponsáveis e laboratórios:
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Local

Porto Alegre (RS) Guaíba
Rio de Janeiro (RJ) Guandu
São Paulo (SP) Represa

Guarapiranga
Belo Horizonte (MG)Das Velhas
São Paulo (SP) Tietê (Represa

de Promissão)
Aparecida do Norte
(SP) Paraíba do Sul
Barra Mansa (RJ) Paraíba do Sul
Recife (PE) Capibaribe
Petrolândia (PE) São Francisco
Reservatório do Rio
Descoberto (DF) Descoberto

Rio Organl- Labora-
zaçflo tório

DMA DMA
FEEMA FEEMA

CETESB CETESB
COPAM CETEC
CETESB CETESB

CETESB CETESB
FEEMA FEEMA
CPRH CPRH
DNAEE CPRH

Óbidos (PA) Amazonas
Salvador (BA) Paraguaçu
Juatuba(MG) Ribeirão Serra

Azul/Paraopeba COPAM CETEC

CAESB CAESB
DNAEE IDESP
CRA CEPED

9. Os parâmetros da qualidade da água que serão
incluídos no programa, de acordo com a listagem do
Artigo III - 1, pertencem a três categorias: básicos,
opcionais e mundialmente significativos.

10. Os parâmetros básicos, do primeiro grupo, são
aqueles considerados como essenciais para a ava-
liação geral da qualidade de água, não requerendo
instrumentos sofisticados e alto custo para sua de-
terminação.

11 .0 segundo grupo, de parâmetros opcionais, inclui
determinantes que serão selecionadas de acordo
com sua presença ou sua provável presença na água
da estação de amostragem, ou de acordo com sua
importância segundo os fins para os quais será utili-
zada a água.

12. Os parâmetros do terceiro grupo, mundialmente
significativos, compreendem substâncias cujas des-
cargas no meio ambiente apresentam-se significati-
vas a longo prazo por serem tóxicas e por serem suas
tendências de particular interesse para o Sistema
Mundial de Monitoramento do Meio Ambiente (GEMS).

ARTIGO IV
Obrigações das Partes

1. O Governo designa a SEMA como organismo que
terá a seu cargo a responsabilidade de dar cumpri-
mento aos termos do presente Ajuste.

2. A SEMA selecionará e encarregará aos organis-
mos cooperantes para que estabeleçam e desenvol-
vam sistemas de monitoramento da água.

3. Os dados coletados deverão ser enviados men-
salmente à CEPIS, com cópia ao Representante da
Área V da OPAS/OMS.

Para a remessa dos dados, utilizar-se-ão formulários,
de acordo com as instruções da OMS/PNUMA.

A OPAS/OMS-CEPIS fornecerá informação adicional
sobre metodologia de amoátragem e análise, e sobre
processamento de dados.

4. A OPAS/OMS-CEPIS fornecerá as instruções ne-
cessárias à execução do projeto e assistência técnica
quando for requerida para a sua operacionalização.

5. A SEMA compromete-se a assegurar, aos Minis-
térios interessados, livre acesso a todos os dados.

ARTIGO V
Disposições Finais

1. O Governo autoriza a OPAS/OMS a publicar os
dados recolhidos pelas estações que participam no
projeto e a distribuir aos organismos e especialistas
interessados os relatórios que sejam preparados.

2. O presente Ajuste, que entrará em vigor na data de
sua assinatura, terá a duração de dois anos, podendo
ser modificado, mediante consulta prévia entre as
Partes, entrando a modificação em vigor por troca de
notas diplomáticas.

3. O presente Ajuste será prorrogado automatica-
mente, por períodos sucessivos de dois anos, a me-
nos que qualquer das Partes manifeste, por escrito,
com antecedência de pelo menos três meses de seu
término, sua decisão de terminá-lo.

Feito em Brasília, aos 30 dias do mês de junho de
1982, em dois originais, no idioma português.

brasil e gabão assinam acordo
para criação de

uma comissão mista
Acordo que cria uma Comissão Mista entre
o Brasil e o Gabão, assinado, no Palácio do Itamaraty
em Brasília, em 30 de junho de 1982, pelo Ministro de
Estado das RelaçOes Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro, e pelo
Primeiro Vice-Primeiro-Ministro do Gabão,
Georges Rawiri.

O Governo da República Federativa do Brasil

O Governo da República Gabonesa

CONSCIENTES dos laços de amizade e de solidarie-
dade que unem os dois países,

DESEJOSOS, de consolidar e de fortalecer os laços e
a cooperação em todos os aspectos de interesse
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comum e, especialmente, no campo económico, co-
mercial, financeiro, científico, tecnológico, técnico e
cultural.

CONVÊM o seguinte:

ARTIGO VI

A agenda de cada Sessão será acordada por via
diplomática com a antecedência mínima de um mês
da data da abertura dos trabalhos.

ARTIGO I

Uma Comissão Mista Brasil-Gabão fica instituída pelo
presente Acordo.

ARTIGO II

A Comissão Mista tem por atribuição definir a orien-
tação devida para que os objetivos do presente Acor-
do sejam atingidos, especialmente em matéria de
cooperação económica, comercial, financeira, cientí-
fica, tecnológica, técnica e cultural.

ARTIGO III

A Comissão Mista se reunirá a cada dois anos e,
extraordinariamente, de comum acordo entre as Par-
tes. As reuniões se realizarão alternadamente em
Brasília e em Libreville.

ARTIGO VII

A composição da Delegação do país visitante deve
ser comunicada ao país anfitrião, por via diplomática,
com antecedência mínima de quinze dias da data da
reunião.

ARTIGO VIII

O presente Acordo entrará em vigor na data da troca
dos instrumentos de ratificação pelos dois Governos,
obedecidas as respectivas disposições constitucio-
nais.

ARTIGO IX

O presente Acordo terá validade por um período de 5
(cinco) anos. Será tacitamente renovado, por períodos
de igual duração, salvo se uma das Partes Contra-
tantes comunicar à outra, por nota diplomática, e com
uma antecedência de 6 (seis) meses, sua decisão de
denunciá-lo.

ARTIGO IV

A Delegação de cada país será chefiada por autori-
dade de nível ministerial e integrada por membros
designados pelos respectivos Governos.

ARTIGO V

Concluídos os trabalhos, a Comissão Mista elaborará
uma ata e emitirá um Comunicado de Imprensa.

ARTIGO X

Cada Parte pode propor a revisão ou emenda do
presente Acordo. As cláusulas revisadas ou emen-
dadas de comum acordo entrarão em vigor na data de
sua aprovação por ambas as Partes, obedecidas as
respectivas disposições constitucionais.

Feito em Brasília, aos 30 dias do mês de junho de
1982, em dois exemplares originais, em português e
francês, sendo ambos os textos igualmente autênticos.
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comunicados e notas

a posição do brasil na
questão das malvinas

A posição do Brasil na
questão das Malvinas foi manifestada através

das seguintes declarações ou documentos:
declaração do Ministro de Estado das

Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro,
em Nova York, em 2 de abril de 1982;

Notas do Chanceler Saraiva Guerreiro, de 6 de abril de
1982, enviadas ao Embaixador da Grã-Bretanha,

G.W.Harding, e ao Embaixador da Argentina,
Hugo Caminos; Mensagens do Presidente

João Figueiredo ao Primeiro-Ministro da
Grã-Bretanha, Margaret Thatcher, e ao Presidente

da Argentina, Leopoldo Galtieri, que enviou, em
14 de abril de 1982, mensagem de resposta ao

Presidente Figueiredo; Discurso, de improviso, do
Chanceler Saraiva Guerreiro, em Washington, em

26 de abril de 1982, ao final da sessão da
Comissão Geral da XX reunião de Consulta;
telegrama do Chanceler Saraiva Guerreiro ao

Secretário Geral das Nações Unidas, enviado em 30
de abril de 1982, e a resposta do Secretário-Geral da
ONU, Javier Perez de Cuellar, em 30 de abril de 1982;

telegrama do Presidente Figueiredo ao
Presidente argentino, Leopoldo Galtieri,

em 4 de maio de 1982; telegrama do Presidente
Figueiredo a Primeiro-Ministro da Grã-Bretanha,

Margaret Thatcher, em 6 de maio de 1982;
telegrama do Ministro de Estado das Relações

Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro,
ao Presidente do Conselho de Segurança

das Nações Unidas, enviado em 19 de maio de 1982;
intervenção do representante do Brasil junto à ONU

perante o Conselho de Segurança daquela
organização, em 21 de maio de 1982; carta

do Chanceler Saraiva Guerreiro ao Presidente do
Conselho de Segurança das Nações Unidas; Embai-
xador Ling Qing, em 24 de maio de 1982; texto da
explicação de voto brasileiro na Resolução número II

da XX reunião do Órgão de Consulta do Tl AR, em 29 de
maio de 1982; Declaração do Governo brasileiro, em

16 de junho de 1982.

declaração do chanceler
saraiva guerreiro em nova york,

em 2 de abril
Quando a Grã-Bretanha ocupou as ilhas, a Argentina
protestou. Em 1833, nosso Ministro Plenipotenciário
em Londres foi instruído a apoiar a gestão de protesto
argentina. A Argentina nunca aceitou a presença
britânica nas ilhas. Para a Argentina sempre houve
apenas uma ocupação "de facto". O Brasil sempre
apoiou o direito argentino. O Brasil também sempre
disse que esperava que as partes resolvessem o
problema por meios pacíficos. Agora que a Argentina
praticou uma ação direta para a ocupação desse
território, a única coisa que podemos fazer é esperar
que as relações não se deteriorem ainda mais entre
duas nações amigas.

nota encaminhada ao embaixador da
grã-bretanha, em 6 de abril

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador G. W. Harding,
Embaixada da Grã-Bretanha.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência a fim
de transmitir-lhe a profunda preocupação do Governo
brasileiro diante do agravamento das tensões e do
sério risco de confrontação armada entre o Reino
Unido e a República Argentina.

2. Fiel à sua tradição de defesa da paz e da concórdia
entre as nações e inspirado pela sólida amizade que o
liga a cada uma das partes, o Brasil formula veemente
apelo aos Governos do Reino Unido e da República
Argentina no sentido de que envidem todos os esfor-
ços para buscar uma solução pacífica para a atual
controvérsia.

3. O Brasil confia na sabedoria dos governantes dos
dois países e acredita firmemente que encontrarão,
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para o problema que os divide, solução de acordo
com os melhores interesses de seus povos e da paz.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os protestos da minha perfeita estima e
distinta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

nota encaminhada ao embaixador
da argentina, em 6 de abril

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Hugo Caminos,
Embaixada da República Argentina.

Senhor Embaixador,

Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência a fim
de transmitir-lhe a profunda preocupação do Governo
brasileiro diante do agravamento das tensões e do
sério risco de confrontação armada entre a República
Argentina e o Reino Unido.

2. Fiel à sua tradição de defesa da paz e da concórdia
entre as nações e inspirado pela sólida amizade que o
liga a cada uma das partes, o Brasil formula veemente
apelo aos Governos da República Argentina e do
Reino Unido no sentido de que envidem todos os
esforços para buscar uma solução pacífica para a
atual controvérsia.

3. O Brasil confia na sabedoria dos governantes dos
dois países e acredita firmemente que encontrarão,
para o problema que os divide, solução de acordo
com os melhores interesses de seus povos e da paz.

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os protestos da minha perfeita estima e
distinta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

mensagem do presidente figueiredo
a primeiro-ministro margaret thatcher,

em 10 de abril

Com profunda preocupação pelos graves riscos que
pesam sobre a paz, renovo o veemente apelo feito
pelo Brasil aos Governos do Reino Unido e da Repú-
blica Argentina no sentido de que se encontre, para a
presente crise, solução de acordo com os interesses

da paz e dos dois países. Dirigi, nesse sentido, men-
sagem ao Presidente Leopoldo Galtieri, na qual rea-
firmo a disposição do Brasil de contribuir para a
resolução pacífica das atuais divergências. Tendo em
vista os esforços ora em curso e a disposição que o
Governo brasileiro já manifestou defazero que estiver
ao seu alcance para a busca de uma solução satisfa-
tória, assinalo ser particularmente importante a efetiva
moderação das Partes envolvidas a fim de assegurar
tempo suficiente a que se explorem os caminhos da
conciliação.

mensagem do presidente figueiredo
ao presidente leopoldo galtieri,

em 10 de abril
Neste momento de graves riscos' à paz, dirijo, com
emoção, meus pensamentos ao povo irmão da Argen-
tina, ao qual a Nação brasileira se sente para sempre
ligada pelos laços da mais profunda e indestrutível
amizade. Renovo, mais uma vez, o solene compro-
misso do Brasil de tudo fazer para contribuir para uma
solução que preserve o supremo valor da paz e os
melhores interesses dos povos da Argentina, das
Américas e de todo o mundo. Nesse sentido, estou
igualmente dirigindo ao Primeiro-Ministro Margaret
Thatcher apelo em favor da conciliação e da busca de
uma solução através de negociações. Recordando os
grandes e históricos momentos da amizade brasilei-
ro-argentina e os gratos instantes que vivi em seu país,
em nome do povo brasileiro, desejo a todos os argen-
tinos paz, concórdia e fraternidade.

mensagem do presidente leopoldo
galtieri ao presidente figueiredo

em 14 de abril
Sefior Presidente:

La paz, supremo bien de Ias personas y Ias naciones,
ha sido sometida a un grave riesgo por Ia actitud
anacrónica de una potência extracontinental.

Estas horas permiten demostrar Ia autenticidad de Ias
amistades, que resultan faciles de proclamar en pe-
riodo de bonanza, pêro que sometidas a Ia prueba de
los momentos críticos desnudan todo su profundo
contenido humano y nacional o se esfuman en el
espejismo de una retórica vácua.

El mensaje de Vuestra Excelência ha conmovido
hasta Io más profundo de mi espiritu, porque con
sencilla grandeza expressa Ia amistad inquebran-
table de Ia nacion brasilefla y de su Gobierno, que se
proyecta ai terreno activo de Ia vocación pacifista.
Tenga Ia absoluta certeza de que los argentinos
sienten que el afecto entrafiable que le manifestaron a
Vuestra Excelência en sus visitas a Ia República, ha
sido generosamente retribuído con Ia actitud asumida.
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Quiero también dar testimonio dei reconocimento
emocionado que nos inspira Ia espontânea solidari-
dad expresada por millares de brasileftos que han
ratificado su amistad en estos dias. Con Ia esperanza
puesta en Dios Nuestro Sefior, confio en que esta
causa, que no és solamente nuestra, se ganará por el
peso de Ia justicia - por tantos anos postergada -
eficazmente servida por Ia prudência y por Ia templan-
za que estamos demostrando.

Reafirma nuestra esperanza pacifista, Ia prueba que
estadistas de Ia virtudes de Vuestra Excelência estan
empenados en ello.

Leopoldo Fortunato Galtieri

discurso do chanceler
saraiva guerreiro na comissão geral

da XX reunião de consulta,
em Washington, em 26 de abril

Apesar de que não pretendo tratar exaustivamente de
uma questão que envolve graves riscos, gostaria de
recordar a posição que o Brasil tem tomado tradicio-
nalmente sobre o assunto. Em 1833, quando o gover-
no Argentino comunicou a tomada das Ilhas e a
expulsão do Governador e dos cidadãos argentinos
que as habitavam, o governo brasileiro associou-se às
gestões de protesto feitas pela República Argentina
junto ao Governo inglês. Para nós, a situação foi,
desde o começo, vista como uma ocupação "de
facto". Com o passar do tempo, nenhum laudo arbitrai,
nenhuma sentença judiciária internacional ou tratado
veio dar validade jurídica à ocupação britânica. Nem
o decurso do tempo revestiu o fato de valor jurídico,
posto que o País prejudicado, no caso a Argentina,
jamais cessou de reiterar seu protesto. É evidente que
o outro aspecto da posição brasileira tem sido sem-
pre o de propugnar uma solução pacífica e nego-
ciada para a disputa. Assim é que apoiamos as
resoluções adotadas pela Assembleia Geral das Na-
ções Unidas no quadro do grande tema da descoloni-
zação, em 1965, 73/76, que recomendavam negocia-
ções entre as Partes.

É de lamentar que esse processo de quase 17 anos,
não tenha dado frutos e que uma engrenagem de vio-
lência esteja pondo em risco a paz da América. Não
podemos afastar-nos do mesmo objetivo, do mesmo
esforço de encontrar uma solução pacífica, dentro da
solidariedade e da cooperação interamericanas a
que estamos todos obrigados e de que somos todos
defensores. Foi sob a orientação desses princípios,
característicos do Tl AR, que a Argentina pediu a convoca-
ção desta reunião. Ainda depois da convocação, um
ato militar se registrou, ameaçando deteriorar a si-

tuação e as possibilidades de solução pacífica. Ê
preciso parar essa engrenagem, deter esse processo
que pode levar aos resultados mais imprevisíveis.

Não poderia deixar de dar meu apoio à sugestão do
ilustre Chanceler do Peru no sentido de se fazer
cessar as hostilidades, com a aplicação integral da
resolução 502 do Conselho de Segurança, que deve
ser cumprida em todos os seus aspectos e não de
maneira seletivâ, é preciso fazer uma espécie de
trégua, um período em que se possa fazer um esforço
para reverter o processo. Queria também deixar cons-
tância do meu apreço pela tarefa de colaboração com
as partes que o Secretário de Estado dos Estados
Unidos da América vem executando e que devemos
estimular, reforçando as potencialidades de seu êxito,
por mais grave que seja a situação, e até por isso
mesmo. Todos somos afetados pela situação, não
só os países desse continente, mas os dos demais
continentes e não menos do que quaisquer outros, os
países da Europa Ocidental, países com os quais
todos temos relações tão densas e variadas. Ninguém
ganhará com a deterioração da situação.

E por isso que deploro as medidas unilaterais adota-
das pela CEE contra a Argentina, as quais não decor-
rem da resolução 502 do Conselho de Segurança e
não têm base na carta da ONU ou no GATT. Espero
que tenham breve duração e que seus efeitos possam
ser logo superados. Existe o perigo de que a situação,
como ela se apresenta hoje, numa fase militar, se
agrave, com prejuízos para todos e não apenas para
os países desta região. É por isso que devemos fazer
um esforço para interromper esse espiral e negociar.

telegrama do chanceler
saraiva guerreiro ao secretário-geral

das nações unidas, em 30 de abril
Diante do continuado agravamento da crise entre o
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e a
República Argentina e da iminência de um conflito
armado no Atlântico Sul, o Governo do Brasil consi-
dera imperativo que sejam imediatamente acionados
os mecanismos previstos na Carta das Nações Uni-
das para a manutenção da paz e da segurança
internacionais. É responsabilidade das Nações Uni-
das tomar medidas prontas e eficazes, inclusive acau-
telatórias, para assegurar a implementação da Reso-
lução 502 (1982), do Conselho de Segurança, em
todos os seus aspectos.
Mais alta consideração,

Ramiro Saraiva Guerreiro

Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil.
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resposta do secretário-geral
da organização das nações unidas

à mensagem do chanceler
saraiva guerreiro, em 4 de maio

Excellency,

I have taken note of the message which you addres-
sed to me on 30 April 1982 with regard to the Falkland
Islands (Islãs Malvinas) crisis. The immediate imple-
mentation of Resolution 502 (1982), which the Security
Council adopted in accordance with its responsibility
underthe Charter, isof the highest importanceforthe
restoration of peace and the achievement of a just and
durable settlement. I have been in dose contact with
the parties and am exploring with them, as a matter of
urgency, ideas as to how this objective can be achie-
ved. I am also in continuing touch with the President of
the Security Council. Contingency planning has been
undertaken within the Secretariat to prepare for such
responsibilities as may be entrusted to the United
Nations in the implementation of Resolution 502.

The support of member states will be vital to the
success of further United Nations efforts. For this
reason, your message expressing Brazil's commit-
ment to United Nations action is especially welcome.

Please accept, Excellency, the assurances of my hig-
hest consideration.

Javier Perez de Cuellar

Secreta ry-General

telegrama do presidente figueiredo
ao presidente leopoldo galtieri,

em 4 de maio
Profundamente consternado pela lamentável notícia
da perda de elevado número de vidas humanas no
afundamento do cruzador "General Belgrano", desejo
expressar que o sofrimento que ora se abate sobre
tantas famílias argentinas é vivamente compartilhado
pelo povo brasileiro. Neste momento de dor, transmito
ao povo argentino, por intermédio de Vossa Excelên-
cia, a expressão mais sincera da simpatia do povo
brasileiro, formulando votos fervorosos em favor do
restabelecimento urgente da paz e da concórdia.

Mais alta consideração,

João Figueiredo

Presidente da República Federativa do Brasil

telegrama do presidente figueiredo
a primeiro-ministro margaret thatcher,

em 6 de maio
Sua Excelência Margaret Thatcher,
Primeiro-Ministro do Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte
Londres-lnglaterra

Consternado pelo sacrifício de vidas humanas, parti-
cularmente sensível quando afeta dois povos amigos,
rogo aceitar minhas condolências pelas perdas resul-
tantes do ataque ao destróier "Sheffield" e meus
ardentes votos de que se torne possível às Partes
encontrar uma forma de interromper honrosamente a
violência.

Mais alta consideração

João Figueiredo
Presidente da República Federativa do Brasil

telegrama do chanceler
saraiva guerreiro ao presidente

do conselho de segurança da onu,
em 19 de maio

Profundamente preocupado com a perspectiva de um
iminente desenlace sangrento da crise entre o Reino
Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e a Repú-
blica Argentina a propósito das Ilhas Malvinas, reitero,
em nome do Governo brasileiro, a firme convicção de
que é indispensável alcançar uma solução pacífica e
honrosa, sem vencidos nem vencedores, com a parti-
cipação, inclusive operacional, das Nações Unidas,
de acordo com os propósitos e princípios de sua
Carta e as resoluções pertinentes de seus órgãos
principais.

2. O Governo brasileiro renova seu decidido apoio às
gestões ora conduzidas pelo Secretário-Geral das
Nações Unidas e faz veemente apelo à abstenção de
qualquer ação bélica que frustre os altos objetivos
das gestões do Secretário-Geral e das sugestões que
possa fazer. Neste momento crítico, só a moderação
demonstrará de forma inequívoca um verdadeiro de-
sejo de solução pacífica.

3. Como Estado-Membro das nações Unidas, inva-
riavelmente dedicado aos Propósitos e Princípios da
Carta, o Brasil confia em que, se necessário, o Conse-
lho de Segurança, no desempenho de suas respon-
sabilidades, tomará medidas prontas e eficazes para
preservar a paz e a segurança internacionais.

Com minha mais alta consideração,

Ramiro Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil.
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intervenção do representante
do brasil junto à onu, perante o
conselho de segurança daquela

organização, em 21 de maio
Senhor Presidente,

O Governo brasileiro vê com muito pesar e profunda
preocupação o agravamento do conflito nas Ilhas
Malvinas, agravamento que motivou a convocação da
presente sessão do Conselho de Segurança, ante a
iminência de um derramamento de sangue de pro-
porções incalculáveis. Por Instruções do Presidente
João Figueiredo, nossa preocupação já foi manifes-
tada na XX Reunião de Consulta do Tratado Intera-
mericano de Assistência Recíproca, em mensagem
dirigida ao Secretário-Geral das Nações Unidas e ao
Presidente do Conselho de Segurança pelo Ministro
das Relações Exteriores do Brasil e em declarações
oficiais do Governo brasileiro. O próprio Presidente
Figueiredo apelou diretamente e pessoalmente ao
Primeiro-Ministro britânico e ao Presidente da Repú-
blica Argentina, no sentido da paz e da concórdia.
Apesar dessas manifestações brasileiras e de tantos
outros países, e apesar de haver o Conselho de
Segurança adotado a Resolução 502 (1982), que
ambas Partes afirmam sua disposição de cumprir, a
situação é, no momento atual, mais crítica do que
nunca.

Senhor Presidente,

Desejaria recordar a posição que o Brasil tem tomado
tradicionalmente sobre o assunto. Em 1833, tendo o
Governo argentino comunicado ao Brasil a ocupação
das ilhas e a expulsão do Governador e dos cidadãos
argentinos que a habitavam, o Governo brasileiro
associou-se às gestões de protesto feitas pela Repú-
blica Argentina junto ao Governo britânico. Para nós
desde o começo essa situação foi entendida como
uma ocupação de facto da parte do Reino Unido.
Com o passar do tempo, não houve laudo arbitrai,
sentença judiciária internacional ou tratado que
viesse dar validade jurídica à ocupação britânica.
Nem o decurso do tempo revestiu de valor jurídico o
fato da ocupação, uma vez que o país prejudicado, no
caso a Argentina, jamais cessou de reiterar seu pro-
testo e sua objeção à ocupação.

Outro aspecto da posição brasileira tem sido sempre
o de favorecer uma solução pacífica e negociada para
a disputa. Assim, apoiamos as resoluções adotadas
pela Assembleia Geral das Nações Unidas, no qua-
dro do grande tema da descolonização, em 1965,
1973 e 1976, que recomendavam negociações entre
as partes.

Senhor Presidente,

O Governo brasileiro nunca deixou de acreditar que a
questão pudesse ser resolvida por meios pacíficos.

Entendemos que uma solução pacífica deve ter como
base o cumprimento integral e não seletivo de todos
os dispositivos da Resolução 502 do Conselho de
Segurança. Por essa razão apoiamos firmemente os
esforços desenvolvidos nos últimos dias pelo Secre-
tário-Geral Javier Perez de Cuellar a fim de encontrar
uma solução que pudesse evitar um conflito armado
entre a República Argentina e o Reino Unido. A
posição do Brasil de apoio ao papel das Nações
Unidas na busca de um entendimento foi expressada
em mensagem dirigida ao Secretário-Geral pelo Mi-
nistro das Relações Exteriores, Embaixador Ramiro
Saraiva Guerreiro, no qual afirmou que:

"Diante do continuado agravamento da crise entre o
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e a
República Argentina e da iminência de um conflito
armado no Atlântico Sul, o Governo do Brasil consi-
dera imperativo que sejam imediatamente acionados
os mecanismos previstos na Cartadas Nações Unidas
para a manutenção da paz e da segurança interna-
cionais. É responsabilidade das Nações Unidas to-
mar medidas prontas e eficazes, inclusive acautela-
tórias, para assegurar a implementação da Resolução
502 (1982), do Conselho de Segurança, em todos os
seus aspectos."

No dia 19 de maio, ante a iminência de uma confla-
gração sangrenta no Atlântico Sul, nosso Chanceler
dirigiu a Vossa Excelência a seguinte mensagem em
apoio aos esforços do Secretário-Geral:

"Profundamente preocupado com a perspectiva de
um iminente desenlace sangrento da crise entre o
Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e a
República Argentina, a propósito das Ilhas Malvinas,
reitero, em nome do Governo brasileiro, a firme con-
vicção de que é indispensável alcançar uma solução
pacífica e honrosa, sem vencidos nem vencedores,
com a participação, inclusive operacional, das Na-
ções Unidas, de acordo com os propósitos e princí-
pios de sua Carta e as resoluções pertinentes de seus
órgãos principais.

O Governo brasileiro renova seu decidido apoio às ges-
tões ora conduzidas pelo Secretário-Geral das Nações
Unidas e faz veemente apelo à abstenção de qualquer
ação bélica que frustre os altos objetivos das gestões
do Secretário-Geral e das sugestões que possa fazer.
Neste momento crítico, só a moderação demonstrará
de forma inequívoca um verdadeiro desejo de solu-
ção pacífica.

Como Estado-Membro das Nações Unidas, invaria-
velmente dedicado aos Propósitos e Princípios da
Carta, o Brasil confia em que, se necessário, o Con-
selho de Segurança, no desempenho de suas res-
ponsabilidades, tomará medidas prontas e eficazes
para preservar a paz e a segurança internacionais."

O Governo brasileiro, da mesma forma com que
apoiou, através de seu Chanceler, os esforços de paz
do Secretário-Geral, não pode deixar de deplorar
profundamente a interrupção desses esforços por
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parte do Reino Unido. Na realidade, os elementos
essenciais para uma solução pacífica estavam pre-
sentes nesses esforços.

Senhor Presidente,

A situação é grave e crítica. Já se produziram perdas
de vida de ambos os lados e é cada vez mais urgente
deter a engrenagem da violência.

O Conselho de Segurança tem agora a obrigação de
tornar medidas que, sob a supervisão das Nações
Unidas, previnam o agravamento da situação, bem
como de confiar ao Secretário-Geral um mandato
formal para que reinicie seus esforços junto às duas
partes a fim de que se alcance uma solução justa,
honrosa e duradoura.

O Conselho de Segurança, Senhor Presidente, tem o
dever e a competência exclusiva de adotar as medi-
das necessárias para assegurar o cumprimento, em
todos os seus aspectos, da resolução 502 por ele
mesmo adotada e não pode admitir ações unilaterais
contra dispositivos específicos dessa resolução,
mesmo quando se alegue, sem sua autorização, que
se destinam a fazer cumprir sua decisão.

Senhor Presidente,

A comunidade internacional não pode permanecer
passiva frente a esta situação, pois todos os seus
membros serão por ela afetados. Confiamos em que o
Conselho de Segurança tomará as medidas neces-
sárias a fim de que não sobre espaço para ações
bélicas individuais.

carta do chanceler
saraiva guerreiro ao presidente

do conselho de segurança da onu,
em 24 de maio

Desde que se iniciou a crise das Malvinas, o Brasil
vem acompanhando o seu desenvolvimento com
profundo interesse e crescente preocupação.

Essa crise toca muito de perto o Brasil e seu povo, não
só porque se desenvolve no Atlântico Sul, área de
atenção primordial para o Brasil, mas também porque
envolve dois povos tradicionalmente amigos do Brasil
e cujo bem-estar muito prezamos.

O Governo brasileiro tem efetuado esforços inces-
santes junto às partes e junto a Governos de terceiros
países no sentido de se encontrar uma solução pací-
fica justa e duradoura para essa questão.

Assim é que mantivemos contatos formais e informais,
inclusive no mais alto nível, com os países que, em
nossa opinião, poderiam contribuir mais diretamente
para um entendimento.

Demos decidido apoio ao trabalho de mediação aque
se propôs o Secretário de Estado dos Estados Unidos
da América. Frustrado esse esforço, passamos a
apoiar vigorosamente as negociações conduzidas
pelo Secretário-Geral da ONU e suas propostas de
paz.

O Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo
apelou pessoalmente aos Chefes de Governo da
República Argentina e do Reino Unido da Grã-Breta-
nha e da Irlanda do Norte por uma solução negocia-
da. Igualmente, pediu a colaboração na busca desse
objetivo a Chefes de Governo de outros países.

Mesmo em detrimento da discussão de importantes e
prementes questões de natureza bilateral, o Presiden-
te Figueiredo dedicou a maior parte das suas conver-
sações com o Presidente dos EUA, durante a recente
visita que realizou àquele país, a explorar caminhos
para o restabelecimento da paz e para a solução da
questão das Malvinas.

Nos foros internacionais, particularmente no próprio
Conselho de Segurança das Nações Unidas, bem
como na reunião do Órgão de Consulta do TIAR, o
Brasil tem sido, ao longo de toda a crise, uma voz a
favor da moderação, do entendimento e da paz.

Nesse momento em que todos os esforços voluntá-
rios parecem ter falhado, em que já se perderam
tragicamente centenas de vidas de jovens argentinos
e britânicos, em que nos vemos confrontados com a
perspectiva das mais sérias consequências para a
América Latina e para toda a comunidade internacio-
nal, o Brasil julga que não pode ser mais adiada uma
ação firme e decidida do Conselho de Segurança das
Nações Unidas para restabelecera pazeasegurança
internacionais.

No mesmo espírito que vem invariavelmente orien-
tando o Brasil durante essa crise e, em nome do
Governo de um país de comprovada adesão incondi-
cional aos Propósitos e Princípios da Carta das Na-
ções Unidas, creio ser imprescindível que o Conselho
de Segurança tome uma decisão para pôr um fim
imediato ao enfrentamento bélico e estabelecer as
bases de uma solução permanente do problema.

À luz das discussões já havidas entre as partes, o
Governo brasileiro deseja submeter ao Conselho de
Segurança os seguintes elementos que, acredito fir-
memente, podem constituir-se na base de uma reso-
lução do Conselho que garantiria uma paz justa e
honrosa, sem vencidos nem vencedores:

1. Cessação imediata das hostilidades.

2. Retirada simultânea das forças argentinas para
território continental argentino e das forças bri-
tânicas, no rumo Nordeste, para uma distância
equivalente à distância entre o território conti-
nental argentino e as Ilhas Malvinas.
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a. a retirada das forças argentinas e das forças
britânicas deverá iniciar-se 48 horas após a
aprovação da resolução;

b. todas as forças argentinas e britânicas deve-
rão ter sido retiradas da área no prazo de 21
dias, sendo que 1 /3 das forças de cada parte,
calculado de conformidade com critérios a
serem estabelecidos pelo Secretário-Geral,
deverá ser retirado a cada sete dias.

3. Designação pelo Secretário-Geral das Nações
Unidas de uma Administração provisória das
Ilhas, com competência exclusiva, que manterá
consultas com representantes dos habitantes a
serem designados pelo Governo da República
Argentina e pelo Governo do Reino Unido.

a. a administração das Nações Unidas será
estabelecida nas Ilhas simultaneamente
com o início da retirada das tropas argenti-
nas e britânicas;

b. os Estados-Membros das Nações Unidas
concederão ao Secretário-Geral todo o
apoio necessário ao estabelecimento da
administração provisória e a supervisão da
implementação dos dispositivos da presente
resolução.

4. Estabelecimento, nos termos do artigo 29 da
Carta das Nações Unidas, de um comité presi-
dido pelo Secretário-Geral das Nações Unidas
e integrado pelas Partes e por quatro outros
Estados-Membros, sendo dois indicados por
cada uma das Partes, para conduzir negocia-
ções urgentes com vistas a uma solução per-
manente da questão. O comité deverá iniciar
seus trabalhos no dia seguinte ao da conclusão
da retirada das forças da área e apresentar seu
relatório ao Conselho de Segurança até 31 de
janeiro de 1983.

O Brasil está convencido de que esses elementos, em
seu conjunto, constituem uma base honesta, justa e
equitativa para que cesse o derramamento de sangue
e a trágica perda de vidas.

O Governo brasileiro apela veementemente ao Go-
verno da República da Argentina e ao Governo do
Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte
para que, colocando acima de tudo os interesses da
paz e da humanidade, determinem a imediata ces-
sação das hostilidades e dêem início a negociações.

O Governo brasileiro apela igualmente a todos os
Estados-Membros do Conselho de Segurança para
que apoiem por sua palavra, por suas ações e por seu
voto, uma solução nas linhas apresentadas.

Renovemos nossa dedicação aos Propósitos e Prin-
cípios da Carta e demonstremos efetivamente que
não foram palavras vazias a promessa que todos

fizemos, no momento da criação desta Organização-
"Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a
preservar as gerações vindouras do flagelo da
guerra...".

Mais alta consideração

Ramiro Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil.

explicação do voto brasileiro
na resolução n.° II da XX reunião

do órgão de consulta do tiar, em 29 de maio
Senhor Presidente,

O Brasil participou desta Segunda Sessão da XX
reunião de Consulta, convocada ao amparo do artigo
6.° do TIAR, animado, como sempre, pelo mais deci-
dido espírito de solidariedade continental, em nome
do qual votamos favoravelmente a Resolução N.° I,
aprovada em 28 de abril último.

Desde então, os fatos se agravaram tragicamente no
Atlântico Sul, o que tem motivado de parte de meu
Governo manifestações de profunda preocupação.
Essa preocupação tem se refletido em mensagens do
Presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo a
Chefes de Estado e Governo. Foi, ainda, expressa,
aqui mesmo, a esta reunião de consulta, e foi poste-
riormente reiterada em mensagens dirigidas ao Se-
cretário-Geral das Nações Unidas e ao Presidente do
Conselho de Segurança, pelo Ministro das Relações
Exteriores do Brasil, e em outras declarações oficiais
do meu Governo.

O Brasil tem defendido, como o afirmou o Chanceler
Saraiva Guerreiro a esta reunião, o cumprimento da
Resolução 502 do Conselho de Segurança, em todos
os seus aspectos e não de maneira seletiva, como
base adequada para a solução pacífica do conflito no
Atlântico Sul.

Desnecessário frisar que o Brasil, como vem fazendo
há 149 anos, em nível bilateral e nos foros multila-
terais, reconhece o direito de soberania da irmã e
vizinha República Argentina sobre as Ilhas Malvinas.
Em nenhum momento, no decurso desses 149 anos,
houve qualquer laudo arbitrai, sentença judicial do
tratado, que tenha conferido validade jurídica à ocu-
pação das Ilhas Malvinas pelo Reino Unido.Tampou-
co deixou, a República Argentina, naquele mesmo
lapso de tempo, de reiterar seu protesto e sua objeção
àquela ocupação.

Favorecendo uma solução negociada da controvérsia,
o Brasil sempre estimou necessário que a questão se
resolvesse por meios pacíficos. Nessas condições,
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aprovamos firmemente os esforços desenrolados pe-
lo Secretário-Geral das Nações Unidas com aquele
propósito.

Entretanto, apesar desses esforços, a situação no
Atlântico Sul assumiu contornos dramaticamente gra-
ves. Agora, mais do que nunca, urge deter a engre-
nagem da violência que rompea paz neste hemisfério.

Senhor Presidente,

Respondemos ao pedido da República Argentina
para uma segunda sessão da Reunião de Consulta com o
mesmo empenho solidário de encontrar uma solução
pronta, justa, honrosa e duradoura para o conflito, sem
vencidos nem vencedores.

Os acontecimentos no Atlântico Sul a todos nos
tocam e a Comunidade Internacional, sobretudo a
Comunidade Continental, não pode permanecer pas-
siva diante de tão trágica situação.

Entendemos a Resolução N.° II agora aprovada,
como manifestação adicional de solidariedade para
com a nação Argentina, e a aplicaremos, na medida
de nossas possibilidades, em coordenação com as
que, no âmbito de sua competência, estamos apoian-
do juntamente com os países-membros da ALADI e
do SELA.

A delegação brasileira abdicou de certas precisões
conceituais e formais que, ao ver de meu Governo,
contribuiriam para melhor equacionar o problema, a
fim de angariar apoio mais amplo à decisão que
acabamos de tomar.

Em sua atuação futura, o Governo brasileiro jamais
perderá de vista as consequências últimas de nos-
sas decisões, em termos do relacionamento a longo
prazo de nossa convivência no continente e no mun-
do ocidental.

Desejamos preservar para juízo da História e das
novas gerações das Américas o legado de um Conti-
nente que institucionalizou, mediante tarefa quase
centenária, os ideais originais de um sistema alicer-
çado no espírito da cooperação solidária e da solu-
ção pacífica de controvérsias.

Desde 1833, a Argentina jamais cessou de reivindicar
a soberania sobre as Malvinas. O Brasil sempre
reconheceu o justo título dessa reivindicação. Em
todos os momentos, favorecemos e continuamos a
favorecer uma solução política e diplomática
para a questão, pois acreditamos que a controvérsia
não pode ser sufocada pela força das armas. Nessas
condições, é dever de todos aceitar, e apoiar, o
caminho das negociações, indicado pela própria
Resolução 502 do Conselho de Segurança da ONU,
que é juridicamente obrigatória, ou outros meios de
solução pacífica previstas na Carta das Nações Uni-
das.

a posição do itamaraty sobre
a situação dos territórios
ocupados por israel
Declarações do porta-voz do Itamaraty, em 6 de abril

e em 8 de junho de 1982, sobre a situação
dos territórios ocupados por Israel.

declaração de 6 de abril
O Governo brasileiro deplora o aguçamento das ten-
sões na Cisjordânia e na Faixa de Gaza, que já
conduziu a perdas humanas e a medidas repressivas
de inusitada violência contra a população civil desses
territórios. Preocupa-se, também, com as consequên-
cias da dissolução da Câmara Municipal de El-Bird,
da destituição dos Prefeitos de Nablus e Ramalá e do
prolongado fechamento da Universidade de Bir Zeit,
medidas que em nada contribuem para que se che-
gue a uma paz justa e duradoura na região. Reitera a
sua convicção de que a paz somente será alcançada
mediante a evacuação das forças israelenses de
todos os territórios árabes ocupados, inclusive Jeru-
salém, e o respeito aos legítimos direitos do povo
palestino, à autodeterminação e eventualmente a uma
pátria na Palestina.

declaração do governo brasileiro,
em 16 de junho

Neste momento o Brasil não pode deixar de expressar
ao país-irmão sua solidariedade e sua convicção de
que, assim como o povo argentino tem o direito e o
dever de honrar-se com o patriotismo e coragem de
seus filhos, saberá igualmente, unido e fortalecido,
superar dificuldades ocasionais, e dar fundamental
contribuição à paz e ao progresso próprios e de toda a
região.

declaração de 8 de junho
O Governo brasileiro, ao reiterar seu apoio à indepen-
dência, soberania e integridade territorial do Líbano,
manifestado, em diversas oportunidades, no foro das
Nações Unidas, condena o ato de força israelense
que se abate contra o Líbano, com graves sofrimentos
e perdas de vidas na população civil desarmada, e
deplora essa agressão que torna ainda mais remotas
as perspectivas de solução negociada no Oriente
Médio e aguça as tensões na região, com grave risco
para a paz mundial.
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aeronave cubana ingressa no
espaço aéreo brasileiro

Comunicado do Itamaraty à imprensa, divulgado
em Brasília, em 10 de abril de 1982.

No início da tarde de ontem, nove de abril, a M issão do
Brasil junto às Nações Unidas foi contactada pelo
Representante Permanente, substituto, de Cuba junto
às Nações Unidas com um pedido de sobrevoo e
eventual pouso técnico para a aeronave lllyushin 62,
matrícula CUT-1225, da nacionalidade cubana, que,
procedente de Havana, se dirigiria a Buenos Aires.
Segundo o Representante cubano, a referida aerona-
ve estaria transportando delegação governamental
de alto nível.

Após consulta ao Itamaraty, o representante Perma-
nente, substituto, do Brasil junto às Nações Unidas
comunicou ao Representante de Cuba a decisão do
Governo brasileiro de não autorizar o sobrevoo soli-
citado.

Essa decisão foi tomada de conformidade com a
norma de não se conceder autorização de sobrevoo
do território nacional a aeronaves de países com os
quais o Brasil não mantém relações diplomáticas.

Contudo, a aeronave cubana ingressou no espaço
aéreo brasileiro. Diante desse fato, a Força Aérea
Brasileira tomou as medidas apropriadas para que a
aeronave cubana pousasse na Base Aérea de Brasí-
lia, o que ocorreu às 21:53 horas de ontem.

Verificou-se que a aeronave transportava o Senhor
Emílio Aragonez Navarro, Embaixador de Cuba em
Buenos Aires, sua mulher e seu neto, além de dezes-
sete tripulantes.

O Comandante da aeronave procurou escusar-se
pelo episódio, alegando ter presumido que a autori-
zação de sobrevoo fora concedida.

Tendo em vista que o avião transportava Embaixador
junto ao Governo da República Argentina e Vice-
Decano do Corpo Diplomático naquele país, o Go-
verno brasileiro decidiu -após a realização de vistoria
no aparelho - autorizar o prosseguimento do vôo em
direção ao seu destino previsto, sob a condição de
que o retorno não se faça através do espaço aéreo
brasileiro.

O Governo brasileiro, através da Embaixada da Suíça
em Havana - encarregada de representar os interes-
ses brasileiros em Cuba - está encaminhando ao
Governo cubano protesto pelo ocorrido.
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mensagens

o falecimento do núncio
apostólico, monsenhor

carmine rocco

Telegrama do Presidente João Figueiredo ao
Papa João Paulo II, enviada de Washigton, DC,
em 13 de maio de 1982, a propósito do falecimento
do Núncio Apostólico no Brasil,
Monsenhor Carmine Rocco; telegrama do
Vice-Presidente da República, no exercício da
Presidência, António Aureliano Chaves de Mendonça,
ao Papa João Paulo II, em 13 de maio de 1982,
manifestando consternação pelo falecimento
do Núncio Apostólico no Brasil,
Monsenhor Carmine Rocco; e o telegrama
do Chanceler Saraiva Guerreiro ao Secretário de
Estado do Papa Jo3o Paulo II,
Cardeal Agostino Casaroli, enviado na
mesma data e pelo mesmo motivo.

telegrama do presidente figueiredo
Com dolorosa emoção, soube do falecimento de
Monsenhor Carmine Rocco que durante quase nove
anos exerceu o cargo de Núncio Apostólico no
Brasil. Sua notável atuação em prol da unidade
da Igreja e do harmonioso desenvolvimento das rela-
ções entre as autoridades civis e religiosas conquis-
taram-lhe a amizade e a admiração de incontável
número de brasileiros, entre os quais me incluo. O
desaparecimento de Monsenhor Rocco enluta a
Igreja universal e a Igreja do Brasil, à qual tão bem
serviu, desfalcando-nos de um pastor cujo zelo, des-
cortino e inconfundível bondade dificilmente encon-
trarão par. Rogo a Vossa Santidade receber a expres-
são do meu comovido pesar e servir-se fazê-la tam-
bém chegar aos familiares do ilustre extinto.

João Figueiredo

Presidente da República Federativa do Brasil.

telegrama do vice-presidente
aureliano chaves
Suscitou-me a mais viva consternação a notícia do
falecimento de Monsenhor Carmine Rocco. Em seus
longos anos à frente da Nunciatura Apostólica em
Brasília, Monsenhor Rocco, pelo seu equilíbrio, firme-
za e espírito conciliatório, prestou serviços de inesti-
mável valor à grande família católica brasileira e à
promoção das relações entre a Igreja e o Estado.
Acompanharam-no a Roma as preces dos brasileiros
que, enlutados, se inclinam agora aos desígnios da
Providência.

2. Em nome do Governo e do povo brasileiros e em
meu próprio nome, peço receber, Santidade, a ex-
pressão de nosso sentido pesar.

António Aureliano Chaves de Mendonça

Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Re-
pública Federativa do Brasil

telegrama do chanceler
saraiva guerreiro
Rogo a Vossa Eminência aceitar os meus sinceros
sentimentos de pesar pela irreparável perda de Mon-
senhor Carmine Rocco que, em seu largo convívio
com os brasileiros, distinguiu-se pelo respeito e admi-
ração que soube despertar em todos aqueles que
tiveram o privilégio de conhecê-lo, mercê de suas
singulares virtudes humanas, religiosas e profis-
sionais.

Ramiro Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil

figueiredo envia mensagem
ao presidente do líbano

Mensagem do Presidente João Figueiredo
ao Presidente do Líbano, Elias Sarkis,
enviada em 8 de junho de 1982:
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Profundamente consternado pela notícia da invasão
militar do território libanês e dos sofrimentos impostos
às populações civis do país irmão, transmito, mais
uma vez, a expressão da solidariedade do povo e do
Governo brasileiros, reafirmando, desta forma, o apoio
do Brasil à independência, integridade e soberania
do Líbano, no quadro das resoluções pertinentes das
Nações Unidas.

João Figueiredo

Presidente da República Federativa do Brasil

governo brasileiro envia
manifestação de pesar

pelo falecimento do rei khaled,
da arábia saudita

Mensagem do Presidente João Figueiredo
(tradução não-oficial) ao novo Rei da
Arábia Saudita, Fahed Bin Abdul-Aziz Al Saud,
a propósito do falecimento do Rei Khaled, em 13 de
junho de 1982; e a mensagem do
Ministro de Estado das Relações Exteriores,
Ramiro Saraiva Guerreiro (tradução nâo-oficial)
ao Chanceler saudita, Saud Bin Faiçal Bin Abdul-Aziz
Al Saud, na mesma data e pelo mesmo motivo:

mensagem do presidente
joão figueiredo
Profundamente comovido pelo falecimento de Sua
Majestade, o Rei Khaled - que Deus o tenha em Sua
misericórdia- em nome do povo brasileiro e no meu
próprio, desejo transmitir a Vossa Majestade a ex-
pressão do meu profundo pesar. Aproveito a oportu-
nidade para renovar a Vossa Majestade os protestos
da minha mais alta consideração.

João Figueiredo
Presidente da República Federativa do Brasil

mensagem do chanceler
saraiva guerreiro

Fiquei chocado ao saber do súbito falecimento de
Sua Majestade, o Rei Khaled. Permita Deus que sua
abençoada alma descanse em paz. Queira aceitar
minha mais profunda simpatia e a expressão do meu
profundo pesar. Aproveito a oportunidade para reno-
var a Vossa Alteza Real os protestos da minha mais
alta consideração.

Ramiro Saraiva Guerreiro
Ministro de Estado das Relações Exteriores da Repú-
blica Federativa do Brasil
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otfcias

despedidas de embaixadores
estrangeiros

O Embaixador da República Popularde Bangladesh,
Hahbubul Kabir Crowdhury, deixou suas funções no
Brasil efoi homenageado pelo Ministrode Estadodas
Relações Exteriores, Ramiro Saraiva Guerreiro, com
um almoço de despedida, realizado no Palácio do
Itamaraty em Brasília, em 27 de maio de 1982.

O Chanceler Saraiva Guerreiro ofereceu ao Embaixa-
dor da República Oriental do Uruguai, Roberto
González Casal, por ocasião de sua despedida do
Brasil, um almoço no Palácio do Itamaraty em Brasília.
realizado no dia 31 de maio de 1 982.

reunião de comissão mista
IV reunião da Comissão Mista Brasil-Noruega para
Comércio e Cooperação Económica. Industrial e
Técnica, em Brasília, de 7 a 9 de junho.

visitas ao brasil
abril

- Ministro do Desenvolvimento Rural da República
do Alto Volta, André Campaoré, de 01 a 4.

- Presidente da República Federal da Alemanha,
Karl Carstens, de 4 a 1 0.

- Vice-Primeiro-Ministroe Ministro do Comércio Exte-
rior e da Cooperação Económica Internacional da
Roménia, Cornei Burtica, de 1 2 a 17.

maio

- Ministro da Educação Nacional do Congo, Antoine
Ndinga-Oba. de 4 a 7.

- Ministro da Agricultura de São Tomé e Príncipe,
Arlindo Gomes, dia 5.

- M inist rodo Petróleo e Recursos Minerais da Arábia
Saudita, Xeque Ahmed Zaki Yamani, de 21 a 27.

- Ministro do Comércio do Congo, Joseph Elenga-
Ngaporo. de 25 a 29.

junho

- Ministro dos Negócios Estrangeiros e de Coope-
ração do Togo, Anani Kuma Akakpo Ahianyo,
de 7 a 11.

- Ministro de Obras e Abastecimento de Zâmbia,
Haswel Mwale, de 6 a 12.

- Ministro da Indústria e de Recursos Minerais do
Iraque, Taher Tawfiq, de 11 a 16.

- Primeiro-Ministro do Japão, Zenko Suzuki, de 12
a 15.

- Vice-Ministro do Comércio Exterior da Tchecos-
lováquia, Jaróslav Jakubec, de 20 a 23.

- Primeiro Vice-Primeiro-Ministro do Gabão, Geor-
ges Rawiri, de 23 a 30.
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